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2.! -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 
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dos Deputados), que autoriza o Senhor Presidente da República a 
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. 

. 

submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Antônio Carlos de 
Abreu e Silva, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, 
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putados. 
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2.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
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3 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Marcos Freire, proferido na sessão de 27-4-82. 

-Do Sr. Senador Leite Chaves, proferido na sessão de 27~4-82. 

4- INSTITUTO DE PREVIDllNCIA DOS CONGRESSISTAS 
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. 3 - MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS POLITICOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

.. 

ATA DA 47~ SESSÃO, EM 28 DE ABRIL DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDE:NCIA DOS SRS_ PASSOS PÓRTO, GILVAN ROCHA, JORGE KALUME E ALMIR 
PINTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara -Jorge Kalume- Aloysio Chaves- Jarbas Pas~ 
sarinho- Alexandre Costa_~ Luiz Fernando Freire~ Bet_:nardino Vían;l­
Helvídio Nunes- Almir Píntõ"- Josê Lins- Agenoi'" Maria- Martins Fi­
lho - Humberto Lucena- Milton Cabral- Aderbal Jurema-- Marcos 
Freire- Nilo Coelho- João Lúcio_- Luiz Cavalcante- TeotôniO Vilela 
-Passos Põrto- Luiz Viana- Dirceu Cardoso -João Calmon- Nelson 
Carneiro- Itamar Franco__:. Tancredo Neves- 0IeSteS Quêrcia·- Heriri­
que Santillo- Lázaro Barboza- Gastão Mililer- Affonso C:l~ar_gQ ~ 
Leite Chaves - Paulo Bros:;ard - Pedro Simon. -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. S.enadores. Havçndq,núQJ.e.ro_r_Sgitpen_Í:._<:~1. __ decla~? 
aberta a scs.são. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabaJ_h_<?S. 
O Sr. 1 <;>~Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•s !89, 190 E 191, DE 1982 

PARECER N• 189, DE 1982 

_ _ _ : _p~ C!lmissão _de Economia, sobre a Mensagem n9 396, de 1981 
-----~-(n9 595/Sl, na origem), do Senhor Presidente da República, subme-

-~ _~·-~--tendo à aprovação do Senado Federal, proposta para que seja autori-
- zada, a Prefeitura Municipal de Itapira (SP), a contratar operação de 

crédito no valor de Cr$ 29.745.360,00 (vinte e nove milhões, setecen­
tos e quarenta e cinco mil, trezentos e sessenta cruzeiros). 

Relator: _senadar Lomanto Júnior--

Com a Mensagem n" 396/81, o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado Federal, pleito da Prefeitura Municipal de ltapira 
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(SP), que objetiVa ·cõnti·-atar jtiilto à Caixa Econômica_ do Estado de Sã.o Pau­
lo S.A., esta na qualidade de agente financeiro do Banco N.aciooal daJJabi­
tação, a segulnte operação de crédito: 

.. Características da operação: 

A- Valor: Cr$ 29.745.360,00 (correspondente a 24.000 UPCs, 
de Cr$ 1.239,39 em outubro de 1981); 

B- Prazos: 
I -de carência~ 24. meses; 
2- d_e amortização: 216 meses; 
C - Encargos: 
1 -juros de 8% a. a. (7% a.a.- BNH; 1% a.a.- Agente Fi­

nanceiro); 
2- correção monetária: pela variação trimestral da ORTN 

(UPC); 
D - Garantia: 
Vinculação das cotas-partes do ICM; 
E - Destinação dos recursos: 
Execução de obras de infra-estrutura nO conjurfiõ habitaCional 

General Euclides Figueiredo- Programa FINC, naquele Municí­
pio." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favoraVelmente ao plei­
to, por entendê-lo técnjca e finance"irament_e viável, não devendo os seus en­
cargos gerar maior~_ pressões na execUção orçamentária dos próxiinos exercí-
cios. - -

No mêrito, o empreendimento a ser financiado pela presente operação 
de crédito atende ao interesse público e concorrerá para elevar a qualidade de 
vida de uma parcela da população do Município beneficiário do empréstimo. 

Ante o exposto, somos pelo acolhimento da Mensagem, nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 33, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Itapira (SP) a elevar em Cr$ 
29.745.360,00 (vinte e nove milhões, setecentos e quarenta e cinco mil 
e trezentos e sessenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I I' É a Prefeitura Municipal de ltapira, Estado de São Pau!o, nos 

termos do art. 2' da Resolução n' 93, de I! de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 29.745.36_0,00 (vinte e nove milhões, sete­
centos e quarenta e cinco mil e trezentos e sessenta cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor,j~nto à Caixa_ Eçonômica do Estado de $ão Paulo S.A., esta na 
qualidade de agente finance~ro do Banco NaciOnal da Habitação :(BNH), des­
tinado a execução de obras de infra-estrutura_ no conjUntO' habita.çional "Ge­
neral Euclides Figueiredo"- Programa FINC, naquele MunicíPio, obedeci- __ 
das as condições admitidas pClo Banco Centrai do Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2"~ Esta resolução entra em vfgor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 6-de]aneirO de I982.- José RiJ.'ha, Presidente-­

L omanto Júnior, Relator- Gabriel Hermes- Luiz Ctiva{Cante---: José CaiXe­
ta - Bernardino Viana -José Lins - Benedito C anel/as. 

PARECERES N•S 190 E 191, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n\" 33, de 1982, da Comissão de 
Economia, que "autoriza a Prefeitura Municipal de Itapira (SP) a 
elevar em CrS 29.745.360,00 (vinte e nove milhões, setecentos e qua­
renta e cinco mil e trezentos e sessenta cruzeiros) o montante de sua 
dívida consoJidade interna.'' 

PARECER No 190, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Bernardino Viana 
A Comis_são de Economia apresenta projeto de resolução pelo qual fica 

(art. 19) .. a Prefeitura Municipal de ltapira (SP), nos termos do art. 2~' daRe­
solução n<J 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a ele­
varem Cr$ 29.745.360,00 (vinte e nove milhões, setecehtos e quarenta e cinco 
mil, trezentos e sessenta cruzeiros) o montante de SJJ..a dívida con~olidada in­
terna, a fim de que possa contratar __ um empréstimo de igual v·alor, junto à 
Caixa Econômica do Estado_ de São Paulo S/ A, destinado à e~ecução de 
obras de infra-estrutura no conjuntQ ha!Ji~acionaJ .. Gen~ral_~ucl_ldes Figuei­
redo" - Programa FINC, naquele Município, obedecidaS -as coil_ÇliÇões ad­
mitidas pelo Banco -Central do Brasil, no respectiVo proceSSO"~ 

2. Enquadra-se a operação ao disposto no art. 29 da Res-oiuÇão n~' 93, 
de 1975 (alterou a Resolução n\" 62, de I975), pois os reCursos serão prove-

níente do Banco Nacional da H<:lbit?ção- BN~I. __ e, dessa f<?rma, considera­
da ex.tralirnite. 

3. No_ processo, cncoritrãm-se os -seguintes "documentos e referências 
principais: 

a) Lei Municipal n9 1.481 de 19 de novembro de 1980, autoriz._adora da 
operação; 

b) Exposição de Motivos (em n' 369/81) do Senhor Ministro de Estado 
da Fazenda ao Exm9 Senhor Presidente da República, comunicando que o 
Conselho Monetário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se favor~­
Veimente ao pleito formulado ·conforme o art. 2~' daRes. n~' 93, de 1976, do 
Senado Federal; e 

c) parecer do Banco Central do Brasil- Departamento de Operações 
com Títulos e Valores Imobiliários-- que concluiu pe!o deferimento dope-
dido. - -

-4~ Há a reSsalvar que o projeto obedeceu o disposto no art. 42, item VI, 
da Constituição; atendeu as normas legais (Resoluções n9s 62, de 1975 e 93, 
de 1976), e o estabelecido no Regimento. J~terno (art.l06, item ll). 

5. Ante o exposto, opiilarhOS no sentido da normaúfãmitação do pro­
jeto, uma vez que constitucional e jurídico. 

Sala das C_o_miss_ões, :24 de. março de I982.- Lenoir Vargas, Presidente, 
em exercício-- Bernardino Vlana-- Relator- José Fragelli- Almir Pinto 
- Aderbal Jurema- José Lins- Raimundo Parel'!te- Dirceu Cardoso, com 
restrições. 

PARECER N• 191, DE 1982 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Tarso Dutra 
A Comissão de EConomia,- corri o conClusão de seu parecer sobre a Men­

sagem n\" 396, de 1981, do Senhor Presidente da República, apresentou proje­
to de resolução pelo qual fica a Prefeitura Municipal de Itapira (SP), nos ter­
mos do art. 2~' da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em Cr$ 29.745.360,00 (vinte e.nove milhões, setecen­
tos e quarenta e cinco mil, trezentos e sessenta cruzeiros) o montante de sua 
?ívida consolidada interna, a lim -de que possa contratar um empréstimo de 
1gaul valor, junto à Caj~a Econômica"_do Estado de São Paulo Sf A, destinado 
à execução de obras de infra-estrutura no corijtintá- habitaciõnal ~'General 
Euclides Figueiredo''- Programa FINC; naquele Município, obedecidas as 
condiçõeS admitidas pelo Banco Ceritral do Brasil, no respectivo processo. 

2. O projeto eni pãufa está relacionado com a construção e execução de 
obras de infra-estrutura no conjún"fo habitacional "'General Euclides 
Figueiredo"- P.fograma FIN~ naq_uel6 _Município. 

3. Informa o Departamento de Operaç-ões com TítUlos e Valores Mcibi­
liários que a assunção dos compromissos decorrentes das operações sob exa­
me não deverá acarretar à Prefeitura maiores pressões na execução orçamen­
tâfi~i"d~s próximos exefcícios-iendo em vista que" o orçariiento do Município 
de ltap1ra (SP) para o exercício de 1981 previu a realização de receita de Cr$ 
352.000,0 mil (deduzidas as operações de crédito) e sua margem de poupança 
(Cr$ li C267,5 mil) mostra-se bastante superior ao maior dispêndio que a sua 
?ívida consol_idada interna_"apr~se~ta_rá (Ci"S 40._~I5;8 ffiil, eiTl I98i, após· a 
realização da OperaçãO pretendida e autorizada pelo projeto de resoluÇão, ora 
sob exame. 

4. A prop-osição mereceu da Comissão de Constituição e Justiça o en­
caminhamento favorável, no que diz respeito aos aspectos de constitucionali­
dade, juridicídadc e técnica legislatiVa. 

5. Pelas razões expostas, somos pela api-OvaÇão do projeto de reso!ução 
de autoria da Comissão de Economia, ora sob nosso exame. 

Sala das Comissões, 15 de ãbril de 1982. - Lomanto Júnior, Presidente 
- Tarso Dutra. Relator- Lui::. Fernando Freire- Aderbal Jurema- Rai­
mundo Parente- Affo_n_so_ Camargo_- Lenoir Vargas- Moacyr DaUa- Be­
nedito Canel!as. 

O SR.~PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente lido vai à publi­
cação. _Sobre a_ mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1 ~'-Secretário. 

t lido- o seguinte 

l'ROJETO DE LEI DO SENADO_!'<' 61, DE 1982 

Acrescenta parágrafo ao art. 477 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 É acrescentado ao art. 477 da ConsOiidação das Leis do Traba­

lho ? pã.rágtã.fo seguinte:-

"§ 69--- U empregadO{ diligendar:ra_ ~omologaç_ão da resCisão 
dentro do prazo de 72 (setenta e duas) horas, a contai- da data da as­
sinatuni do pedido de demissão ou do recibo de quitação, sob pena 
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de responder pelo pagamento dos juros de mora de 1% ao dia, salvo 
se o atraso ocorrer por culpa do empregado." -

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Ao estabelecer a obrigatoriedade da homologação da rescisão do contra­
to de trabalho, se o empregado tiver mais de um ano de serviço, deixou o le­
gislador, ineXplicavelmente, de fixar um prazo para o cumprimento da exi­
gência. 

Com isso, possibilitou que, *'"margem da lei, vingassem práticas lesivas 
aos inter~s~ dos empregados. y· 

Assim é que se o einpregãâor deve efetuar pagamento ao empregado, em 
virtude da rescisão, não raro tarda em fazê-lo, protelando a homologação, es...,. 
pecialmente quando se trata de despedida em massa. Em alguns casos ocor­
rem atrasos de um mês ou mais, ficando o empregado, injusta e absurdamen­
te, à mercê da disposição patronal. 

Impõe-se, evidentemente a adoção da medida aqui projetada. 
Sala das Sessões, 28 de abril de 1982. -Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 5.452, DE lo DE MAIO OE 1943 

Aprom a Consolidação das Leís do Trabalho 

À~~."477." ~ ·~ ·a~~~~~;~d~ -~ ~~d~·;~~~~~~d~: ;ã~ ~Ís~i~d~ ~~~~~~-;~ti;-~~ -
lado para a terminação do respectivo contrato, e quando não_ haja ele dado 
motivo para cessação d~s relações de trabalho, o direito de haver do empre­
gador uma indenização, paga na base da maior remuneração que tenha perce­
bido na mesma empresa. 

§ 19 O pedido de demissão ou recibo de quitação de rescisão do contra­
to de trabalho, firmado por empregado_ com mais _ _dj: 1 (um) ano de servj_ço, só 
será válido quando feito com a aSsistência do respectivo Sindicato ou perante 
a autoridade do MiniStério do Trabalho. 

§ 29 O inSirumento de rescisãO oü-recibo de quít~ção, qualquer que seja 
a causa ou forma de dissolução do contrato, deve ter especifi_<=:ada '! nª~ureza 
de cada parcela paga ao empregado e discríminado _o seu valor, sendq vâfída a 
quitação, apenas, relativamente às mesmas parcelas (V. Súmula TST 41, no 
apêndice). 

§ 39 Quando não existir na localidade n~mhpm c;:lo~ 9rgãos previstos 
neste artigo, a assistência será' prestada peJo Representante- do MinistériO 
Público ou, onde houver, pelo Defensor Póblico e, na falta ou impedimento 
destes, pelo Juiz de Paz. 

§ 49 o pagamento a que fizerjus o 'emPregado será efetuado no ato da 
homologação da rescisão do contrato de traba_lho, em dinheiro ou em cheque 
visado, conforme acordem as partes, salvo se o empregado for analfabeto, 
quando o pagamento somente poderá ser feito- em dinheiro. 

§ 59 Qualquer compensação no pagamento de que trata o parágrafo an­
terior nã_o poderá exceder o equivalente a um mês de r_emunerªção do empre­
gado (Redação art. e§§ Lei no 5.584, 26-6-70. DOU 29-6-70, LTr 34(521). 

... ' .. -............ -~ ........... ~- .... ·-· ·~· .. ·-·,.~· ·----··-----~ .. . 
(Às Comissões de Constituição e JustiÇa e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto lido serâ publicado e 
remetido às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senã.dor Luiz Fernando Freire. 

O SR. LUIZ FERNANDO FREIR!J PRONUNC!tl DISQ)R­
SO QUE. ENTREQUE À REVISÃO "DO ORADOR. SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SE!I.Ã PUBLI-
CADO POSTERIORMENTE. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Tendo sido ultrapassado o 
tempo destinado à Hora do Expediente e havendo inscriçõ_6s paia breVes cO­
municações, consulto o Plenário sobre a possibilidade de prorrogar a Hora 
do_ Expediente por 15 minutos. 

Os Srs. Senado(cs que aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Estã aprovada. 

Peço a compreensão dos Srs. Senãâores inscritos para que essas breves 
comuoicações sejarit- feitas dentro do pra~ ora _prorrogado. -

Concedo a palavra, para uma breve comunicação, ao nobre Senador Al­
mir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (Para uma comunicação.)- Sr.~Presidente, Srs. 
Senadores: 

Desejo, nesta comunicação que passarei a fazei no Senado Federal, re­
gistrar um evento de significativo varar históricO e iililito ligado à catolicidade 
do povo brasileiro, cuja Pátria nãSceti -sob o signo da Cruz. 

DomingO p3ssado quandO 3.Ssistia a missa, cOmo o faço costumeiramen­
te, na Capelinha de Fáfifnã, deparei-me-ao ler o jornalzinho "Informativo do 
Povo de Deus", com um escrito, onde inserta estava a magnífica oração pro~ 
nunciada pelo inesquecível Presidente Juscelino Kubitschek, de saudosa me­
mória. quando da celebração da Pdmeira Missa, em solo da nascente capital 
da República brasileira. 

O fato se revestia, para rióS brasileiros, de elevada significação, pela coinR 
cidência com a data da celebração do primeiro ato religioso mandado rezar 
por _p~r9 __ Áll{~r~ CaJ:?ral, em_!<?~r~s de_~~nta c_~uz, a 3 de maio de 1500, mar­
co de fé da nossa gente. 

Após transcoiddriS 482 anOS dO--liíSTófico acontecimento, em que ce~ 
lebrante foi o Frei Henrique de Coimbra, relembramos hoje, que há 25 anos 
passados, ou seja a 3 de maio de 1957, o pielado brasileiro, D. Carlos Camelo 
de Va~çoncelo~ Mot~, Arç~bispo_<fe_Sãq paulo 1 trazendo consigo a Imagem 
de Nossa Senhora Aparecida '],'adrO'efia·-ao- BraSil; celebrava ein tCrras dest3 
hoje_ formosa cid~cje a p_rirn~ir~ missa, perante urna multidão que, de diferen­
tes Estados do Brasil, acorreu a este ponto do planalto certtral, para assistir o 
batismo dÇJ. futura capital brasileira, que já ostentava o nome de Brasília. 

A confir~maç_~9 _çlo espírito de catolicidade de nossa capital se daria com a 
presença de S~Santidade o Papa João Paulo li, o fazendo quando de sua visi­
_t_a à maior NaçãQ catillka do. Mun_c:iQ~ _Q 6rasi!.. diªnl~ dª Cruz histórica de 3 
de maio de 1957 ~Tão grata _efeméríde foi esplendidamente saudada pelo en­
~-~ _Pr~idente ~uscelino Kubitschek. Pediria, Sr. Presidente, que me permitis­
se a leitura de tão impor-tante documento, para qUe conste dos Anais do Sena­
do FederaL 

INFORMATIVO DO POVO DE DEUS 
FAZ 25 ANOS, A 3 DE MAIO ... _ 

Bfasília era um maréo ... COmeçara o desbravamento do cerra­
do, seOdO-que-em p-rhldpi() de 1957, a .. Cidade Livre" jã apresenta­
va uma população de 5 mil habitantes ... Estava na hora da "Primei­
ra Missa"! Nunca n!l~a se fiz<?ra nesta Terra, sem que fosse "pelo si­
nal da Santa Cruz". Este aspecto foi acentuado oportunamente e 
ouvido_c_om_emoção, na Esplanada dos Ministérios, pela voz do 
Santo Padre João Paulo li, diante da Cruz histórica de 3 de maio de 
1957. Deixemos que o ·saudoso Presidente Juscelino Kubitschek, ele 
mesmo, des_creva com seu eslilo característico, revestido de conta­
gioso otlrilisrrio e de espírito de Fé em Deus, de devoção a Nossa Se­
nhora Aparecida e de amor ao Brasil e a seu Povo, o memorâvel 
acontecimento: 

"Havendo estabelecido as bases materiais e humanas da cida­
de, julguei qu-e havía chegado-o momento de proporcionar aos pio­
neiros um pouco de conforto espiritual, promovendo a realização 

~-da Primeira Missa no local onde se erguia a nova capital. Escolhi a 
data de 3 de maio por me parecer mais expressiva, jâ que recordava 
a Missa mandada rezar por Pedro Álvares Cabral. As duas ce­
lebrações se equivaliam em simbolismo. A primeira assinalara o 
descobrimento da-Nova Terra; e a segunda, quatrocentos anos mais 
tàrde, lembraria a posse efetiva da totalidade do território nacionã.l. 

"Na manhã de 3 de maio, cerca de 15 mil pessoas reuniram-se 
no Planalto. Durante váriOs dias-, Centenas de caminhões e de jipeS, 
assim corno de aviões de passageiros e "teco~tecos" despejaram na 
cidade milhares de visit~ntes. Eram goianos de todos os quadrantes 
do Estado, mineiros do Ttíârtgulo, criadores da zona de Paracatu e 

-curiosos de-mUitas- u-iiiâã.des da Federação que chegavam para estar 
presentes à Cerimônia histórica. Do Rio, seguiram, igualmente, nu­
merosas pessoas- inclusive figuras expressívas da sociedade cario­
-ca--, o qu_e emprestou un'lã nota de elegância à paisagem rústica do 
Planalto. Estava presente também uma delegação de índios carajás 
queos:-aviadores da.. fAS_ haviam leva~ode Bananal. 

Eu deixara o ·Rio, dois dias antes, tomando o Viscount, com 
toda a família, às 11 horas da noite, na base âerea dó Galeão. O Mi-
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nistérío comparecera em peso e, também, numerosos jornalistas e 
fotógrafOs. Na manhã de 3 de maio, surpreendi-me com a beleza do 
espetáculo. No local, onde iria ser rezada a Mjssa, fora Cstendido 
um enorme toldo, e em torno, dele agitavam-se milhares ~e bandei­
rinhas coloridas. Viam-se centenas de ônibus ... Em torno, 
espraiava-se um mar de cabeças. Na véspera haviam chegado 3 mil 
pessoas. Sabiam que não tinham onde dormir e iriam lutar para ob­
ter o que comer. Mas, mesmo assim, haviam feito a viagem. 

Âs 10 horas chegou o Viscount; especialmente enviado a S. 
Paulo para trazer o Cardeal Dom Carlos Ca_rmelo_d_e_ Vasconcelos 
Motta, que traria a Imagem de Nossa Senhora Aparecida, padroeí­
ra do Brasil... A Imagem, guardada em redor_na com gua~ições ~e 
metal, fora oferta da cidade de S. Paulo a Brasflia e jâ havia visitado 
todos os Estados e Territórios brasileiros, na revoada nacional da 
aviadora A da Rogato (Nota: esta Imagem é_ a q1,!e se encontra hoje 
na Catedral). 

Antes da Missa foi batizada a primeira Criança nascida na Ca­
pital, o menino Brasília Franklin, do qual fui padrinho, e minha es­
posa Sarah, a madrinha. Ao se aproximar a hora da celebração, a 
enorme multidão passou a se concentrar sob o gigantesco toldo, es­
ticado na ponta de estacas e sustentado por travessões horizontais. 
Quatro troncos de árvores serviram de base~ uma pedra de mármo­
re, na qual se entronizou a_lmagem de N.S. Aparecida. A assistência 
dispunha de bancos de madeira, com genuflexórios tosc_os, mas cô­
modos. 

Aproximei-me em companhia da família do local que me havia 
sido reservado, ao lado dos Ministros e demais altas autoridades. 
Durante a Missa fez-se ouvir o magnífico coral femínino da Univer­
sidade Mineira de Arte e, em seguida, o C_ar_de_aLMotta dirigiu-me 
uma saudação, na qual salientou a importância de Brasília que seria 
"o acontecimento máximo depois do Ipiranga" e "o trampolim má­
gico para a integraÇão-da Amazônia na vida nacional". E concluiu 
assim sua oração: "Na Bíblia se lê como Deus plantou, no meio do 
paraíso terreal, a miraculosa Árvore da Vida. Brasília é- a "árvOre da 
vida nacional, providencialmente plantada no Planalto Centfal da 
nossa Pátria. Que ã.s- bênçãos de Deus e da V1rgefn Mãe de Deus 
façam com que Brasília cresça, floresça e frutifique em perene pri­
mavera da vida nova do .Brasil: fncipt vita nova!" 

Após a Missa, falei aos presentes. Era a primeira veZ qUe faZia 
um discurso oficial na nova Capital. .. Estamos todos nós, altos dig­
nitários da Igreja, Militares, homens de Estado, todos nós aqui" -
declarei - "i'eunidos, vivendo uma hora que a história vai fixar. 
Hoje é o dia da Santa Çruz, dia em que _a Capi~al recém-nascida re­
cebe o seu batismo cristão; dia em que a cidade do futuro, a cidade 
que representa o encontro da Pátria brasileira com o seu próprio 
centro de gravitação, retólhe a sua alma eterna... Dia em que 
Brasília, ontem apenas uma esperança e hoje, entre todaS, a inais 
nova das filhas do Brasil, começa a erguer-se integrada no espírito 
cristão, causa, princípio e fun-damento da nossa unidade nacional. 
Dia em que Brasília se torna automatiCamente brasileira. Este é o 
dia do batismo do Bra_sil__novo. t o dia da Esperança. É o dia da ci­
dade que nasce. Que Brasília se modele na conformidade dos altos 
desígnios do Eterno, que a Pro_vidência fa:Çcrdesta nossa c_id~de ter· 
restre um reflexo da Cidade de Deus; que ela cresça sob o signo da 
Esperança, da Justiça e da Fé!" ... 

Brasília nascia, de fato sob o signo de comunhão social. E, tam­
bém, sob a Bênção de Deus ... " {Do livro "Por que Construí 
Brasflia", pãg. 75 ss.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra, para uma 
comunicação, ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, SrS. Sena-dores: -

Teve início, hoje pela manhã, na Comissão Parlamentar d~ Inquérito 
sobre a Energia Nuclear, a discussão do relatório do ilus_tre Relator, Senador 
Milton Cabral, das conclusões do estudo e das pesquiSas que a COinissão rea­
lizou sobre o Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. 

QUero chamai a atei1ção do Senado para que não p~s~e desper~_ebi?a a 
discussão desse relatório que abrange um volume de I 072 página-s, e em que 
somente as conclusões e as recomendações do Sr. Relator ocupam 46 páginas 
datilografadas, onde S. Ex• expôs as conslusões a que chegou depois de pes-

quisar o depoimento de cerca de 60 _depoentes, tudo que aqui se disse sobre 
energia nuclear. 

Numa hora, Srs. Senadores: em que Angrã-1, que está atrasada alguns 
anos du data de sua entrada em ação, gerando energia elétrica, em que Angrà 
J, que não é do Acordo Nuclear, mas que foi construída pela Westinghouse 
dos Estados Unidos, já revelou dois graves-defeitos de construção, em válvu­
las e na ligação do circuito primário com o circuito secundário de água, e es.tã 
a exigir da Comissão de Energia Nuclear um estudo pOrmenorizado, uma vi~ 
sita a Angra dos Reis, a fíin de que i1ós possamos fornecer 3:0 povo brasileiro 
uma explicação do porquê desseS defeitos, uma usina que nos custou tão caro 
e 10 anos de construção e que no fim entra com apenas 5% da sua capacidade 
nominal de geração de energia- 5% .dos 600 mil megawatts a que ela estava 
destinada. _ . . 

Portanto. esses d-ois defeitos gravíSS:íri1_-os, oii'melhor, que podem não ser 
graves até então, mas que poderão ser gravíssimos amanhã, a Comissão Par­
Iari1entur de Inquérito deve tomar conhecimeoto deles, a fim de dar conheci­
mento ao povo da causa desses defeitos, porque são os rriesrnos repetidos na 
usina da Suécia, na usina da Espanha e na usina da Suíça. Portanto, os mes­
mos graves defeitos que paralisaram usinas semelhantes nesses três países que 
possuem usinas nucleares. 

ASsim.-discutimos hoje dois capítulos do relatório: O primeiro~ "a inSta­
lação e o desenvolvimento dos trabalhos"~ com vários itens. O segundo, ~·a 
conjuntura--internacional e os aspectos conjtlfitiirais da energia". Amanhã, 
co_ntiriuaremos, às 9 horas e 30 minutos, discutindo o terceiro capítulo das 
conclusões: "a conjuntura nacional", em que o $r. Relator vai estudar o 
problema du energia nucleoelétrica, em relação à capácidade e a disponibili­
dade de aproveitamento de quedas~d'água do Brasil até o ano 2010, -e em que 
vai fãzer u-m e-nclave neste contexto, da neces~idade de se instalarem usinas 
nucleares no nosso País. 

Quero dizer qUe, à primeira vista, ·nos doíS p-rimeiros capítulos, rendo as 
minhas home.nagens e o meu aplauso ao S( Relat9r! que está conduzindo 
com equilíbrio o trabalho que recebeu apenas ligeiras modificações nos dois 
primeiros capítulos iniciais. De amanhã em díitnte, nós esperamos chegar a 
conclusõe~ outras bem diferenfes daquelas que S. Ex• enumerou no seu traba­
lho exaustivo, brilhante trabalho, porque através de 1072 páginaS examinou 
tudo que passou por esta Casa, inclusive os diretores de empresas nucleares e 
de energi<-i elétrica, técniCos, Tísicos nucleares, físicos nucleares estrangeiros 
que aqui depuseram, diretores da KWU e todos que aqui passaram, mostran­
do que a Comissão Parlamentar 9_ç_ Inquérito da Energia Nuclear_ se houve 
bem pelo engrandecimento -do Senado da República, e agora, nas conclusões 
finais que o Sr. Relator apresentou, após 3 anOs e 8 meses de trabalho, nós 
poderemos chegar a resultados que poderão enaltecer aqueles que trabalha­
ram nesta Comissão, não somente o seu Relator, mas todos que dignificaram 
o Senado tomando parte no seu exaustivo e extenuante trabalho ao longo de 
3 anos-- e 8 meses. 

-Er~ o que tinha a dizer, -~r. Presidente. (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Orestes Quércia, para Uma comunicação. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Todos, provavelmente, devem se recordar de um desgaste que houve 
com o nosso Partido- o PMDB- por ocasião da votação de uma proposta 
nos~s~ de emenda -constitucio.nal, convocandO umâ Asseiribléia Nacional 
COnstífutn'te~-Pr-ci.tlcainertte -fic.}lleí-sOZinho -nó~plenã!íO' dã C-ãinarã, e houve 
urna exploração muito grande, tendo em vista que o PMDB não compareceu 
pai-a votar rleffi Seqllér pàra discUtíi~ úmâ pt-õpoSta qUe-síg-nifica ó n13.ioi'- élan 
da luta política do PMDB. 

Sr. Presidente, baseados neste fato, vrtnos a esta tribuna para, em rápída 
comuriíCilção, -alertar nossos Líderes do PMDJ3, visto que aS conversas ao pé 
do ouvido não frutificam, não estão dando resultados. 

'Vimos declarações recentes do ex-Ministro Armando Falcão. Nelas S. 
Ex~ afirmava a desnecessidade da revogação da Lei que leva o seu nome. Fe­
lizmente, vimos também o Seflador Nilo Coelho vir à tribuna, ontem, para di­
zer que realmente predsamos liberar o rãdio e a televisão para os candidatos 
a cargos-eletivos nas eleições de 1982, sem receio -de nenhum excesso da parte 
de quem quer que seja. 
- ~ ·Ternos também a notícia do Assessor do Presidente da República, Minis­

tro Carlos Âtila, segundo a qual o Governo deverá definir-se sobre a revo­
gaçã_o da lei Falcão no mês de maio_._ 

Sr Presidente, estamos vindo à tribuna,_como já dissemos e_ repetimos, 
tendo eh1 vista que as c_onversas ao pé do ouvido !Jão estão frutificando, para 
alertar as Lideranças de noss_o Partido que existe um projeto nosso que revo-
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ga a lei Falcão e estabelece critérios, que nos parecem os ma,is democráticos, 
pura o uso do rúdio e da tdevisão nas próximas eleições para governador e 
outros cargos. 

Este projeto foi aprovado no Sen-ado. t: projeto abrangente, dá 60 dias 
de prazo para os Partidos irem ao rádio, à televisão- debate amplo, da mes­
ma form•t como ocorreu em 1974. 

Temos insistido no sentido de que a Câmara peça urgência para a diScus­
são deste projeto. t fundamentaL 

Já falumos muitus vezes com o Presidente do nosso Partido, bem como 
com o Líder do PMDB na C.Tmara dos Deputados. 

Estamos perdendo uma oportunidade para debater, para discutir, no 
âmbito do Congresso Nacional, algo fundamental para as eleições de 15 de 
novembro, exatamente a revogação da Lei Falcão. O projeto estabelece, de­
mocratic:.tmente_, critérios sobre o acesso dos candidatos, em todos os nfveís, 
ao rádio cU televisão. São critérios democráticos, crité-rios abertos, critérios 
realmente que yêm ao encontro das intenções da O-posição, que quer Um regi­
me _de_rnocr{ttiCo para este País. 

Portanto, m•tis uma vez- e agora publicamente da tribuna, exatamente 
o lo_cal adequado para que posscrmos vir reclamar alguma coisa, mesmo que 
seja do úmbito de um purtido político- mais uma vez solicitamos aos nossos 
líderes para que façam um esforço, pedindo urgência para nosso projeto. 

Sabemos que existe um projeto apresentado pelo Partido. A intenção­
parece-nos- é de se pedir urgência para este Projeto. O projetO de riossa au­
toria j[l foi aprovado pelo Senado- é amplo. é magnffico. Não entendemos 
porque as Lideranças do nosso Partido não se interesSam realmente por dis­
cutir esse projeto de lei. Se é_de autoria de um dos integi'-antes do P~rtido, não 
é- por isso que o Partido não pode apoiá-lo. 

Jú na qucsti:io da nossa proposta da emenda constitucional que convoca­
va uma Assembléia Consütuintc, ficamos soz'tnhos, lá no Plenário da Câma­
ra. Gostaríamos que essa história não se repetisse, porquanto-a revogação da 
Lei Faki:io é fundamental para o PMDB, é fundamental para a Oposição. 
Gostaríamos de ver a Oposição lutando por esse_ objetivO, aproveitando-se de 
um projeto que jú foi üprovado pelo Senado Federal e já está há mais de um 
ano na Câmara dos Deputados, à e...:;pera de tramitação. 

Apelamos, portanto, e agora publicamente, para o nosso Partido, o 
PMDB, c para a Oposição, de maneira geral, no sentido de que façam um es­
forço, a fim de que seja dado andamento a esse projeto com urgência. (Muito 
hem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador LáZaro Barboza, para uma comunicação. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Pura uma comunicação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Serei efetivamente breve. Ocupo a tribuna para, em primeiro lugar, fazer 
um apelo, que não é apenas meu, é de todo o povo da cidade de Itumbiara, no 
meu Estado, importante Munk'tpio na div'tsa de Goiás Com-Minas Gerais e à 
beira do Rio Paranaíba. Itumbiara vem, de há muitO, lutando para que ali 
seja instaladu uma unidade do SENAI! para formação diTnão=-de-obra indus­
trial esrecinlizadu. Essa luta - como disse --não é nova. 

Itumbiara é Município que se ·vem desenvolvendo e crescendo muito, é 
um grande exportar de produtos in natura. Agora, muito bem governado pelo 
grande Prefeito_do meu Partido, o companheiro Radivair Miranda Machado, 
o Município vem-se empenhando pela industrialização da cidade. A insta­
lação-da--u-n-id-a-àe-d-c-SENAI-é-da-rnaior-signi-flea~ão-Pãra-a--fonRação-de-mão­
de-obra especializada no setor industriaL Inclusive a Prefeitura Municipal de 
Itumbiara já fez a doação do terreno, indispensável à obra, mas até agora o 
Ministério da Industria e do Comércio não fez a transferência dos recursos 
indispensáveis à con-strução daquela unidade. 

Daqui, Sr. Presidente, faço um apelo ao Sr. Ministro da Indústria e-do 
Comércio, no sentido de que, mais rápido possível, S. Ex• transfira os recur­
sos indispensáveis à construção da unidade do SENAI na cidade de Itumbia­
ra. 

Ainda nesta oportunidade, Sr. Presidente, dou conhecimento à Casa de 
que estou encaminhando à mesa projeto de lei estabelecendo a fixação de 
uma data para a transferência do Conselho Federal da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil para Brasília. 

Brasília já completou 22 anos de existência. É um anseio da classe dos 
advogados que a Ordem tenha aqui instalado o- seu Conselho Federal. Até 
hoje, de procrastinação em procrastiriação, essã. medida não foi consubstan­
ciada, co-m enormes prejuízos para a classe e para o próprio prestígio do Con­
selho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, que tanta relevância tem, 
não apenas na vida jurídica como na vida política e social brasileira. 

Fªço _chegar o projeto às mãos de V. Ex', Sr. Presidente, com ajustítica­
tiva escrita, dando conta das razões que me levaram à apresentação desta ma­
téria. (Muito -bem.') 

O SR PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides, para uma comunicação. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Para breve comunicação) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Sob consternaÇão da sociedade cearense, a que serviu com inexcedível 
devotamento durante toda a sua existência, foi sepultado, ontem, em Fortale­
ia,_9_ Sr. Miguel Saptiago Gurge_I dQ. Amar_aJ, é:Oe.Staduano 96~_mais ilustres, 
que sempre desfrutou da admiração e do _respeito_ de nossa comunidade. 

__ Q_otado ó~ ex_traordinâri_o dina_mis_nio__, jâ _em__id_ade provecta ainda manti­
nh.a o mesmo ritmo_de atividad_e, dirigindo-instituições de benemerência com 
invulgar dedicação e espírito público. 

Nascido no Município de Aracati, tádicou-se, desde cedo, em Fortaleza, 
destacando-se gradativamente pelo s_eu talento e operosidade inígualãveis. 

Como políticO, ao lado de Fernandes Távora, José de Borba, Paulo Sa­
razate e Gentil Barreira, dentre outros, fundou a Seção Estadual da extinta 
UDN, de cujo Diretório fof Secretârio-Geral durante vários períodos. 

Em 1957, a convite do ínolvidável Ra,ul Pilla. estruturou o Partido Liber­
tador no Ceará, assumirido a coordenação da campanha eleitoral que, no ano 
seguinte, elegeria Prefeíto da-Capital o General Cordeiro Neto, num movi­
tnetl1o p-opular de muita ressonância JUnto a ponderáveis segmentos sociais. 

Na administraçãO pública, granjeou prestígio iÍlvulgar, notadamente 
pela magnífica gestão realiz~da à frente do IPEC, desenvolvendo intensiva 
programação de trabalho que marcou indelevelmente a sua passagem pela di­
reção daquela autarquia. 

Ao aposentar-se no Serviço Público, aceitou o convite que lhe fez o Arce­
bisPo -Metropolitano de Fortaleza para ocupar a Provedoria da Santa Casa, 
notabilizando-se por sua capacidade empreendedora e o aprumo com que ge­
renciou os negócios do cent~nário nosocôniio. 

Num estilo peculiaríssimo de administrar, entregava-se, diariamente, 
pelo espaço de tempo nunca- Inferior a 15 liOfã.s à causa dos pobres, 
assistindo-os nas diversas enfermarias da Santa Casa e do Hospital Psiquiá­
trico São Vicente de Paulo. 

_ ~orno Mor~omo da Mjsericórdia e seu velho amigo, acompanhei de per­
to a prC!fíc~a tr~jetóri~ CUJ!lpr~da Pàr Miguel úurgel do Amaral, sempre assi­
nalada pela preocupação constante de atender aos doentes, assegurando-lhes 

- Jeitos_ para a recuperação da saúde atingida. 

Ao deixar a Provedoria, o saudoso extinto entregava ao seu sucessor 
uma SaiJta Cãsa corri aprimorada estru-tura organizacional, ao mesmo tempo 
em que saneava as finanças com esforços inauditos que lhe fizeram tornar-se 
credor do reconhecimento de_ seus conterrâneos. 

Agravando-se, há dois anos, o seu estado de saúde, ainda lhe pude trans­
portar, ao chegar inopinadamente à sua residência, para uma Clínica Cardio­
lógica, na qual se recuperou alguns dias depois, retornando ao convívio da 
família e dos incontáveis amigos-que lhe seguiam a orientação sãbia e pruden­
te, no campo dos encargos político-partidários. 

Relembrªndo; neste instªnte; ª suª figura de cidadão exemplar,.homena~ 
geio a sua memôría imperecível, externando o agradecimento público do Cea­
rá pelo muito que lhe foi dado fazer em favor de nossa terra e sua gente. {Mui­
to bem! I 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - A Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar-se hoje, às dezoito horas e trinta minutos, destinada 
à apreciação das seguintes Mensagens Presidenciais: 

- No 24, de 1982, que submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. 
Antônio Carlos de Abreu e Silva, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
da Turqu"ia; e 

-~ N• 29, de 1982, que submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. 
Sérgio de Champerbaud Weguelin Vieira, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à Repúblíca Togolesa. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Sobre a mesa, comunicação 
que será lida pelo Sr. 19-Secretãrio. 
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E lida a seguinte 

Oficio n' 122/82 

Senhor Presidente, 

Brasilia, 28 de abril de 1982. 

Nos termos do§ l'i' do art. lO do Regimento Comum·, tenho a honra de 
comunicar a V, Ex•, para os devidos fins, Que esta Liderança deliberou substi­
tuir os nomes dos Senhores Deputados Jairo Magalhães, Túlio Barcelos e 
Darcílio A)rreS, pelo dos Senhores Deputados Joacil Pere-iia, Ney Ferreira e 
Ruy Baç:elar, respectivamente, na Comissão Mista incumbida do est_udo e pa­
recer sobre a Mensagem n~' 34/82-CN, que .. dispõe sobre contribuições para 
o custeio da Previdência Social e dá outras providências". 

Aproveito a oportunid~de para renovar a V. Ex• os meus protestos de 
alta estima e distinta consideração. ;.....;.. Cantídio Sampaio, Líder do PDS. 

o SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) -Serão feifas ~as -substituições 
solicitadas. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. l '?-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• ~62, DE 1982 

Fixa data para a transferência do Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil para Brasma. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 

transferir-se-á -para- Brasília no dia 31 de dezembro de 1983, ímpro"riO-gaVel­
mente. 

Art. 2<? O Poder Executivo cUmprirá, no prazo qUe antecede a da_ta fi­
xada no artigo anterior, as incufubências que lhe foram cometidas pel~ art. 19 
da Lei n' 4.215, de 27 de abril de 1963. 

Art. 3'? Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contráriO.-

Justificação 

A medida consubstanciada neste projeto consubstancia reiViildicação da 
classe dos advogados de todo o Brasil, mas é, prindpaln:t~nte, um_a iniciativa 
tomada por solicitação expressá do Conselho Seccional da Ordem dos Advo-
gados do Brasil em Goiás. - - -

Na verdade, tendo a Lei n9 4.213, de 63, determinado que essa transfe­
rência se faria tàOJogo os tribunais superiores estivessem funciona rido, todos, 
em Brasília, nada mais justifica que a- eSta altura o Cunselho_ Federal da Or­
dem ainda esteja funciõnando no Rio de Janeiro, iriSistindo recalcitrantemen­
te em ali permanecer. 

Os encargos conseqüentes da transferência já fofam, pela mesma Lei n'? 
4.215/63 (art. 19) atribuídos ao Poder Executivo, de sorte que, cumprida 
aquela exigência -então considerada mais difícil ou mais necessária à locali­
zação do Conselho da OAB na nova capital da República, não vemos por que 
deva a entidade resistir à mudança. 

O prazo que aqui deferimos (até o dia 31 de dezembro de 1983) é maTS do 
que sufitienuq5atã-póssibilitar tra-risfe:féi'lci"a-de entidade, por-maiS ôifícUltosa 
que seja. --- ---

Sala das Sessões, 28 de abril de 1982.- Lázaro Barboza. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e do Distrito Federal.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- O projeto lido será publicado e 
remetido às comissões competentes. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michiles ~ Evandro Carreíra - Raifrn.indo Parente- Gabrie.l 
Hermes- José Sarney- Alberto Silva- _Mau_ro_ Bep~yides. -_ Çunha L.ima 
- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Jutahy Magalhães- Lomanto Jú­
nior- Moacyr DaHa- Am_ar_~l Pei1(o_to--:- Amaral f_urla_n_7" Fra,_nc9 Mon~ 
toro - Benedito Ferreira - José Fragelli - Mendes Canale - Saldanha 
Derzi- José Richa- Evelásio Vieira- Jaison Barreto- Lenoir Vargas-
Tarso Dutra. ~--- --------~ 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Está finda a Hora do Expe­
diente. 

Passe-se à 

ORDEM DO DIA 

Hem I: 
Votação, em turno úniCO, do Projeto de Lei da Cârilãia- n~J 114, 

de 1981 -Complementar (n' 168/80- Complementar,~naCasa de 
origem), de iniciativa do Sen1ior Presidente da República, alterando 

o Decreto-lei n~J 406, de Jl de_dezembro de 196_8, que estabelece nor­
mas gerais de' direito tributário, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob Jll's 1.3ô4 a 1.3õ6, de 1981, 
das ComissõeS:_ 

- de Constituição e Justiça; 
- de Econoniia; e 
- de Finanças. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 47/82, do Sena­

dor José Fragelli, de adiamento da votação para reexame da Comis-
são de Fin3nÇas.) -

Em vo_tação o Requerimen"""ló n9 47/82, lido em sessão anterior. 
Concedo_ a palavra ao nobre Senador José Fragelli. 

O SR. JOSf:: FRAGELLI (Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
tfrador.) -Sr. Presídente, Srs. Senadores: 

VáriaS veZes tive opOrtunidade de tratar da matéria desse projeto de lei, 
que nos vem da Câmara, aliâs, encaminhado pelo Poder Executivo. 

Se estou solicitando a volta do processo é porque no exame da matéria 
pude verificar que o projeto, parece-me não foí devidamente aprofundado na 
sua análise. Sr. Presidente, a Comissão de Constituição e Justiça deve fazer 
urn estudo mais acurado da matéria. 

O projeto fala, por exemplo, em normas gerais de Direito_ Financeiro. 
Sabemos que o _conceitO de normas gerais de Direito Fínanceifõ tem sido bas­
tante c_onflitado. Há mesmo monografias a respeito do conceito de normas 
gerais de Direüo Finãnteiro;-comO. por-exemplo-, um pequeno trabalho, mas 
pTeCioso, do ex-Gover-nador e ex-Senador da_República, Carvalho Pinto. 
Como-esse, há outros estudos sobre esta matéria, Sr. Pre:Siaente. 

N.u~ -.estudo, que foi encaminhado, acredito, a todos .as Srs. Senadores, 
por -uma consultoria econômica_, ele lembra, no seu trabalho, o ilustre advo­
gadO subscritor, que este_proj~to agride o art. 23, item 11, da Constituição Fe­
der_al, onde, se d~termina _qu_~ 9 IC_M é sempre pago pela diferença, visto 
tratar-se de imposto não cumulativo, portanto devendo ser abatido o crédito 
da operação anterior. O proj~to objetiva 'aiilda dãr um ç3.rá-ter de legalidade a 
pauta de valores mínimos lançada até aqui através dC portarias de secretarias 
de fazenda e tem ensejado conflito no judiciário entre_c_ontribuintes e o Esta­
do. Aliás, a maior Virtude- d-o ImPOSto sobTe ci-rC~i~Ção de Mercadorias, 
quando foi adotado, estava justamente em hão ser um tributo cumulativo, 
como era o Imposto de Vendas e Consignações. 

Agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, com este projeto de lei, essa v{rtu­
d~;: primeira e mais festejada do ICM desaparece, porque vai ser cobrado o tri­
buto, o impostO, sobre uma estimativa e quase sempre pelo industrial. Por­
tanto, o comprador irá pagar o imposto do primeiro produtor, fazendo-se 
uma estimativa as demais operações sobre as quãi.S-, por estimativa, há de se 
cobrar o Imposto de Circulação de Mercadoria. 

Alega-se que o projeto visa a desbumcratizar. Mas há uma passagem do 
projetO, Sr. Presidente, que diz: quando houver diferença entre .a estimativa 
feita anteriormente sobre a qual se pagou o tributo e o valor real da operação, 
há de se cobrar o tributo sobre essa diferença, isto é, entre a estimativa e o va­
lor real. 

Agora, vejam Sr. Presidente e Srs. Senadores, quanta burocracia há de 
existir; que contabilidade, que escrituração também devem existir para se 
apurar es_sa diferença entre a estimativa e o v~Ior real. Como é que, então, vai 
desaparecer a burocracia? Ela vai ser onerada aJnda mais_,_el~_v;:ti :s_er maior. 

Mas, acredito que, sob o ponto de vista constitUCiOn
7

aT f!cnte ao art. 23, 
11, da Constituição, este projeto merece um estudo mais aprofundado, sobre­
tudo, Sr. Presidente, sob o aspecto do nosso chamado regime federativo. 
Acho que o projeto, estabelecendo até isso, até essa competência - que 
sobrava para o Estado- de regular a cobrança, o mecanismo de recebimento 
do imposto, até isso passa a ser, agora, da competência de uma lei federal, re· 
guiada por uma lei federal. Esse procedimento agride o regime federativo. 

Pergunto: o que sobra para os Estados, nessa matéria tributária, para 
eles regulamentarem, pa'ra eles agire~ à sua discriçãO, de acordo com as pe­
culiaridades locais? Nada vai sobrar. 

Por essas razões, Sr. Presidente, agora ~ssim emitidas perfunctoriamen­
te, quando já o fiz aqui um pouco mais demoradamente, espero que os Srs. 
Senadores aprovem o meu requerimento tão-só para isto, para um estudo me­
lhor. Nilo vai aqui nenhum espírito de oposição, porque esta não é uma ma­
téria política, mas é uma matéria da maior iiT!po~tância para a comunidade, e 
sobretudo para a economia, e todos aqueles que_ participam das atividades 
econôlnicas -no Estado. - -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, peço a palavra para encanhar a 
votação. 

' O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nohre 
Senador Itamar Franco, para encaminhar a votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: -

Mais do que justa a pretensão do nobre Senador_ José Frã:gelli, só que va­
mos urh pouco mais além. Entendemos que essa proposição, que está hoje 
submetida ao exame do plenãrio do Senado Federal, é, no noss_o entendimen­
to, arbitrãria, abusiva e, sobretudo, injurídica. 

Busca-se-com a medida facilitar a ação fiscalizadora do Fisco, quedes­
tarte ficaria habilitada a promover a cobrança de um crédito dii'etamente do 
produtor originário ou do dis_tribuidor mercantil, desonerando-se do peque­
no pesado encargo de executar pequenos comerciantes varejistas, nem sempre 
solventes do ponto de vista patriarcal. 

E além do mais, Sr. Presidente, pretende-se com esse projeto -e é -isso 
que o Senado tem que examinar, através da sua Comissão_ Técnica- a revo­
gação do preceito que outorga a isenção do_ ICM na entrada de matéria­
prima importada diretamente pelos industriais. Quer rhe parecer, Sr. Presi­
dente, que esse é um ponto da maior atenção e que deve merecer exatamente, 
na pretensão do Senador José Fragelli, o melhor exame da Comlssão Técnica 
do Senado Federal. 

Há outras modificações qtie se pretendem através desse Projeto de Lei n~? 
114, oriundo do Senhor Presidente da República e já e-xaminado pela Câmara 
dos Deputados. 

Portanto, a nossa expectativa é no sentido de que a Bancada do Goverw 
no, neste instante, aprove o requerimentO, ora af)re"sefltãdo à Mesa pelo Senaw 
dor José Fragelli, embora entendamos que não bastaria, apenas, o exame da 
Comissão de Finanças. O projeto deveria retornar· à CoiniS:sãd de CoflStiw 
tuiçào e Justiça, porque, como eu já disse, Sr. Presidente, no início destas miw 
nhas palavras, ele é um projeto também injuriâico.)MuZtO bem!} -

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Em votação o requerimento. 
Os Srs.- Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria sai da Ordem do Dia para o reexame solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) -Item 2: 

Votação, em primei?O turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 
13, de 1979, de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para o Comerciário, na 
forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob n's 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucíonalidade e juridiciw 

dadc; 
- de Legislação Social; favorável; 
- de Saúde, favorável; e 
--de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores 

Bernardino Viana e José F ragelli. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.)­
Rejeitado. 

O Sr. Humberto Lucena- Peço verificaçãO da votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Serã feita a verificação solici· 
tada. 

Solicito ·aõs Srs. Senadores que ocupem os seus devidos lugares, a fim de 
que possamos fazê-la pelo processo eletrônico. (Pausa.) 

Como vota o Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) Como yota o Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) -Como ·vota o Líder do PT? 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Os Srs. Senadores jã poa,.n 
votar. (Pausa.) 

( Procedewse à I'Otação ). 

VOTA "SIM'" O SR. SENADOR: 

Humberto Lucena 

VOTAM ""NÃO"" OS SRS. SENADORES: 

Almir Pinto- Aloysio Chaves- Amaral Peixoto- Benedito 
Ferreira - Bernardino Viana -JoãO Lúcio - Jorge Kalumc -

·Jutahy Magalhães- Lourival BaPtiSta- Luiz Cavalcante- Marw 
. tins Filho - M-ilton Cabral -Nilo Coelho - Tarso Dutru. 

O SR. PRESID-ENTE (Gilvan Rocha)- Vai-se proceder à apuração. 
(Pausa.) --- - -

Votou Sim, I Se_nadqr; Não, 14. Não houve abstenção. Total: LS votos. 
Não houve quprufJI re~it:net:ttaL_ 

Verificada a falta de quOrum, o Pres-idente S;USpenderá a sessão, fazendo 
acionar as campainhas durante dez minutos, após o que esta será reaberta, 
procedendo-se à nova votação. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 46 minutos a sessão é reaberta às 16 ho-
ras·e-54 minutos.) · 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Está reaberta a sessão. 
Solicito aos Srs, Senã.clOres que ocupein os seus lugares para procederw 

mOs à votação pelo sistema _eletrônico. 
Vai~se proceder à votação. -
Como vota o Líder do PDS? 

O SR. BERNARDINO VIANA ....:. Não. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Como vota o Líder do PM DB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Como vota o Líder do PT? 
(Pausa). 

S. Ex• não está presente. 
Os Srs. Senadores já pOdem votar. 

( ProcedewÚ à votação) 

VOTAM '"SIM'" OS SRS. SENADORES: 

H:Umbúlo Cucenil, Nelson Carneiro 

VOTAM ""NÃO'" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema- Almir PiDtO- AIÇ>ysio Chaves- Amaral 
Furlan- Amaral Peixoto- Benedito Ferreira- Bernardino Via­
na- Gabriel Hermes- João Calmon- João Lúcio- Jorge Kaw 
lume -José Lins- José Sarney- Jutahuy Magalhães- Lourival 
Baptista- Lui:i Cã.Valcante -Luiz Freire_:_ Martins Filho- Mil­
ton Cabral _:. Nilo -Coelho - PaSsos Põ"rto - Raimundo Parente 
- Tarso Dutr:a 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Votaram pela aprovação do 
projeto 2 Srs. Senadores: pela rejeição 23. 

Persiste a falta d~ número em plenário. Fica. então, adiada a votação da 
matéria. 

Em razão disso, os itens restantes ·não serão submetidos à consideração 
do Plel1áfio, -uma vez -que todas aS matériãS -neles contidas dependem de VOw 
tação, devendo sua apreciaÇão dar-se na próxima sessão oidinária. 

São os seguintes oS iteiti -Cuja- apreciação é adíada 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 329 de 
19~0, d: autoria ~o Se!J-ador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Conw 
s?lidaçao das Lers do Trabalho,_para o fim de determinar que o pagamento 
Por horas extras habituais t~~bém_ i~t_eg~e ~ rc;!mun_eração, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de I98I, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pehi. constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, (ãvoráveC 

4 

· Votação, em primeiro turno, do Projeto de Le( do Senado n"' 164, de 
1981, de autoria do Senador Luíz Yiana, que declara o Marecha!wdo-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aért:a Bras.ile_ira, tendo 

PARECERES, sob n•s 8I5 e 8I6, de I98l, das Comissões: 
_ •. - de Cm:_stituiçào e Justiça, pelã constitucionalidade, juridícidade e, no 

men!o, favoravel, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
~--de Educação e Cultura, favorãvel ao substitutivo da Comissão de 

:Constituição e Justiça. 
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5 

Votação, em prini.eirá tti.filo, do Projeto de Lei do Senado n9 352, de 
1978, de autoria do Senador AcciolY filho, que dispõe sob~e a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n• 1.145, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucio_nalidade, juridicidade e, no 

mérito, favOfável. 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projetá de Lei do Senado n~' 255, de 
1980, .de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acres-centa dispoSitivos à 
Lei n• 5.480, de 10 de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13• sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

7 

Votação, em primeiro türnõ, -do Projeto de Lei do Senado n"' 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Leí 
n• 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
missões: 

- de Constituição e Justiça; 
- de Legislação Social; 
- de Sen•iço Público Civll; e 
- de Finanças. 

8 

DiscUssão, em primeirO tUrno, do Projeto de Lei do Senado n"' 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de ConstitUição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Sen·iço Público Civil, contrário; -e- --
-de Economia, favorável, com as Emendas de n9s 1 e 2-CE, que .apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 35(82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR- PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - .Conçedo a palavra ao nobre 
Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE, PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo.a palavra ao nobre Se­
nador Evelásio Vieira, pOr cessão do Senador Teotônio Vilela. 

O SR. EVELÁSIQ VIEIRA (Pronuncia_Q.seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, não resta dúvida sobre a existência de um problema 
habitacional em nosso Pafs. É grande o déficit de moradias, estimado pelas 
próprias autoridades governamentais do setor entre 6 e 7 milhões de unida­
des. 

Ao lado disso, desde 1964 conta o governo com uma empresa (O Banco 
Nacional da Habitação), cuja finalidade seria equacionar soluções rápidas e 
abrangentes para tornar efetivo o acesso à casa própria pela população brasi­
leira maiS carente. 

A criação dessa entidade significou um passo adiante. No entanto a sl,.la 
situação nesses dezoito anos deixou muito a desejar, tanto assim que o dfficit 
de habitações constatado quando do encaminhamento ao Congresso Nacio­
nal do projeto do BNH, de oito milhõ~s de moradi_as, pode~se dizer que retro~ 
cedeu em muito pou-co, -se de fato aconteceu _assi_m. 

Quando foi lançada, segundo um documento-_çha_y_e_da época (O Progra:.: 
ma de Ação EconômiCa do GOverno, 1964-1966), essa programação habita­
cional era considerada "'desejável" nas condições eritão vigentes de dificulda­
des de emprego no setor urbano. 

Uma outra entidade governamental cuja ação também alcança a pro~ 
dução de moradias _é a_ Caixa EConômica Federal. Esta dispõe de instnimen­
tos de captação de recursos financeiros de primeira ordem, bastnndo dizer 
que só em- termos de cadern_etas de poupança a CEF particípã cóm cerca de 
43% do total dos depósitos do Sistema Brasileiro de Poupança a Emprésti­
mos. 

No ano de 1981 o totai de depósitos obtidos pela Caixa atingiu a cl tri­
lhão e 300 bilhões de cruzeiros. A poupança participou em 96% desse total, 
ou seja, captou recursos que chegaram a I trilhão e 200 bilhões de cruzeiros. 

Para se ter uma i"déia do que representa esses números, Sr. Presidente, 
basta dizer que o volume total de depósitos da CEF, frente à receita efetiVa do 
Tesouro Nacional, que foí de 2 trilhões e 262 bilhões de cruzeiros, alcançou o 
signffiCativo percentual de 74%.- -

De maior alcance ainda é o fato de que enquanto a arrecadação federa! 
crescia 91,7% (para uma inflação de 95,2% no ano respectivo), o sa!do em ca~ 
dernetas_de poupança tinha um acréscimo de 147% (ou seja, 715 bilhões de 
crUzeiros a mais em relaçãO a dezembro de 1980). 

Sr. Presidente, a política econômica do G~)Ve_r_no Fede~al é hoje vo!tada 
para o ajustamento da atividade produtiva brasileira às restrições físicas e fi~ 
nanceiri:ts representadas pelo setor externo. 

É a dívida externa, são os problemas do balanço de pagamentos, os 
orientadores das ações governamentais. 

Em razão disso desvirtuo-se o papel da Caixa Econômica Federal, ora 
lançada também na política de apoio ao Setor exportador. 

Para 1981 a CEF deveria realizar uma aquisição líquida de tífulos púb!i­
cos junto ao Banco Central da ordem de I 00 bilhões de cruzeiros, de forma a 
contribuir com a polítíca -monetária-do Governo. 

-- No entanto, esse número foi largamente superado. A Caixa realizou apli­
cações de 210,2 bilhões de cruzeiros, acima 455% do que fizera em 1980, 
quando adqUiriu títulos federais no valor líquido de40,2 bilhões de cruzeiros. 

Praticamente 30% do-Sãldo em cadernetas de poupança recebeu uma des­
tinação distinta daquela que seria de esperar, isto é, de apoio à construção ci~ 
vil. 

O problema no ano corrente recebeu tratamento idêntico. O Orçamento 
Monetário para 1982, aprovado_ pelo Conselho Monetário Nacional, fixou 
em 100 bilhões de cruzeiros a aquisiÇão líquida de títulos públicos Junto ao 
Banco Central pela Caixa Econômica Federal, tendo sido também estabeleci­
do um limite de 16%, no mínimo, dos depósitOs em poupan-ça, em função do 
comportamento desses. 

Quer dizer, Sr. Presidente, as medidas necessárias a um revigo • ...tmento 
da construção_ CÍ\iil deixarão de ser colocadas em prática, de vez que continua 
sendo maís importante para o Governo Federal persistir na sua: política do 
que reduzir o desemprego. 

Os recursos para o setor serão; mais um-a vez, -insufícíntes. Ao lado disso 
poderá a Caixa Econômica Federal adquirir 300, 400 ou 500 bilhões de cru­
zeiros em títulos federais, pa-ra o financiamento de exportações de forma indi­
reta, o que significa em última ins!ância aumentar aind~ mais as vantagens 
dos grupos, principalmente multinacionais, -que operam ·na área de expor­
tação. 

O défiCit habitacional pode esperar mais um tempo, até que haja con­
diç_ões de q~r moradia condigna a todos _o_s brasileiro~. E mais grave ainda, o 
trabal~a_d~i desemPregado ~u subempfegãdo pode também aguardar que os 
comproiniSsos com os banqueiros _iD.ternacioóaiS SeJam_ 3.teridídós prontaine'n­
te, airid-ã que-COm o- SacriTíCiO- seu e dos seus familiúes. 

Essa política somente pode agravar os problemas sociais, sem conseguir 
grandes resultados econômicos, como já fartari).ente tem sido demonstrado. 

Ê hoJ"a~de_mudar essa orientaç_ão. Assim é-de toda a importância cOmba­
ter o desemprego prioritariamente, gerando bens e serviços. Só assim o País 
poderá atender concretamente às demandas não só nacionais como externas, 
o subemprego e o desemprego. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTK (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador José Fnigelli. (Pausa.} 

S. Ex• não está preseri.te. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. (Pausa.) 
S. Ex• ·não_ estâ presente. ~ ----

'Concedo a palavra ao nobre S_enador José Richa. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
c-oncedo a palavra ao nobre Senador Leite Chaves. (Pausa.) 
S.- Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pron.unciao seg~igte <!iscurso.) ~Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Lembramos que, anteS de 1964, uma das maiores preocUpações do Par!a­
mento, em que se destacava o vigilante Deputado sergipano Leite Neto, na 
Câmara, era a-chamada "verdade orçamentária". Naquele tempo, durante o 
transcurso do exercício, votavam-se verdadeiras .. caudas orçamentárias". E a 
elas se atribuía a maior responsabilidade pela inflação. 
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Veio o Movimento de Março e, com ele, a famosa Reforma .Tributária 
que ainda hoje padecemos. Não há mais caudas orçamentárias. Os orçamen~ 
tos, tanto o Anual como o Plurianual, são votados quase sem participaÇão do 
CongressO, inteiramente elaborados_ pelo Poder Executivo, para deleite da 
tecnoburocracia e escarmento de toda a Nação. 

Pensou~se que, com a correção monetária da dívida ativa da Uniãolcpm 
a redistribuição das incidências e da renda tribJJt.áriª ~ntre as unidades federa~ 
das, com o Orçamento Plurianual, teríamos corrigido todas a~_ ma_zelas fis~ 
cais, e C!l povo deixaria de amaldiçoar a carga tributãria brasileira que, se não 
é a mais pesada do mundo, porque representa - deduzidos_ incentivo_s e 
subsídios- cerca de dezCl:)sete por cento do_Produ(o Inter_oo Sruto, quando, 
em países como a Suécia, "ultrapassava os trinta e c1nCõ por cento, é a mais ih-
justamente distribuída. _ _ _ _____ _ 

Aqui, o salário é a principal renda do contribu_inle do.único tributo di,r~­
to existente no País, que aprendeu a cobrar, antecipadamente, na fonte de pa­
gamento: o .Imposto de Renda. 

Falando a respeito do nosso problema fiscal, o economiSta Fàbiícío-AU­
gusto de Oliveira, Professor da Universidade CatóHC:? .. dc; __ B~g _ _H_or4_onJe e 
autor do livro "A Reforma Tributária de 1966 ç. ~ _a_cumulaç~o çf~ ~pital no 
Brasil", adverte: 

.. 0 montante nãci é excessivo e poderia ser fa2:6avelmente am­
pliado, sem exceder os limites compatíveis com um país subdesen­
volvido. O problema, portanto, não está na carga e sim na necessi­
dade de eliminar a forte regressividide da estrutura trib.1,1tária n.~c!o­
nal, que onera muito os pobres e bem meriós os ríc_o_s." 

Adverte aquele professor que cerca de oitenta por Cento da nossa receita 
fiscal provém de impostos indiretos, que atingem indistintamente ricos e 
pobres, ressaltando: 

.. Mais que isso, a injUstiça ficiCJ?aténte quando se s_abe_que o 
Imposto de Renda, por exemplo, só é progressivo até Certo ponto, 
pois no alto da pirâmide ele acaba sendo congelado em cin<iüenta e 
cinco por cento, o que só beneficia as grandes fortUnas." 

Essas considerações levam à conclusão de que não se·. tor~a nel)1 fácil, 
nem justo, nem rendoso para o Erário taxar os produtos supérnuos. 

Assinala aquele mestre: 

"Tributar mais a circulação e a produção principalmente em é­
poca de crise, pode trazer maiores prejuízos do que benefícios aos· 
assalariados. A saída, a meu ver, está numa ampla reforma tribu­
tãrüi que ·corrija as atuais distorções e amplie o uh i verso_ çie atuaç,ão 
da receita até aquelas faixas de ganhos e rendas ainda isentas." 

Decerto isso será fe1fo a partir' d-e 1983. O Governo, afinal de contas há. 
de ter-se convencido, pela dura experiência do estado pré-falimentar da Previ­
dência Social, que os pobres não_ devem pagar pelos ricos~ ----

Não ígnorãvamos, no Congresso, que havia necessidade de dar recursos 
para a restauração do sistema previdenciário. Não, rio ·entanto, às custas dos 
mais pobres. se o Governo acha difíci_l taxar os produtos sup~r_nu_os_, __ e_~tã~. 
trate de melhorar a arrecadação, tirando mais_dos bancos, das rnultinacio­
nais, dos lucros das grandes empresas, aumentando inclusive a progressivida~ 
de do Imposto de Renda. 

Hoje a Receita Federal está muito mais ~parel~ada, com a cib~rnética e 
os olhos infalíveis dos computadores, para ideriíificar e pUnir a so-negaçãO. 

Continuamos co"m impostos injiJstíssirilos e o Professor AugustO Fabrí­
cio de Oliveira assinala: 

HO I_PI ainda admite diferenciações, mas o ICM é muito pior, 
pois onera de m_aneira uniforme todo~ os prodLI:~os, cqr:n y._ma tãXa 
de dezesseis por cento, sem diferencíar áS do consumo popular da~ 
queles suntuãrios." 

O certo é que a Reforma Tributária foi debatida desde 1955 e veio, doze 
anos depois, dar o fruto peco de um Código Tributário, que só empobreceu 
mais aos pobres, sem melhorar, proporcionalmente, a arrecadação fiscal, dis­
tribuída em detrimento dos municípios. 

Portanto, a Revolução de Março continua devendo à Nação a Reforma 
Tributária q"ue prometeu, quando apenas agravou a injustiça fiscal contra o 
contribuinte pobre. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Jorge Kalume. _ ~ -~-- --= 

O SR. JORGE KALUME (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi· 
dente e Srs. Senadores: 

Há poucos dias, a cidade de Xapuri- Estado do_ Acre-· viu~se desfal~ 
cada de seu filho Júlio de Oliveira, falecido com a idade_ de 74 anos. 

Era empresário que se dedicou ao extrativismo, no seringal São Cristó­
vão, banhado pelo rio Xapuri, onde também pontificou seu saudoso pai Joa~ 
quim de Oliveira, desde o século passado. 

Do seu genitor, herdou ainda Júlio de Qliveirã 3 humildade e a grandeza 
de coração, sempre voltado para o seu semelhante. 

Apesar de proprietário, sendo um dos remanescentes do extrativisrno, 
atividade econômica que se encaminha para o ocaso, jamais conseguiu amea~ 
lhar fortuna, prova evidente de que es_se ramo de trabalho, sujeito, pela sua 
própria natureza: a dificuldades -e oscilações de toda ordem, inclui-se entre 
aqueles que não ofereceiTl refOi=Oo cOmj:)ensa-dor. 

Júlio de Oliveira-, porém, naScido em berço humilde, sabia resignar-se, 
deilirú. de ·uffia conduta peCUííãr,- aprendidã na casa paterna. 

-- Conheci e privei da amizade daquele acreano, a quem admirava pela per­
sistência:: no_des~mpeOhõ de sua profissão comercial, estando sempre disposto 
a enfrentar os óbices que se lhe apresentavam nõ caminho. 

A recordação de J úli_o_de.Oliveira_ fez..:_m.e_l_c;:_I!lbrfi!.r o pensamento de Sebo~ 
pei1hauer: 

•·o homem mais feliz é aquele que vive a vida sem dores muito 
grandes, quer físicas, quer morais, e não aquele que desfruta as ale­
grias mais vivas ou os prazeres mais intensos." 

Direi que, se Xapuri deplorou o seu desaparecimento, pela estima que 
desfrutava entre seuS coest~dt!_~nos, por out_ro lado, sua numerosa família fi­
cou inconsolável diante da perda de seu ente querido. 

Pranteio a memória de Júlio de Oliveira, pela lealdade com que dirigia 
seus negócios, pela amizade que sabia cultivar e pela valiosa ajuda ex pendida 
em pr61 âe seU imiriicípio-berço- Xapuri. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Passos Pôrto . 

U SR. PASSOS PÓ RTO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente c Srs. Senadores: 

Aquele era um dia CÇJm~rrL nÇt ,Cid_açle_ do Rio de Janeir9. Mesmo para 
mim que havia chegado do Nordeste para providenciar a remessa da patrulha 
moto--mecanizada da Comissão do Vale d9 São Francisco ao Baixo São Fran­
cisco, onde haveriâ.mos de feali:z,ar um-_trab:aiho-pioneiro na·recuperação das 
várzeas de arroz e na racionalização da colheira dessa cultura. 

Pela manhã estivera com o Doutor_Paulo Peltier de Queiroz, Superinten­
dente da Comissão, para me despedir e este me convidou para, à tarde, assis­
tir à_assinatura do contrato entre a Comissão de_Localízação da nova Capital 
Federal e a firma norte-americana Donald J. Belcher And Associates, de 
lthaca, New York, para a escolha do local onde seria erguida a futura Capital 
da República. 

Assisti ao ato naquela tarde, no Edifício Inúbia, da Presidente Wilson:­
Não haveria de pensar que naq"uele instante, naquela modesta solenidade sem 
qualquer repercussão pública, dava-se o passo inicial e histórico da transfe­
rência da Capital, ato que eu não tive condiçõe.s de aval_iar, pela sua singulari­
dade e pela sua grandeza. Ali, o Brasil era a primeira nação na História e ba­
sear a seleção do_ sítio de sua capital errl -fatores ecorlômicos e científÍCos, bem 
como nas condições de clima e belaza. 

Pouco anos se passaram para o meu encontro com Brasília. Do Retângu­
lo projetado no Planalto Central, cinco sítios_·ser1áiil estudados e ao sítio cas­
tanho coube a localização do futuro centro -cíVico. 

Vim aqui para assinar a ata de fundaçã.o da Cidade, há 22 anos, em nome 
do povo sergipano que havia me mandado para o Palácio Tiradentes no Rio 
de Janeiro. No ano daquela legislatura últ_i_ITw il-o -Ríó~ a Cãfrfara fervilhava 
entre o populismo de José Talarico e o moralismo udenista da .. banda de mú­
sica_,'. Pouco se falava de m_u_dança da Capital porque poucos acreditavam 
que o Governo cumprisse a lei .. Emival Caiado" e transferisSe no 21 de abril 
de 1960. 

Eu procurei me sitUar no problema; apezar de moço já muito maduro em 
vida brasileira, inscrevl~rne no bloco l'nudancisla, porque sentia que a nova 
êaPitar era um instrunlen-tO lmpreSdnd}vel ao p·rocesso de conquista e-de de­
senvolvimento do País. A_ UDN, o meu Partido, não_era como aparentou à­
quele tempo contra a mudança d_o Distrito Federal. Ela advogava uma edifi­
cação lenta e uma transferêncra pOr etapas dentro de um cronograma finan­
ceiro compatível com os recursos da _República. Eu, discordava dessa tese 
porque nesta cultura brasileira de descontinuidade adm_inistrativa, a transfe­
rênda coritínú.aria só no texto Co_IlStitUCiõij~l •. E rne.i.ncorporei a luta pela mu­
dança, 

Fiquei no Rio, em Santa Tereza~ numacãSã com vistas para a Baia. Dei­
xei de efl8:rossar ás filas de Copãcábãilà, aoii:de os congressistas de todo o País 
iam viver as tão sonhadas rioites cariocas. Senti~me um transitório, enquanto 
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a maioria nem se lembrava que Juscelino acabaria mudando. E foi_ o que 
aconteceu. 

Anoiteci, no dia zo-de abril, na Esplanada dos Ministérios e na Praça dos 
Três Poderes. Achei inacreditável a arquitetura da Praça. O mundo havia se 
enriquecido com aqueles monumentos. O Edifício dõ-cong-resso Nacional me 
dava uma sensação de força e de estabilidade, que eu pensava nunca mais ele 
seria ameaçado pelas crises instítuciànais. 

Fui dormir na casa da W-3, terminada naquela noite, par_a abrigar os 
Deputados. Amanhaci o 21 de abril_escovando os dentes e banhando o rosto 
numa torneira da avenida. Era a .manhã da rendição dos .. candangos" à bu­
rocracia transferida, toda ela de casaca~ fraque e roupa escura. 

Pela primeira vez vi os Chefes dos Três Poderes reunidos numa solenida­
de marcada pela descontração e pela euforia. E a oportunidade de viver uma 
cena típica da política mineira: quando Juscelino saía do plenário da_ Câmara, 
o irreverente Zézinho Bonifácio marchou para ele e proclamou "você é res­
ponsável por isto aqui, o maior abacaxi deste século". E Jusfeling, encabula­
do e sorridente, respondeu que a culpa não era dele e_sim dos antepassados de 
José Bonifácio. 

Viví o·s dias de Brasília, fuí Dii"etor-da Companhia que a construiu. Parti­
cipei de varias iniciatiVas e eventos pela sua consolidação. 

Hoje, envelhecido nesta Cidade de meus filhos e meus ne~os, sin.to que 
ela também ê mínha. E que realizou os son_hos de todos nós ... (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

No início do mês de março passado denunciei desta Tribuna irregulari­
dades ocorridas em concorrência pública para fornecimento de 25 trens elétri­
cos ao subúrbio de Porto Alegre. Na oportunidade, a MAFERSA S/ A, em: 
presa estatal brasileirà, que apresentara os preços mais baixos e as melhores 
condições técnícaS, acabou sendo derrotada_ pela Mitsui Brasileira Impor­
tação e Exportação Ltda .• empresa multinacional à qual foi encomendada a 
importação de trens do Japão. 

À vista de lais irregJJlaridades, os tra_balh_adores metalúrgicos move:ram 
uma ação popular com a qual acabam de obter do Juiz da I' Vara Civil de 
Porto Alegre, Dr. JoséJatyr Pall'Agnol, a decisão de impedir o fechamento 
do contrato com a Mitsui, como medida de proteção dos trabalhadores con­
tra o desemprego. 

Além disso, os deputados estaduais gaúchos constitUíram urna COmissão­
Parlamentar de Inquérito para investigar os fatos e a Assembléía Legislativa 
de São Paulo resolveu promover um amplo debate sobre a questão MAFER~ 
SA S/A. 

Solicito, por isSO, aos Ministérios da Indústria e do Comércio e do Plane~ 
jamento resposta ao pedido de informações sobre essa matéria formula_do 
nesta Tribuna em 13 de janeiro. 

Daí por que, nesta Oportunidade, reitero meu integral apoio aos ferro­
viários empenhados nessa luta, ao mesmo tempo que cumprimento-oS pela 
vitória alcançada na defesa dos seus direitos. 

O 450' ANIVERSÁRIO DE ITANHAÊM 

Itanhaém, que está comemorando seu 4S.Q9 an.iversârío _de fundação, é 
uma bela cidade situada no litoral Sul do Estado do São Paulo,_ ao lado de 
São Vicente e Peruíbe. 

Com uma população d_e mais de 15.000 rrlil habitantes, o mupicípio con­
ta com um próspero setor industrial que produz esquadrias_d~ madeira_, mas­
sas alimentícias, blocos de cimento, artefatos de cerâmiCa, calçados e col­
chões, além de estaleiros e da extração de areia e de pedra. O s~tor_ agrícola es--

tá voltado para a plantação de bananas e no setor pecuário destaca-se a 
criação de suínos. 

Importante centro turístico da região, Itanhaêm possui 26 quilômetros 
de praia e construção de grande valor histórico. como o Corive-nto de Nossa 
Senhora da Conceição de Itanhaém e a Igreja Matriz, e tem sua população 
triplicada nos fins de semana, feriados e temporadas. 

A pesar- de. ter algunS problemas -graves; como a ausência de um sistema­
de esgotos e a fnsufiCiêncüi da rede de á_gua_, Itarihaém é uma cidade que con­
tribui de forma sigititicaiivà -pará O desênvoJViinénto do Estado e -o justO lazer 
de sua população. Registro, por isso, nos Anais do Senado os cumprimentos 
desta C~asa pelos 4?0 anos de existência da cidade. 

DIA NACIONAL DA MULHER 

A 3.0 de abril _comemor.a-se o Dia Nacional da Mulher, instituído pela 
Lei n9 6.791, de 9 de junho de 1980, com o objetivo de estimular a integração 
da mulher no pi--ocesso de desenVolVimento econômico, sociã.I; Político e cul­
tural do país. 

O moc;imento feminista ~o Brasil; apesar d~ muito recenie, conta hoje 
com um número bastante signficativO de entidades que se propõem a lutar pe­
los direitos da mulher, hoje uma pãrtícipante ativa da vida nacional. 

Ingressando na força de trabalho em número cada vez maior, as mulhe~ 
res têm sido bem sucedidas em todas as áreas _de atuação. Mas essa partici­
pação da mulher no mercado de trabalho está a exigir da sociedade um sem 
número-de garantias, entre ·as quais a mesma valorização profissional e opor­
tunidade de trabalho. 

··Hoje, apesãr "cte ainda sofrer discriminaçãO-, a sitUação da mulher no Bra­
sil está mudando para melhor, graças ao trabalho pioneiro de um punhado de 
idealistas que, em todo o país, inicíaram a luta pela emancipação e partici­
pação da mulher em todas as atividades econômicas e sociais. 

Registro, pois, nos Anais _dõ -senado_. miriha solidariedade ao movimento 
feminista, cumprimentando as mulheres brasilei-ras na d~ta em que são home­
nageadas por toda a Nação. (MuitO bem _I) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando 

para- a sesSãO extraordinária a realizar-se hoje, às -18 hOras e 30 minutOs, a se­
guinte 

ORDEM DO DlA 

-l-

Discussão, em turno ú"nicO dõ- Parecer da C~mis_são de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n9 24, de 1982 (n~' 79(82, na origem), de 9 de março do 
cone-me ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
r'ação do Senado a escolha do Sr. Antônio Ca!lris de Abi-eu e Silva, Ministro 
de Seguhda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República da Ttir(jUia: 

..,-2-

Discussãó;_ em ti.irno únícõ, do Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores sobre a Mensagem n• 29, de 1982 (n' 93/82, na origem), ~de 23 de março 
do corrente ano. pela qual o Sr. Presidente da República submete à delibe~ 
ra~ã? do-senado a escolha do Sr. SérgTo de Champerbaud WeSUelín Vieira, 
Mmtstro de Segunda Classe, da Carreifá de Diplomata, para exercer a função 
de EmbaiXador do Brasil junto à República Togolesa. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) :_Está e~cerrada a sessão,~ 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 45 minutos.) 

ATA DA 48~ SESSÃO, EM 28 DE ABRILDE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislativa 

EXTRAORDINÁRIA 

PRESIDI::NCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO E PASSOS PÓRTO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRI>. 
SENADORES: 

Laélia de Alcânntra - Jorge Kalume- Eunice Michiles - Evandro 
Carreira- Raimundo Parente- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes~ Jar~ 
bas Passarinho- Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire- José Sarney 
--Alberto Silva- Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto~ 

José Lins- Mauro Benevides- Agen-ot Maria- Martins Filho- Cunha 
Lima- Humberto Lucena- Milton .Cabral-: Aderbal Jurema- Marcos 
Freire- Nilo Coelho --João Lúcio- Luiz C"_valcante- Teotônio Vilela 
- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Passos-Pôrto- Jutahy Magalhães 
- LOm.anto Júnior ..:.... LuiZ Vi-àna :__ DirCeU Cardoso - ioão Calmon -
Moãcyr Dalla- Amaral PeixotO- Nelson Carneiro~ Itamar Franco-
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Tancredo Neves ~Amaral Furlan- Franco Montoro- Orestes Quêrcia­
Benedito Ferreira- Henrique Santillo- Lázaro Barboza -Gastão Müller 
-José Fragçlli- Mendes Canale- Saldanha Derzi- Affonso Camargo 
-José Richa- Leite Chaves- Evelásio Vieira- JaiSori Barreto-:- Lenoir 
Vargas- Paulo Brossard- Pedro Simpn- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 60 Srs. Senadores. Havendo núq~.ero regimental, d~claro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. J9-Secretãrio procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO DO MINISTRO DA FAZENDA 

N9 243, de 27 de abril de 1982, encaminhando informações daquele Mi­
nistéfíõ ã respeito do Projeto de Lei do Senado n9 209, de 1981, de aut9ria dq 
Senador Leite Chaves, que prorroga, pelo prazo de dois anos, os débitos rela­
tivos a custeio_do café geado em 1981 e dá outras providências. 

(À Comissão de Legislação Soda! 

OFlCIO 

Do Sr. 1'-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 2, DE 1982 

(No !26-B/82, na Cumara dos Deputados) 

Autoriza. o Senhor Presidente da. República a. ausen­
tar~se do País no decurso do mês de maio de 1982, em 
visita oficial aos Estados Unidos da América do Norte. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Está o Senhor Presidente da República autorizado 

a. ausentar-se do Pais no deeurso do mês rle maio de 1982, para 
visitar os Estados Unidos da América do Norte, a convite do '0<>­
vemo daquele Pais. 

Art. 2.o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. -

CMENSJ\.GEM N.O 156/82, na origem) 
Excelentisslmos Senhores Mem)>ros .do Congresso Nacional: 
Convidou-me Sua Excelência o Senhor Ronald Reagan, Pre­

sidente dos Estados Unidos da América, para uma visita oficial 
àquele Pais, a realizar-se em maio de 1982. 

Na oportunidade serão exanúnados t,mas de interesse das re-
lações entre os dois Pa!ses. . 

No Indeclinável dever de aceitar o I!ol:>xe .çouvi.te, venho, em· 
cumprimento ao que preceituam os artigos 44, inciso m, e 80, da 
Constituição, solicitar ao Congresso Nacional a necessária auto-
rização para ausentãr-me do Pais. . · 

Brasllla, 20 de abril de 1982. - .JQão Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Do Expediente lido consta o 
Projeto de Decreto Legislativo n9 2, de 1982, que de acordo com o~-ait~. foo; 
inciso 1, item 18, e !li, inciso I, alínea g, do Regimento Interno, o projeto s-e­
rt. remetido às Comíssões de CO_nstituiçªO e Justiça _e de Relações ExtCriores, 
devendo ser submetido à deliberação do Plenário ;pós -a Ordem do Dia, em 
virtude do que se acha previsto na alínea a do incisO ITdO. art. 388 _da Ld)~- _ 
terna. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, requerimento que 
será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 68,DE 1982 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, al!ne"a "b" do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei da Câmara no 38, de !982 (n' 5.888/82, na Casa 
de Origem), que altera a redação do art. 92 da Lei no 4.737, de 15 de julho de 
1965 - Código Eleitoral. .. . . . _ _ 

Sala das Sessões, 28 de abril de 1982.- Nilo Coelho- Humberto Luce-
na. 

O SR. PRESIDENTE (Passos _Pôrto)- O requerimento_ qu_e vem de ser 
lido será objeto de delib~açào após a Ordem do Dia, nos _termos __ regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

-Discussão, em turno único, do ~arecer d~ Comissão de Re­
lações Exteriores sobre a Mensagem n9 24, de 1982 (n9 79/82, na ori-

_ _gem), de 9 _de março do corrente anp, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. An­
tônio Carlos de Abreu e Silva, Ministro de S~gunda Cla_sse, da Car­
reira de _Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Bra$il 
junto à República da Turquia. 

Item 2: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comjssão _de _Re­
lações Exteriores sobre a Mensagem no 29, de 1982 (n' 93/82, na ori­
gem). de 23 de março do corrente ano, pela qual o Senhor Presiden­
te da Repllblica submete à -deliberação do Senado a escolha do Sr. 
Sérgio_ de--Ctiaffiperbaud Weguelin Vieira, Ministro de SegUnda 
Classe·. da câ.rreira de DiPiõmata;·para e"x"ercer a função de Embai­
xador dó Brasil junto à República Togolesa. 

As matérias constantes dos itens 1 e 2 da pauta da presente sessão, nos 
termos da alínea h do art. 402 do Regime~to Interno,_9_everão ser apreciadas 
em sessão secre_ta. 

.. Solicito aos Srs. fUnciOitã:rios as proVTdências neCessárias, a fim de que 
seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A sessão torna-se secreta às 18 horas e 40 minutos e volta a ser 
pública às 18 horas e 50 minutos). 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Esgotada a matéria da Or­
dem do Dia, passa-se à apreciação do Projeto de Decreto Legislativo n9 2, de 
198?, lido no Expediente, e que, nos termos regimentais, deve ser discutido e 
voJ<:J.dO nesta oportunidade. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
" ll' 2, de 1982 (n' 126(82, na Câmara dos Deputados), que autoriza o 

Senhor Presidente da República a ausentar-se do País no decurso do 
mês de maio de· 1982; em vbiia OhCt3-I aos Estados Unidos da 
América do Norte {dependendo de pareceres das Comissões de 
Constituição (: Ju_sttça e de Relações Exteriores). 

Sõiic1t0 do iiohre-Sf. Seilããõi- Aloysio Chaves o parecer da Comissão de 
COnsfltÚição e Justiça. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o Senhor Presidente da República, com a Mensagem n9 156, de 
1982, solicita ao Congresso Nacional, nos termos dos arts. 41, tI I e 80 da 
Constituição Federal, autorização para ausentar-se do País, em atendimento 
a convite que lhe foi formulado pelo Senhor Ronald Reagan, Presidente dos 
Estados Unidos _da América do Norte, para visitar, em carãter oficial, aquele 
país amigo, no mês de maio do corrente ano. 

A Mensagem Pres-idencial esclarece que, na oportunidade da visita, "Se­
rão examinados terrlas de interesse das relações entre os dois Países". 

Plenamente justificada, assim, a presente SÇ>Ii~itação do Senhor Presiden­
te da República. conSOante, aíri.da, as normas expressas nos arts. 41, 111 e 80 
da Constituiçil.o federal, opinamos pelO deferimento da autorização, nos ter­
mos do pedido constante da Mensagem sob exame. 

. ~------- . -- ---- ·~ 

O SR . ...!'RESIDENII;;.JJarba>_!'ass~rip_h9) --Çoncedo a palavra ao 
·nobre Senador Paulo Brossard, para proferir o parecer da Comissão de Rc­
laçõe_s Exteriores. 

O SR. PAULO JJROSSARD (Para emitir parecer. Sem revisão do ora­
- -do{) - S'r. Presiden.ie, sr-s:-Seiüidores: 

Está em exame o Projeto de D_ecreto Legislativo n9 2, do ano em curso, 
projeto originário da Câmara dos Deputados, onde tomou o n9 126. 

A sua ementa é esta: 

''Autol'í2;o o _Seoh.or ~residente da República a ausentar-se do 
País no deçurso do mês de_ maio de 1_982, em visíta oficial aos Esta­
dos Un_idos da---~~ffiir_i_~<t d~Õ_No_rte/' _ -

-A visita oficial do Presidente da República é a convite do Governo dos 
Estados Unidos da Amériç:a. 

A Mensagem, Sr. Presidente, ou melhor, a ementa do projeto e o seu 
enunciado, ou o enunciado no ~eu art. }9, diz claramente do conteúdo do_ as­
sunto a ser apreciado por esta Casa. 
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A mensagem é, extremamente breve, eu diria mesmo que é lacô_ni~: 

"Convidou-me Sua Excelência o Senhor Ronald Reagan, Presi­
dente dos Estados Unidos da América, para uma visita oficial àque­
le País, a realizar-se em maio de 1982. 

Na oportunidade serão examinados temas de interesse das re­
lações entre os dois Países. 

No indeclinável dever de aceitar o nohre_cnny_Lte, venho, em 
cumprimento ao que preceituam os artigos 44, inciso I li, e 80 da 
Constituição, solicitar ao Cõngresso Nacional a necessária autOri­
zação para ausentar-me do País." 

Como sabe a Casa o Presidente da República não pode ausentar-se do 
País sem a anuência do Congresso; ê o que estâ a solicitar, jâ tendo obtido o 
voto favorável da Câmara âos Deputados. 

Sr. Presidente, não tenho dúvida alguma em emitir parecer favorável à 
proposição. Quer-me parecer que um cOnVite oficial feito por um Governo, e 
por um Governo de urna Nação importante c_omo sãõ os Estados Unidos da 
América, ê quase um dever de cortt:siÇI "aceitá-lo. 

De mais a mais, são tantos os inte(esses que interligam us dois Estados 
que, quer me parecer, há sempre interesse em contactos pessoais entre Os Che­
fes de Estado das respectivas Nações. 

Ainda mais, Sr. Presidente, considerando a conjuntu~a intei~aci~nal, 
considerando a situação criada no continente americano, pelos acontecimen­
tos do dia 2 do corrente mês de abril, eu creio que essa visitá poderã ter ainda 
um aspecto makimportante, inais relevante~ V. Ex•_ é testemuilha, Os que fre­
qüentam esta Casa são cientes do interesse que vem despertando o caso surgi­
do em torno das ilhas Malvinas ou Qas ilhas Falkland. 

E é natural que-aespertasse, porque, realmente, é um cas_o que tem indis­
pensável gravidade e pode tomar _feições ainda maiS -graVes. 

O Senado sabe que, desde a Regência, ó Brasil tem manifestado a sua 
simpatia pela pretensão argentina em relação às ilhas Falkland. Est<;i é um da­
do, um dado da nossa História diplomática, da nossa História Política. Desde 
que surgiu a ocupação das ith::J.s Malvinas OJJ.ilhas Falkland, pelos ingleses, 
que o Governo brasilei(o, o Governo d~_Regência fixou esta posição. Este é 
um dado do problema. 

Mas o problema hoje surgido é outro. t que, recorrendo a meios que não 
são propriamente jurídicos, que não são propriamente os cOnsagrados pelo 
Direito Internacional, que não são propriamente oS consagrados pela Carta 
das Nações Unidas, que não são também os consagrados pelo Tratado do 
Rio de Janeiro, a simpâtica nação viziilha, a qual me ligam tantos vínculos de 
afeto e de simpatia, tomou a iniciaüVã de fazer valer o seu direito, ou o seu 
pretenso direito, de uma forma que não é propriamente a consagrada pelo 
Direito Internacional. 

Isso gerou uma série de ações e reações que vêm absorvendo vivamente a 
atenção e a competência dos diplomatas das Américas, sem excluir o Minis­
tro que dirige o Serviço de Estrangeiros do nosso País, que neste momento, 
não se encontra no seu Ministério, mas se encontra em Washington, exata-. 
mente em função de reunião da Organização dos Estados Americanos. 

De modo, Sr. Presidente que, embora a Mensagem não diga, imagino 
que até este assunto venha a ser objeto de CQnversação entre os .dois chefes de 
Estado das_mai_s importantes nações da América do Sul e da América do Nor­
te. 

Queira Deus que quando o encontro se der, o assunto já esteja resolvido 
pelos meios jurídicos, pelos meios diplomáticos. 

Queira Deus, que este assunto já seja um tema do passado. De qualquer 
sorte, quer-me parecer que esse fato, se outros não houvessem, aconselharia 
que o Chefe de Estado da República brasileira e o Chefe de Estado da Re­
pública norte-americana tivessem um encontro. 

A Mensagem parece que, consagrando uma expressão tradicional ou 
uma fórmula tradicional diz que, na oportunidade, serão examinados temas 
de interesse das relações entre os dois_ países. 

Aqui, vai-me perdoar o redator da Mens_agem, embora seja esta uma fór­
mula tradicional, quero manifestar as minhas restrições a essa fórmula, até 
porque, ela não diz nada. 

Teria graça que dois Chefes de Governo, dOis Chefes· de Estado se encon­
trassem, por iniciativa de um deles, senão para conversar, para examinar as­
suntos que fossem do interesse das relações entre os .dois países? Isso é o ób­
vio, isso é o óbvio. 

Com o devido respeito, Sr. Presidente- e já um ocasião tive o ensejo de 
manifestar as minhas reservaS ã essa fórmula- eu quero repetir, renovares­
tas reservas nesta ocasião, porque a fórmu]a empregada não diz coisa algu-

_ma. Mas, creio que_, _talvez por conveniências, não sejam arrolados, nªo sejam 
mencionados os- tt::m-aS:-espeCíficos que devem ser tratados, sem embargo da­
queles que. naturalmente, hão de surgir no curso das conversações, porque 
entendo cu que uma reUnião dessa natureza_ não fica circunscrita, obt-igatoria­
mente. a um tema predeterminado, ou a um temário predeterminado- pode 
ficllr- mas é natural também que fique aberta a pauta para os assuntos que 
os irHerlocutores entendam conveniente versar. 

Agora, emitindo parecer favorável, Sr. Presidente, à proposição em exa­
me. gostaria de renovar algo que disse em ocasião anterior e que, para gáudio 
meu, vinha receber a solidariedade do então Presidente do Senado e hoje Pre­
sidente da Comissão de Relações Exteriores, do nobre Senador Luis Viana. 
Eu disse que entendia que depois da visita feita deveria haver um relato ao Se­
nado e à Câmara, ao Congresso, que autorizou o afastamento do Presidente 
da República dá território nac!Oi:tãl para uma visita que, evidentemente, não 
é uma visita turística, nada mais natural, nada mais lógiç:o que um relato, ain­
da que suscinto. fosse feito ao Congresso para que este tomasse conhecimen­
to. ainda que em resumo, ainda que sucintamente, dos grandes temas trata­
dos pc!Q Chefe do Governo brasileiro. 

Sr. Presidente, já eXPuS este ponto dC v1Siã ém ocasião anterior e me 
lembro que o Senador Luiz Viana,_ depois, externou a sua concordância com 
este entendimento. 

De modo que, Sr. Presidente, não hesito em emitir parecer- faVOráveJ à 
p·ropdslÇãó, e ao mesrnó tempo reiterar eSlé-Oi>Onto de vísta que, perlso, não 
seja um ponto de vista pessoaL (Muito bem!) 

veis. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Pas;~rinho) - bs pareceres são favorá-

Completada a instrução dlol matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação, 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer como estão. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria via à Comissão de Redação. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Sobre a mesa, a redação fi­

nal, que vai ser lida pelo Sr. 19-Secretário. 

E lida a _seguinte: 

PARECER N• 192, DE I982 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 2, de 1982 (n~' 
126/82, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

n<? 2, de 1982 (n9 126/82, na Câmara dos Deputados), que autoriza o Senhor 
Presidente da República a ausentar-se do País no decurso do mês de maio de 
1982, em visita oticiái""ã.Os Estados Unidos da Américé! do Norte. 

Sala das Com_issões, 28 de_ abril de 1982. -Laélia de Alcântara. Presi~ 
dente - Aderbal Jurema, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 192, DE 1982 

Redaçãqfinal do Projetq de DecretÔ Legislativo nP 2, de 1982 (nfl 
/26/82. na Câmara dos Deputados). 

Faço sober que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso 111, da Constituição, e eu, , Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1982 

AutoriZa o Senhor Pres_ident~ da República a ausentar-se do País 
no decurso do mês de maio de 1982, em visita oficial aos Estados Uni­
dos da América do Norte. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I I' É o Senhor Presidente da República autorizado a ausentar-se 

do País no decurso do mês de maio de 1982, para visitar os Estados Unidos 
da América do Norte, a convite do Governo daquele País. 

Art. 2~' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Achando-se em regime de 
urgência a matéria cuja redaç~o final_acaba de ser lida, deve e~ta ser submeti­
da imediatamente à deliberação do Plenário. 

Em discussão a redação finaL (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, declaro-a encerrada. 
Em Votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. __________ _ 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Vai-se passar, agora, à 
apreciação do Requerimento n.,. 68/82,lido no Expediente, de urgência para o 
Projeto de Lei da Câmara n' 38, de 1982. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado, contra o voto do Senhor Evandro Carreira. 
Aprovado o requerimento, passa-se imediatamente à apreciação da ma­

téria. 

Discussão, em turno único; do Projeto de Lei da Câmara nll38, 
de 1982 (n' 5.888/82, na Casa de origem), que altera a redação do 
art. 97 da Lei n'4.737, de 15 de julho de 1965- Código Eleitoral. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Constituição .. e Justiça.) 

SolicitO -do nobre_ S_enadQr Açl.erbal Jurema. o parecer_ da _Çomissão de 
Constituição e Justiça. 

O SR. ADERBAL JUREMA (Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O Projeto sob exame, originário da Câmara d_o_s Deputados, altera a re­
dação do artigo 92 do Código Eleitoral- Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965 
-com o objetivo de estabelecer que, nas eleíç-3es proporcionnais, cada parti­
do poderá registrar candidatos em número -qt:. ... ,tãO exceda ao triplo d-as vagas 
a preencher. 

A matéria foi aprovada na: outra Casa do Legisl_a_tivo .. com parecer favo­
râvel da douta comissão de Constituição e Justiça, serr emendas. 

Diante do exposto e como inexiStem óbices _quanto aO aspecto juridico~ 
constitucional. nosso Parecer é, igualmente, pela aprovação do presente pro­
jeto. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça conclui favoravelmente ao projeto. 

·Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Sobre a mesa, emenda cuja leitura será feita pelo Sr.- 111-Secretário. 

t lida a seguinte-

EMENDA N• l-SUBSTITUTIVO 
(De Plenãrio) 

Ao Projeto de Lei da Câmara nll38, de 1982~ que altera a redaçãÇ> do art. 
92 da Lei n• 4.737, de 15_ d<> julho de 1965 - Código Eleitoral. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. O arL22da Lei n' 4.737, de 15 de julho de !965 que instituiu o Có­

digo Eleitoral, passa a vigorar com a seguinte __ redação: 

~·Art. 92. Para as eleições que obedecerem ao sistema prOpor­
cional, cada partido poderá registrar candidatos até ci limite de: 

a) Para a Câmara dos Deputados - o número de lugares a 
preencher mais um terço, completada a fração; 

b) Para as Assembléiils Legíslativas- o nú-mero de lugares a 
preencher mais a metade, completada a fração; 

c) Para as Câm"aras de Vercad_o_res- o triplo do número de 
lugares a preencher." 

Parágrafo único. Nos Territórios Federais, p~xa a Câmara âos_Depu­
tados. cada partido poderá registrar o dobro do número de_l,ugares a preen­
cher. 

Sala das Sessões, 28 de abrir de 1982.- Nilo Coelho- Humberto Luce-
na. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em discussão o projeto e o 
substitutivo de plenário. 

O Sr. E,.·andro Carreira (PT - AM) - Sr. Presicl:ente, pe-ço a palavra-. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador Evandro Carreira, para discutir a matéria. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ P[JBL!­
CADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr, Presidente, peço a palavra para discutir o 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Tem a palavra o nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Para discutir o projeto. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tive O -C-uidado d-e fazer -um câiCulo -ao- nfrrrlero-de candidatos que con~ 
correriam a um pleito na Capital de São Paulo. Seriam 2405 se vitorioSo o 
projeto, ta r como~i!laborado nu Câmara dos Dçputados. No Rio de Janeiro 
seri<.!iif um- pouc6-m.enos--;- ser~am l888, __ Q~gsando nos candidatos. Mas temos 
de pensar no eleitOr. d eleitor Vai se ciefrO-rüar, numa- cabine, cOm uma lista de 
candidatos, c a lista de_candidatos Qe S.ão Paulo seria de_Z405; aí ele teria de 
pes_cm os candidatos _em que deveria votar. 

_ _ Evidentemente _que esse texto como veio da Câmara dos Deputados re~ 
Presenta uma terltativa de trazer- e--faço justiÇa" ãos que o aprovaram- de 
trazer muis elementos novos para a vida pública, de carrear para a atividade 
pnrtidári~i muitõs dos que até hoje não tiveram essa oportunidade, princlpal­
meiite cm-CoriseqüêndTI-dos candidatos natos que antigamente eram só Depu­
tados, e hoje passaram também a ser os Senadore_s. 

-De modo que a emenda, tal como redigida, realmente, só modifica um 
texto que é o que diz respeito aos DepUtados Estaduais. 

Como acentuou o no_~_[e ___ S~nador,_rep~esentante d_o Partido Trabalhista, 
o noSso brai(O representante do Amazonas, Evandro Carreira, quanto a De­
putados Federais a sitti3.çã0 é- a_-mesrilã, um terçõ;- quanto a Vereadores é a 
meSma, é tim tríplo; mas -quanto a Deputados Estaduais, em vez de um terço, 
<.fl.iitlenta·para-~rtnetade:-É uffia iiovidade que pode causar alguma mossa, al­
guma dúvida no eleitor, mas certamente não prejudicará os Partidos e possi­
bilitará a presença de maior número de vocações políticas no plano eleitoral. 

Acho, Sr. Presidente, que a emendã, tal como redigida, facilitará, não re­
produzirá os excessos do texto do Senado e contribuirá para que novas vo­
cações se iniciem na·-vi-da pública através das Assembléias Legislativas. 

Por isso, Sr. Presidente, voto a favor da emenda, tal como redigida. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Continua em discussão a 
matéria. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
-- -=~ Encerraâa- ã- discussão da matéria com emenda, deve a Comissão de 
Constituição e Justiça se pronunciar sobre esta. 

Solicito ao nobre Sr. Senador Aderbal Jurema o parecer da Comissão de 
CQnstitUição e Justíça _ _sobr.~ o S.L!bsÜlytjy_Q_d_~ plenário. 

O SR. ADERBAL JUREMA (Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Diante do entendimento_ das Jid.eraoças, do Líder do meu Partido, PDS, 
Senador Nilo Coelho e do Li der do PM DB Senador Humberto Lucena e 
C:Qmo_n_ij_o enço_ntro qualquer razão para não considerá-lo constitucional e 
jurídico, o meu parecer é favorável à emenda. 

O SR. PRESIDENTE {iarbas Passarinho)- O parecer conclui favora~ 
velmente .:.10 SJ.!.bstitutívo de plenário._ passa-se à votação da matéria. 

_Em votação o substituti_vp,_que fem prefe_rência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) Apro­

vado. 
Aprovado, contra o vo~? do nobre Líder Evandro Carreira. 

O Sr. Erandro Carreira ( PT- A M) - Sr. Presidente, peço verificação 
de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- V. Ex• serã atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Solicito aos~Srs. Senadores 
que ocupem seus assentos individuais, para -votaçãO nominal. 

- ComO voúl õ' ilObre- Líder do PDS? 

O SR. BERNARDINO VIANA -Sim. 

O SR. PR_E:SIDENTE (Jarbas Passarinho)--,- Como vota o nobre Líder 
do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do Partido dos Trabalh<.!dores? 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Não. 

O SR. PRF.SIDENTE (Jarbas Passarinho) -Os Srs. Senadores jã po­
dem votar. ( PçiUsa.) 

(Procede-se à ~·otação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENAJJORES: 

Aderbal Jurema- Affonso Camargo --Agenor Maria- Al­
mir Pinto- Aloysio Chaves ---:.Amaral Furlan- Amaral Peixoto 
- Benedito_ Ferreira - Bernardino Viana - Cunha Lima - Dirceu 
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Cardoso- Evelasio Vieirã- Franco Montoro- Gabriel Hermes 
- Gastão MUller- Helvídio Nunes- Henrique Santillo -Hum­
berto Lucena -João Calmon - Joã·o Lucia -Jorge Kalume -
José Fragelli -José Lins- José Richa- José Sarney -Jutahy 
Magalhães- Laélia de Alcântara- Lázaro Barboza- Leite Cha­
ves- Luiz Cavalcante- Martins Filho- Mendes Canale- Mil­
ton Cabral- Nelson Carneiro- Paulo Brossard- Pedro Simon 
-Raimundo Parente ~Tancredo Neves- Tarso Dutra- Teotô­
nio Vilela. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Vai-se proceder à apu-
ração. (Pausa.) 

Votaram sim 40 Senadores. 
Não houve abstenção. 
Total 40 votos. 
Solicito ao Senador Evan_dro Carreira que verifique sua votaÇão·. 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Deixei de votar no painel porque 
votei como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A área eletrônica do Sena­
. do ainda não se preparoU para o pluripartidarismo. De modo que as ·caixetas 
dos Líderes estão fechadas, evidentemente que a boca não, mas as caixetas es­
tão. Em conseqüência o voto de V. Ex• serã considerado "Não". _ 

O Sr. Marcos Freire- Sr. Presidente, pediria a V. Ex•, se possível, para 
computar o meu voto como sim. 

Votaram "Sim" 41 Srs. Senadores e .. Não" 1. 
Votaram 42 Srs. Senadores. 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto._ 
A matéria vai à Comissão de Redação, a fim de ser redigido o vencido, 

para o turno suplementar. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, parecer da 
Comissão de Redação que vai ser lido pelo Sr. 1 ..,-Secretário. -

E lido o seguinte 

PARECER N• 193, DE 1982 

Da Comissão de Redação 
Redação do vencido para o turno suplementar do substitutivo do 

Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 38, de 1982 (n' 5.888/82, na 
Casa de origem). 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

A ComisSão apresenta a redação do vencido para o turno suplementar 
do substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 38, de 1982 (n' 
5.888/82, na Casa de origem), que altera a redação do art. 92 da Lei n• 4.737, 
de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral. 

Sala das Comissões, 28 de abril de 1982. - Laélía de Alcântara, Presi­
dente - Aderbal Jurema, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N9 193, DE 1982 

Redação do vencido para o turno suplementar do substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 38. de 1982 (n' 5.888/82, na 
Casa de origem}, que altera a redação do art. 92 da Lei n9 4.737, de 15 
de julho de 1965, que instituiu o Códi'go Eleitoral.-

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1• O art. 92 da Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965, que instituiu o 
Código Eleitoral, passa a vigorar com a seguinte redação: 

••Art. 92. Para as eleições que obedecerem ao sistema propor­
cional, cada partido poderã registrãr candidatos até o limite de: 

a) para a Câmara dos Deputados - o número de lugares a 
preencher mais um terço, completada a fração; 

b) para as Assembléias Legislativas- o número de lugares a 
preencher mais a metade, completada a fração; 

c) para as Câmaras de Vereadores- o triplo do número de lu­
gares a preencher. 

Parágrafo único. Nos Territórios Federais, para a Câmara 
dos Deputados, cada partido poderá registrar o dobro do número 
de lugares a preencher." 

Art. 29 Esta Lei entra em vígor na data _de_ sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarínho)- Estando a matériã eiil regi­
me de urgência, passa-se à sua imediata apreciação. 

Discussão, em turno suplementar, do substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n9 38, de 1982. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em discussão o substituti­
va, em turno suplementar. (Pausa.) 

Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Encerrada esta, sem emendas, o substitutivo é dado como definitivamen­

te aprovado, nos termos do art. 318 do Regimento Interno. 
A matéria volta à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 

nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

O Brasil nos últimos 18 anos tem sido um País carente do que chamaría-
mos de ética do p9der. - -

Neste momento, por exemplo, por todos os reca_ntos da Pátria a máqui­
na estatal brasileira foi __ tranSfõi"rriã.da em máquina eleitoral. 

. O poder gerir a coisa pública no País, já marcado pelo estigma da ilegiti­
midade, se o colocamos em termos democráticos, tem agravado seu exercício 
ã-ntiético pelo uso e abuso das verbas públicas, afinal confessado na Capital 
do meu Estado pelo Ministro Mário Andreaziã.. 

A 5 de abril último, quando lançava o Programa de Assistência aos Mu­
nícípios, esse Ministro disse, textualmente, que o fazia para que "todo mundo 
vote no PDS". 

:e. lógica, portanto, a inferência de que a distribuição da verba de 7 bi­
lhões de cruzeiros pelas prefeituras do País vai seguir critérios exClusivamente 
político-eleitorais incontroláveis e não sujeitos à fiscalização. 

As palavras do Ministro Andreazza foram muito claras "para que todo 
mundo vote no PDS", acrescentando: •• ... é necessãrio, ê vital que se ganhe a 
eleição deste ano, pois o Presidente Figueiredo necessita de sustentação polí­
tica para prosseguir seu trabalho". 

E como •4 o Presidente necessita de sustentação política para prosseguir 
seu trabalho", o MinistrO Andreazza foi a Porto Alegre levar dinheiro a 38 
prefeitos ••para que todo mundo~ as palavras são dele, foram publicadas e 
não houve desmentido -vote no PDS". _ 

Mas neste mesmo contexto há, ainda, a iniciativa- do Banco do Brasil, na 
aplicação de 2% de_s_eu lu_c_ro líquido em 1981 nos municípios com menos de 5 
mil habitantes, a tempo de ajudar o PDS. 

É o que leio na impresa (O Estado de S. Paulo, edição de 23 de abril últi­
mo, pãgina 20), informando que essa ajuda do Banco do Brasil ao PDS já, 
conta com uma verba de 2 bilhões, 480 milhões de cruzeiros, para financiar 
o_bras e aquisições nessas comunidades, para empréstimos com 20% de cor~ 
reção monetária efetiva. 

Então, o Ministro Andreazza - ••para que todo mundo vote no PDS" 
-cuida dos municípios com mais de 5 mil habitantes e o Banco do Brasil­
.. a tempo de ajudar o PDS" - cuidarã daqueles com menos de 5._ mil habitan­
tes, com a mesma disposição antiêtica de uso e a·ouso dos recursoS que são de 
todos, para pressionar em favot de_ alguns. 

Falamos em ética do poder e sublinhamos o fato de estar ausente dos 
executivos sofridos pela Nação nos últimos 18 anos, visto que a entendemos 
com isenção e lisura, equilíbrio e discernimento no trato com recursos gera­
dos pelo trabalho de toda a sociedade brasileir~, agora aplicados ''para que 
todo mundo vote no PDS". 

Já não -bastara a orgia dos "ciedencianl-entos", da Previdência Social, 
numa simples campanha interna do PDS gaúcho. 

O que podería ter sido um exemplo de vigOroSo conteúdo democrãtico 
- a prévia do PDS em meu Estado - transformou-.s~, pelas pressões da mã­
quina estatal, em duvidoso episódio. Foram comprometidos recursos que não 
pertenciam ao Ministro-Candidato, mas a_o todo nacional, para usufruir a vi­
tória da sua insopitável vaidade, ainda que comprada com o dinheiro do po-
v o. 

Causa espanto aos democratas fatos como os citados, muito embora eles 
sejam provas primárias, se colocadas em paralelo com das distorções do pro­
cesso econômico, que estão agravando.-a cada dia a qualidade de vida dos as­
salariados e da clas_se média, ao mesmo tempo em que privilegia o grupo mi­
noritário ligado ao poder, à SO!J11?ra do poder e o próprio poder. 

A queda desumanizada do poder de compra dos brasileiros, forçada por 
todos os descaminhos do autoritarismo, é uma-realidade sob nossos olhos, 
em termos de alimentação, educação, saúde e habitação. 

Todos estes naturais componentes do desenvolvimento resultaram com­
prometidos, pela dependência da _ação neocolonialista que prejudica o atual 
regime, tanto externa quanto internamente. 

Não há quem ignore, neste País, a crise generalizada decorrente das ve­
lhas estru-turas, pelo que se impõe a efetivação de Reformas substanciais. 
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Vargas foi impedido de fazê-las. mas a reação à sua morte afastou da his­
tória, por 10 anos, as tentativas de assalto às instituições, na conjura que o le­
vou ao dramático desfecho. 

Dez anos depois, tivemos o Movimento de 1964. 
O que veio depois - a realidade nua e crua daquele movimento -não é 

preciso repetir. Sabemos seu significado e o que resultou dele para o Brasil e 
os brasileiros. Sabemos que Democracia nos deram. Sabemos a que níveis 
chegou a corrupção. E sabemos o preço cobrado à Nação para impedi-la de 
pensar em liberdade. __ 

Os brasileiros viram a ocupaçã<fdos espaços econômicos nacionais pelas 
forças do capitalismo estrangeiro, cujo-império lev_ou à desnacionalização 
nossa capacidade produtiva e submeteu os trabalhadores brasileirOs ao em­
pobrecimento desumano de que é vítima até hoje. --

A classe média, poupada a princípio, foi incluída logo no mesmo proces­
so pauperizante e amarga agora uma situação incontrolável de perda dos va­
lores essenciaiS~ Foi marginalizada na sua condição histórica de ponto de 
apoio para erguer e projetar o desenvolvimento social, no complexo de uma 
civilização democrática. _ 

A concentração da renda e da riqueza; a inflação; o Estado Unitârio, 
buscado pela Reforma Tributária de 68; a proteção aberta aos interesses eco­
nômicos- externos; a dívida contraída lã fora, que já Superou os-60 bilhões de 
dólares e feita aqui dentro, que os especialistas afirmam chegará ainda este 
ano aos 8 trilhões de cruzeiros; o~ salários achatados; os_gastos fara_ônicos do 
Estado e de suas empresas, protegidos pelos segredos do orçamento mone­
tário- tudo isto e muito mais, que seria interminável, se fôssemos citar por­
menorizadamente, deu no que deu: o povo empobrecido pela dominação im­
posta, em revoltante contraste com a riqueza de uma minoria, que o \•siste­
ma" protege, corno se somente ela fosse a Nação. 

Temos dianre de nossos olhos o desemp~ego. Lembramos das primeiras 
advertências da Oposição para o problema, então nascente e mais facilmente 
contornável. O Governo investiu no desmentido. Para ele era afirmado um 
problema setorial, logo resolvível pelas providências que Já adotara. 

Não esquecemos, também, quando acusávamos a queda do poder de 
compra dos assalariados e da classe média e o Governo deu CO!flO resposta 
que se empenhava na luta contra a inflação e, conseqüentemente, todos os es­
tratos_ sociais estavam chamados a iguais sacrifíeió"S. - - -- -~ -- -

Quanto ao desemprego, generalizou-se. E, hoje, a mais violenta arma de 
decomposição social, montada pela insensibilidade de tecnologias impOrta­
das, cuja sofisticação substituiu homens por máquíilã.S, n·u~rtcfte:Ssó_ anãr­
quico de procura de maiS -e maiores-lucros, tanto no meio rural co:mo -~o ur.: 
bano. 

Os saCriffcios que ·sei'i:fni de todos, levaram a fome aos farês makhumil­
des e privilegiaram com juros escorchantes, urna l'!'inoria, fedilzindo este País 
ao reinado da agiotagem. -

Isto, s·omente para ficar na citação dos extremos e não repetir 3qui0 que 
o Senado sabe bem e, mais do que nós, seus representantes, sabe o povo, cujas 
difiCuldades desta hora significam bem mais-para a mobilização de sua cons­
ciência social e poHtica do que os discursos de toda a campanha eleitoral em 
curso, mesmo se pudéssemos somar todos eles num só. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, em outros países criam-se crises bélicas 
para mascarar o social e o político, vitimados ambos pela insensibilidade dos 
modelos econômicos geridos de fora para dentro. 

No Brasil - historLcamenté pacifista - aS ba.t~lhas são outras, muito 
embora com a mesma finalidade. 

A batalha contra a pornografia é um desses descaminhos, a que preten-
dem levar o povo brasileiro. _ _ 

Se chegamoS ·ao ponto agora acusado nas altas esferas do Poder imposto 
à Nação, chegamos porque em determinado momento essa permíssividade 
servia aos iriteresses da minoría dominante, como ag-pra, a iguais interesses 
serve a denúncia e nada mais do que a denúncia, pois d~la não passou nem 
passará o autoritarismo vigente. 

A Censura tem cortado falas e situações em novelas e proibido filmes na­
cioilais. No entanto, os filmes estrangeiros são respeitados e seguem com suas 
situações claramente pornográficas e socialmente dissolventes. Da mesma 
forma, as mensagens comerciais sucedem-se intocâveis, 'comercializando a 
nudez e explorando o duplo sentido das falas, como recurso permitido para 
tirar a atenção do impacto que os preços de usura anunciados, certamente• 
causariam. 

Qual a moral de quem fecha os olhos ao livre curso deste tipo de filmes 
estrangeiros e proíbe a exibição de Prá frente Brasil, em cinequis, cot_:nlimite 
de impropriedade? 

Mas a pornografia será sõinente isto? Sexo? Oti"imoral é, tam)Jé;m, a 
fome que assalta os lares, ao lado de condições subumanas de moradia? 

Imor_al, Sr. Pres_idente e Srs. Sçnadores, segundo nosso julgamento, é o 
que está acontecendo nas construções dp Pólo Petroquimico, em meu Estado, 
oiide empresas não pagam os salários devidos a seus operãrios e, quando eles 
reclamam._ .os patrões chamam a polícia e ela agride os trabalhadores, com 
suas armas. Um trabalhador da ULTRATEC -_erripresa do grupo multina­
cional Ultragás- recebeu um tiro e, em conSeqilência, teve a perna amputa­
da. Isto não é pornográfi~o, afinal? É para isto que o povo paga a polícia? 
Para proteger a exploração e ·agredir os explorados? 

O fato estatístico da Receita do Imposto sobre Operações Financeiras­
IOF- tem ultrapassado o IPI - Imp-osiD sobre Produtos Industrializados 
-- significando essa_ ultrapassagem o escândalo de uma política de especu­
lação, que rende mais do que a própria produção- esse fato, Sr. Presidente e 
SrS-.. Senadores - para nós é imoral, envergOnha a Nação e nos dá uma idéia 
lamentável do futuro que lhe reservam as fOrças hoje ainda predominantes. 

Imoral, também, parece-nos a realidade imposta a: cada brasileiro, ganhe 
menos, ganhe mais ou nada ganhe, de uma dívida externa bem próxima per 
capita dos 600 dólares. 

A recessão sofrida é igualmente imoral, sendo, como é, estímulo ao de­
semprego e, JogiCa~ente, disselnhlador"ã de miséria. 

O CreScimento ·do nosso mercado de trabalho é negativo em li% mais ou 
menos. No Rio Grande do Sul, seu percentual está em torno de menos 10%. 

Imoral é, igualmente, a proliferação oficialízada do subemprego, onde 
v~etam s_çgm~nto.s ~a9a ___ dia maíor~:da população ativa, à custa de biscates e 
sem vínculos empregatícios. -

Na região metropolitana gaúcha, segundo recente esiudo patrocinado 
pela Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa, o percentual 
dos subempregados totaliza perto dos _15%, ou sejam, 120 mil gaúchos. 

Para nós, isto é imoral. 
Imoral é, da mesma forma, o trabalho dcsumanizado a que submetem a 

mulher, com discriminações de toda a ordem, que partem da fixação do ho­
rário para beber água e vão à instalação de relógios-pánto à parte dos banhei­
ros feminfnos. 

Em termos de salários, as práticas contra a mulher que trabalha chegam 
ao cúmulo de não as incluir no cumprimento dos dissídios coletivos, deixan­
do de pagar-lhes o piso salarial ajustado judicialmente. 

Tudo isto ocorre sob as vistas de uma tão numerosa e bem remunerada 
quanto inoperante - cega,- sUrda e miada - fiscalização do Ministério do 
Trab_~lho, por suas DelegaciaS Regionais._ 

Quando o Governo afirtna, na tentativa de JuStificar sua incapacidade, 
que a crise é impOrtada e deriva, conseqaentemente, dos índices da inflação e 
da recessão ocorrentes no mundo capitalista, a nosSo ver, coloca os brasilei­
ros .diante de outra- talvez a mais séria eVidência da insinceridade que se en­
quistou no poder por força do arbítrio absoluto. 

- --Esquece o Governo os anm; do falso milagre econômico, em que nos de­
safiavam a ~brir as janelas do conhecimCnto e olhar o mundo lá fora, mergu­
lhado e~ cnse, enquanto nós, por obra e graça _da s~piêncía dos _governantes 
tmpostos vivíamos o "mar de rosas" do então chamado desenvolvimento eco­
nômico e social, _que acumulava resultãdos, para posterior redistribuição. 

Os resultaáõs nuncã foram redistribuídos·. _ 
CÕ_m_ ã-ineslnaSein-ceriffiôrliã-diz .=-e-hOje o col-úrãrio de ontem: acusa­

se o mundo exterior e suas dificuldades, pelos problemas agora sofridos pela 
Nação, quando antes, esses _problemas não rmportavam. 

Sr. Presidente e-SrS. sen-adores: - ... - - -

Devo dar por finda minhil presença na mais alta Tribuna do País. 
Não o farei, entret_antO; sem antes citar três eXemplos de práticas antiéti-

cas, mesmo a níVef governamental. 
_Primeiro, o "Pacote da Previdência", de manifesta imoralidade. O Go­

verno retira dos aposentados, sem respeito ao que já deram ao País, para dar 
de mão-beijada às empresas exportadorás do subconsumo nacional, que ele 
me"Smo promove, com a injuS-tiç8. dos sãlildoS defasados e essa impositíVa re­
cessão, que leva ao sUbemprego e aoo desemprego. 

Segundo, os- incentivos- à exportação, cujas novas modalidades, estão 
sendo montadas a toque-de~cãix"a:são ditos para proteger nossa indústria de 
bens de capital. 

No entanto, quando não seria necessário qualqüer atitude paternalista, 
mas, tão-somente, o reconhecimento do reSultado de uma concorrência inter­
nacional, o Governo humilha~se diante do Banco Mundial e aceita suas im-
posições desmoralizuntes das leis brasileiras. -

Refiro-me ao ·caso âa imoralidade administrativa, adulterando o parecer 
da Comissão de Licitação da Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre, 
que julgou vencedora a proposta da estatal MAFERSA, para a compra de 25 
trens-unidades elétricos. 
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Ameaçado pelo Banco Mundial, que aceitava qualquer resultado, desde 
que a empresa japonesa Mitsuí foSs-e declarada vencedora, a direção da 
TRENSURB, na hora de homologar o parecer da Comissão de Lidtação, 
alterou-o, passando a Mitsufdo 39 pãra o -19 lugar. 

A MAFERSA impetrou Mandado de Segurança perante o Forum de 
Porto Alegre, obtendo a liminàr 24 horas após. No entanto, por ordem do 
Presidente do nosso Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico o ad­
vogado e procurador da estatal MAFERSA voltou a juízo para çtesistir da 
impetração e requerer que sobre ela caísse "o perpétuo silêncio". 

A razão da indústria nacional é tão manifesta que uma Ação Popular, in­
tentada pelos operários da MAFERSA, ameaçados de desemprego pela falta 
de encomendas, também obteve a medida liminar, su?tando a adjudicação do 
contrato para a multinacional Mitsuí. 

Então, em nosso cúmulo de absurdos, o QoVerno, por seus escalões ínfe-_ 
riores, desenvolveu na imprensa uma campanha de intrigas entre opeiãriOs 
igualmente sofridos, brasileiros todos, sejam paulistas ou- gaúchos. 

Duas atitudes: diante do_ Banco Mundial e da Mitsuí, O GoVerno aceita 
tudo perante a empresa nacioiial e seus trabalhadores, ergue a voz para advo­
gar interesses que agridem as leis brasileiras e deixam ao desamparo- neste e 
em muitos outros casos - nossa indústria de base. 

Finalmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a nosso julgamento e, temos 
certeza, do povo brasileiro, não existe imoralidade maior do que a disposição 
governamental de montar, com seus pacotes eleitorais, armadilhas políticas à 
livre e soberana manifestação eleitoral do povo brasileiro. 

Falamos pelos gaúchos, na qualidade que nos honra de ser um de seus 
representantes nesta Casa do Congresso Nacional--:-- o senado. 

Os oposicionistas gaúchos não querem leis para que esta ou aquela par­
cela político-partidária -tenha a ahtecipáção-·da vitória:. 

Os gaúchos querem leis isentas e não ações e reações nervosas do titular 
do Executivo Federal às posições democráticas assumidas pelo Legislativo, 
como foi o Caso de nossa reCusa -ao instituto -da sublegenda. 

Se tantos, hoje, cOmerciam a pornografia em prejuízO dos Corlceitos mo­
rais, historíctimente rn-rormtldos pelo sentido cristão do_ povo brasileiro, que 
se deite um olhar- agora o convite é nosso -sobre _quem assim procede. 

Não será dfficil-_ver se os olhos_ não estiVerem veildados pela subser­
viência a multinacionais- a raiz desta situação moralmente constrangedora. 

Lembre-se o Governo ·que as- multiflacfonaís, somadas mundialmente, 
criaram, para a dissolução social dos países que exploram, uma seáetíssima 
Divisão do Lazer. 

Compraram as distribuidoras de filmes; cOmpraram -Os PY.odutõ-réS~d_e fil­
mes; compraram o controle de revistas eróticas e os anúncios produzidos, 
com vistas ao consumismo que alimenta seus lucros, os_ Colegas conhecem 
tão bem quanto nós e sabem como são, o que exploram e os objetivos a que 
visam. 

O presidente da estatal EMBRAFILME foi levado à demissão por ter fi. 
nanciado parte da produção d_e_"P:rá Fr_ente Brasil". 

Não disct.~tímos a medida, muito embora sem compreender o espanto do 
"""siStema·~ diante da reprodução cinematográfica defato_s_ por todos canhec_i­
dos e lamentados. 

O que nos deixa sem entender mais nada, principalmente a gongórica 
campanha moralista, desencadeada pelo próprio General-Presidente, é nunca 
terem se preocupado com a EMBRAFILME, enquanto o ex-presidente e ou­
tros anteriores a ele, financiaram coni. dinheiros públicos _a produção de por­
nochanchadas. 

Realmente, não ê de entender. Salvo se o entendimento _de pornografia, 
na semântica do "sistema", seja diferente daquele do_povo brasileiro. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Nada mais havendo que 
tratar, encerro a presente sessão, designando para a sessão ordinária de ama­
nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 64, de 1982, de autoria do 
Senador Humberto Lucena, solicitando, nos termos do artigo 18 do Regi­
mento Interno, a convocação do Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
para comparecer ao plenário do Senado Federal, a fim de prestar esclareci­
mentos sobre a posição do Governo brasileiro em face do_ conflito entre a Ar­
gentina e a Inglaterra com a recente invasão das ilhas Malvinas. 

2 

Votação, em primeiro _turno. do Projeto -dç Lei do Senado n? _13~ de: 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forrita que eSpecifica, tendo 

PARECERES, sob nos 811 a 8I4, de I981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Sodill, favoráVel; 
- de Saúde, favorável; e 
- de Finanças, favorável, com voto vend.d-o dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

3 

Votação, em primeiro turnõ, do Projeto de Lei do Senado nto 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunh,aLima, que modifica dispositivo da Con­
solidação das _U:is do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
~ de ConstituiÇãO e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favói'ável; e 
- de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em priineiro_ltirrió, d_o Projet.o .Qe I...tei do_Senado nto 164, de 
1981, de aUtoria do Senador Luiz Viana_, qu~ declar~ o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n's 815 ~816, d~ l9~8j,das Çq!llissões: c 

-de Constltuição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 
mérito, favoráVel, nos termos de substitutivo que apresenta; e 

- de Educação e Cultura, favo_rãv~l ao_ substitutivo da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

5 

Votação, em Primeiro tútrio, do P(Ojeto de Lei do Senado nto 352, de 
f978, de autoria do Senador Acciofy FifhO, que dispõe sobre a ação de ali­
meriíos, tei:ldo 

PARECER, sob n' 1.145, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e- Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, ravo'rável. 

6 

VotaÇão, em primeiro turno, -do --pfO]etO=de 1.ei do Senado nto 25_5, de 
1980,_ <i$: autor~ª- do_ Senador_Nelson Carneiro~_ que acr_escenta disposltivos à 
Lei n' 5.480, de !O de agosto de 1968: disciplinando o pagamento do 13' sa­
láiio- devido aos trabalhadores aVulsos;-tendo 

PARECERES, sob n's 1.197 a l.l99, de I981, das Comissões: 
- de Constituição ·e JustiÇa, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-- de Legislação Social, favorável; e 

--:-:-: de FinançaS, favofãvd. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei -do Senado n9 362,- de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n' 6.7!8, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 1.130 a 1.133, de 1981, das Co­
missões: 

- de Constituição e Justiçil; 
--:-.de Legislação Social; 

____ -= de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

8 

Discussão, em primeiro· turno, do Projeto de Lei do Senado_ n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõ~ sobre o exercício da auditoria 
contábil e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 573 a 576, de !981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 

-=-de Legislação Social, favorável; 
- de Serviço Público Civil, contrãri_o; e 
:....-de Economia, favorável, com as Emendas de n9s 1 e 2-CE, que apre­

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
SerViço Público Ciyil.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas ~assarinho)- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 20 minutos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PEWSR. MARCOS_FREI­
RE NA SESSÃO DE 27-4-82 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIQRMENTE. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Estou' chegando do Nordeste e posso comunicar à Casa que, após tanto 
tempo de estiagem prolongada, começa a chover no interior da Região, espe­
cialmente no Agreste e no Sertão de Pernambuco. E~sa boa not!cia que vem 
compensar uma sêrie de novas nem sempre satisfatórias, precisa ser aCoplada 
com um pedido - que encaminho às autoridades bancárias deste País- no 
sentido de que facilitem ó necessârio crédíto, rápido financiamento de custeio 
para os agricultores, que estão, exatamente, na fase do plantio, para aprovei­
tar as chuvas que ocorrem. A notícia, no entanto, é que há limitação desses 
recursos, criando novas dificuldades ao homem do campo, no momento em 
que todas as facilidades precisam· ser oferecidas. 

Sr. Presidente, se essa notícia ê alvissareira, temos, lamentavelmente, que 
registrar, também, que o Nordeste sofreu um novo golpei, um novo golpe par­
tido, novamente, do poder central, que desfalcou recursos a_ ~le destinados. 

Nós sabemos que o mecanismo de incentivos fiscai~ foi ciiad_o para-pro­
piciar o desenvolvimento da Região e que os recursos, dos então famOsos-ar­
tigos n9 34 e 18, que se destinavam 100% para o Nordeste, terminaram hoje­
embora sob outra forma, que é o FINO R- reduzidos a cerca de apenas 20%. 

Ainda no início -deste ano, no período de Convocação Extraordinária do 
Congresso Nacional, tivemos o ensejo de dizer que a fixação do orçamento 
do FINO R, em 1982, na base de 70 bilhões de cruzeiros, não satisfazia às soli­
citações havidas por parte da agência desenvolvimentista, que ê. a SUDENE. 
Aliãs, a fixação dos orçamentos do FINO R constitui uma jâ triste história de 
não-atendimento aos pleitos legítimos do órgão técnico. Para 1979, como jâ 
assinalamos em outras oportunidades, solicitava-se 16 bilhões e nos era fixa­
do um orçamento de apenas 13 bilhões. Para o ano seguinte, 1980, pedia-se 32 
bilhões, o que corresponderia tão-somente a uma adequação do requerido no 
período anterior, se levássemos em consideração o índice inflacionário da ê­
poca; mas, em vez dos 32 bilhões, nos foram destinados apenas 16 bilhões. 
Para 1981, requereu-se 48 bilhões e fomos aquinhoados com 32 bilhões. Fi­
nalmente, para este ano de 1982, solicitava-se 96 bilhões de cruzeiros e o or_ça­
mento fixado foi, após ingente luta, da qual participaram lideranças empresa­
riais- e políticas da Região, de apenas 70 bilhões. 

Se levarmos em consideração que o desenvolvimento da Região depen-­
de, sobretudo, do fortalecimento que se possa dar às pequenas e mêdias em­
presas, concluiremos, faCilmente, que o mecanismo de incentivos fiscaiS' eStâ 
distorcido pela faculdade que têtll: os grandes grupos financeiros, de aplica­
rem, diretamente, os seus recursos. Com isso, beneficiam-se empfesàs de 
maiOr porte econômico, admitindo-se qUe, em função desta destinação discri­
cionãria- cujo dinheiro não fica à disposição da SUDENE para a aplicação, 
conforme julgue mais oportuno o órgão desenvolvimentista .....:. ocOrre o que 
'se den_omjna reciprocidade das firmas beneficiadas em relação aos que as be­
neficiou- paftícularmente, os bancos que destinam os seus recursos vultosos 
para as referidas empresas. 

Sr. Presidente, tal fato, que jã comentamos da tribuna parlamentar em 
ocasião pretêrita, atinge a purezaâo FINOR, desse mecanismo, deste proces­
so, que visou, exatamente, a evitar os inconvenientes dos outrora escritórios 
particulares, que aplicavam os recursos provindos das deduções do Imposto 
de Renda, ficando com parcela substancial dos recursos, através das famosas 
comissões que tanto se combateu. E agora, de uma certa forma, esses desvios, 
que estamos assinalando, atingem, por assim dizer, o espírito da criação do 
FINO R. 

Registre-se que as pequenas e as médias empresas contam com recursos 
insuficientes para o seu atendimento, enquanto as grandes empresas estão 
com recursos folgados, essas indicações diretas, por parte dos grandes ban­
cos, vindo privilegiar os grandes grupos, em detrimento, exatamente, daquela 
faixa do empresariado nacional, cujas necessidades atendidas representariam, 
sem dúvidas, uma maneira melhor de atender ao problema social do desem­
prego. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se esses fatosjâ mereceram nossos reparos 
anteriormente, desejo, nesta ocasião, trazer, aqui, uma nova expressão de in­
conformismo, como iepresenfante do Nordeste, diante de mais um Decreto­
lei baixado pelo Senhor Presidente da República- o de número 1.932; do úl­
timo dia 30, em que se cria inceritivos fiscais parà projetos situados na área da 
Amazônia Oriental. Investe-se uma vez mais na mesma fonte de recursos que 
teria, prioritariamente, de ser destinada ao Nordeste, porque este mecanismo 
de incentivos fiscais - repita-se - foi feito para a riossa Região e, com esse 
Decreto-lei, o que acontece ê que novas opções podem ser feitas para benefi­
ciar Jari e Carajãs, em-detrimento dos recursos regionais do Nordeste. 

Isto implica, exatamente, no agravamento da desigualdade regional, 
quando Se calcUla que cerca de 15 bilhões de cruzeiros serão destinados para 
outra~_ áreas, provindos; COll!O disse, da mesma fonte de renda que é, exata­
mente, aquela dos mecanismos de incentivos fiscâis de que sê beneficia o FI­
NOR. Assinale-se que já houve um levante de protestos por parte da classe 
política e de lideranças empresariais, inc_lusive por parte de entidades que re­
presentam a Cortmnidade nordestina. A FIESP- Federação de Indústrias do 
Estado de Pernambuco, chegou a se manifestar no sentido de que o Presiden­
te da República revogasse o mal-fadado Decreto-lei n9 1.932, já que não se 
tem esperança de que a representação parlamentar .... 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE- Um instante, nobre Senador. Ouvirei V. 
Ex' tão logo conclua meu pensamento. 

Portanto, não se tem a esperança de que a representação parlamentar 
que apóia o Governo, inclusive aquela que vem da_ região nordestina, prati­
que este ato inêdito que seria- o de rejeifã.r um Decreto-lei presidencial. Daí 
por que a Federação de Indústrias do_ Estado de Pernambuco chegou a solici­
tar que o próprio Presidente da República se sensibilizasse para uma revo­
gaÇão deste atO- QUC, re.lliiiente, ê le51VO~- aos íO.teresses do Nordeste. 

Ouçç, agora, o aparte de V. Ex•, nobre Senador José Lins. 

O Sr. J.JJsé Lins_- Nobre Senad_or Marcos Freire, este assunto é impor­
tante e merece um Comentário; o qual deveria fazer depóis que V. Ex• se pro­
nunciar, se houver tempo, ainda hoje, porque tem um profundo interesse 
para nós do Nordeste. Tendo que comparecer, entretanto, a uma reunião 
com alguns prefeitos que se encontram aqui em Brasília, deixaria a resposta 
para depois, mesmo porque é um assunto que precisa ser esclarecido. Eu gos-

-taria apenas de adiantar a V. Ex• que a SUDENEjã fez um pronunciamento, 
atravê.s do seu Superintendente, sobre esse Decre~o o9 1.932. O Decreto não 
vai ter praticamente nenhuma influência sobre a arrecadação do FINO R ou 
de qualquer dos fundos de investimento da Amazônia e do FISET. Essa ava­
liação foi feita; pessoalmente, estive a-nalisando o prob]ema nos Ministérios e, 
de acordo com o artigo 19, as únicas empresas que poderão receber aquele be~ 
nefício serão aquelas indicadas pelos Ministros do Planejamento e do Inte­
rior. A empresa que vai receber o benefício é o Jari, exclusivamente. E tem 23 
p-articipantes,-dos quais 22 não _ _farão uso do decreto; apenas 1 o fará, um ór­
gão oficial, o qual tem saldo de acordo com a participação nos incentivos. De 
acordo com a própria declaração do Superintendente e do Ministro, o decre.:. 
to não terá influência sobre a arrecadação do FINO R que, a!iâs, este ano ê de 
92 bilhões de cruzeiros. 

O SR. MARCOS_ FREIRE- Agradeço a intervenção do Senador José 
Lins que, no entanto, data venia, não me convence. Primeiro; o número apon­
tado pelo ilustre Senador do Cearâ não correspondente ao orçamento do FI­
NO~. Como nós dissemos, a SUDE~_E solicit~m realmente uma fixação do 
teto na base de 96 milhões, e não 92 bilhões de cruzeiros. Acontece que, a 
exemplo dos anos anteriores, a SUDENE pede uma coisa e recebe outra- e 
jâ pede, Sr. Presidente e Srs. Senadores, dentro de uma ótica modesta, porque 
sabe que a prioridade do Governo Federal não está no Nordeste. Em 1979, 
como já lembrei de início, pediu 16 bilhões e lhe deram 13. No ano seguinte, 
com a inflação na base de 100%, a SUDENE, que tinha pedidp 16 no ano an­
terior, pediu 32; portanto, foi só uma-adequação ao processo inflacionário. 
Mas, pedindo 32, deram-lhe 16 bilhões, metade do que pediu. No ano seguin­
te, pedindo 48 bilhões, deram-lhe 32 bilhões. Este ano pediu 96 e lhe lixaram 
o Orçamento na base de 70 bilhões. 

Reafirmo, portanto, data venia da informação do Senador José Lins, não 
ser verdade que o Orçamento do FINO R esteja na base de 90 e tantos bilhões. 
Este foi o pedido, mas foi negado, foi cortado o Orçamento do FINO R. Este 
é um aspecto. 

Por outro lado, sabemos que o orçamento para as pequenas e as mêdias 
empresas é deficitário: não corresponde às necessidades, aos pedidos, aos 
compromissos da SUDENE para com elas. E será, como eu disse, através das 
pequenas e médias empresas que nós poderemos mudar a face do Nordeste, 
num desenvolvimento que implique em maior absorção de mão-de-obra, num 
maior inceritiVó ao empresariado local pequeno, que não tenha ligações com 
os grandes grupos econômicos do Sul do País. 

Finalmente, não me parece que tenha procedência a afirmativa do Sena~ 
d_or Josê Lins repetindo declarações anteriores do Ministro do Interior, de 
que esse decreto-lei não atingirá em nada ao Nordeste. 

Ora, se o dinheiro, se os recursos saem da mesma fonte de renda, eviden­
te que alguém irâ perder, porque se criou um novo beneficiário para os recur­
sos deduzidos do Imposto de Renda. 

O Sr. Milton Cabral - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE - Ouço o ilustre Senador Milton Cabral. 
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O Sr. Milton Cabral- Nós, do PDS da Paraíba, em várias oportunida­
des, Senador Marcos Freire, temos reclamado a insuficiência de investimen­
tos na região nordestina. Esta é uma argumentação antígã-no Plenário do Se­
nado. Desde 1971, quando aqui cheguei, ano a ano nós reclamamos a insufi­
ciência de investimentos. Não sei exatamente se a cifra é de 96 bilhões ou 92 
bilhões, ou 76 bilhões reservados para o FINOR. 

O SILMARCOS FREIRE- São 70 bilhões apenas. 

O Sr. Milton Cabral-Acredito que outros recursos da União compen­
sem talvez alguma deficiência nessa Cifra, mas o fato é que, se fizermos uma 
anãlise de distribuição per capita dos recursos da União, na região nordestina 
iremos verificar que realmente a região não tem sido privilegiada, sobretudo 
quando o problema é agravado pela existência de uma população numerosa, 
de uma população pobre. Lembro-me de que uma das sugestões levantadas 
aqui no Plenário - inclusive abordamos isso - foi a mobilização dos recur­
sos do Fundo 157 que, no nosso entender, deveria ser reservadO para investi­
mentos nas regiões carentes de desenvolvimento. Esse Fundo hoje dá mais 4e 
3.0 bilhões de cruzeiros de receita. E se nós analisarmos as suas aplicações, nós 
ve~ificamos que os bancos,- os quais são os seus coletores, investem nas gran­
des empresas nacionais, todas elas situadas no Centro-Sul do País_. Quer di­
zer, a região nordestina não se beneficia do Fundo 157. E como o Fundo 157 
é. originado da contribuição da pessoa fisica, que tem isenção de Imposto de 
Renda, era muito justo que esses recursos fossem canalízados para as regiões 
carentes de desenvolvimento do País, princiPalmente da região nordestina. 
De forma que V. Ex' aborda um tema que merece reflexão e nos do PDS te­
mos o mesmo interesse de V. Ex• Muito obrigado. 

O SR. MARCOS FREIRE- Agradeço ao Senador Milton Cabra! que 
traz à apreciação um outro aspecto da polítiCa desenvolvimentista do Nor- _ 
deste mostrando que não ~ apenas eni reiação a esse programa específico do 
FINO R que há uma preterição dos reais-üítei"eSSes do Nordeste. Realmente. 
ao longo de toda a nossa atividade parlamentar, ternos mostrado como o 
problema do Nordeste apresenta seus aspectos de preterição, não apenas no 
que diz respeito aos recursos-propriame-nte ditos; mas é também, um prob!e: 
ma de desprestigiamento a nível institucional, dos órgaõs desenvolvimentístas 
da região, e, ao mesmo tempo, um prOblema de natureza estrutural. Os gra­
ves problemas do Nordeste não são" enfrentados e esse aspecto que estamos 
analisando no dia de hoje é apenas um entre uma multiplícidade deles. 

O Sr. Gih•an Rocha - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE- Ouço o. ilustre Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gil~·an Rocha- É salutar, nobre Líder, ouvir de um nome do Par-
tido do Governo a constatação de que o N ardeste continua a ser o filho es­
púrio da Nação. Mas é preciso que S. Ex• acrescerite, comO V~ Ex f fez agora 
com muita propriedade, que o problema é estrUtural, fundamentalmente. É 
um P.;roblerna de direcio-namento político, que não interessa à prOgramâtiéa­
do Óoverno resolver. Senão, vejamos. Todos sabemOs que ·a -1-Cformu!ação 
das cadeiras que houve aqui no COngresso viSava· aumentar i:t.s cadeiras do 
Nordeste, que é uma região reg"a.dã. tranc]_üilamente pelo Governo como o tra­
dicional currãl de votos, já que o GõvernO é o máío'i efupi-egador, e que, de­
volvendo recursos, naturalmente numa proporção muito mais baixa do que 
arrecada, continua com a sua política paternalista, no sentido de cultivar o 
pouco desenvolvimento do Nordeste, para que seja sua fonte de votos._ Isto é 
necessário que se acrescente, quando _se reconhece que na ótica puramente 
econômiCa somos deserdados, toda vez, é preciso acrescentãr, que o Govetho 
cultua esse tipo de política para que o Nordeste continue a dar-lhe vitórias. 
Entretanto, também é prudente acrescentar que o povo do N ardeste, por não 
ser parvo, já sentiU- isso, e pode dar uma contundente resposta nas eleições 
que·se aproximam, 

O SR. MARCOS FREIRE- Agradeço ao nobre Senador Gilvan Ro­
cha a colaboração que ele traz ao nosso pronunciamento, e que seria de dese­
jar é que Se o PDS participa destas ar:)feensOes e recÕÕhece o tratalnento dis­
criminatóriO que o Nordeste recebe do Governo Federal, que COlabOrasse co­
nosco na rejeição de decretos-leis como este que estamos analísand-o e quere­
presenta, na verdade, um atentado a mais contra o Nordeste. O fato de o Go­
verno e de o MiniStro do Interior dizerem que de qualquer forma o Decreto­
lei n9 1.932 não atingirá o Nordeste porque o Governo banca os 70 bilhõeS do 
orçamento do FINO R, isso é muito -relatlvo, pOrcjiic!Jiós sabemos que, já no 
ano passado, as opções pelo FINO R utrapassaram o teto prefixado pelo Go­
verno, quer dizer, nós tivemos alguns bilhões a -mãís, iilélependentemente da 
referida previsão. 

Ora, se agora com este decreto-lei há uma evasão de recursos -p~ãra o Jã.Y.í, 
portanto saindo da fonte onde o Nordeste vai buscar recursos para o FI­
NOR, o que. aconteç:e é o seguinte: é q"ue se nós não realizarmos o orçainento 

dos 70 milhões, o Governo pode até vir, através de suas empresas que têm de­
duções do Imposto de Renda a fazer, completar aqueles 70 bilhões. Mas se 
não fosse esse decreto-lei, as opções do FINO R poderiam ir além-do prefixa­
do a exemplo do que ocorreu em 1981. Então, o fato de o Governo garantir, 
agora, os 70 bilhões, não implica em dizer que nós não estamos sendo preju­
dicados com este decreto porque a expectativa - inclusive temos infor­
m·açae-s-dos órgãos técnicos da SUDENE a respeito- é que as opções pe!o 
FINO R iriam ultrapassar, este ano, vários bilhões de cruzeiros do orçamento 
de 70 que foi fixado pelo Governo. E advirta-se, sempre, o que a SUDENE 
havia solicitado não foram 70 bilhões. A SUDENE solicitou, oficialmente, 96 
bilhões, sobre cujo pleito fizemos pronunciamento no início deste ano, quan­
do da Convocação Extraordinária do Congresso N aciona!. Essa quantia de 
70 bilhões já foi, pois, uina redução- drástica imposta lJe\o Governo Federa!. 

O Sr. Teotônio Vilela- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR~ MARCOS FREIRE _"OQuço o il~str~·Senador Teotônio Vilela. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Pediria a V. Ex< que concluísse 
o ·seu· pronu-nciamento porque o seü TemJ)'b já e-Stá esgotado e feriios outros 
oradores inscritos. 

O SR. MARCOS FREIRE- Muito obrigado a V. Ex• 
O Sr. Teotônio Vilela-:- Nõbr_~Senador M;arocos_freire, é sempre doloro­

sO termos que tratar de medidas governamentais para o Nordeste. Nunca 
chega ao nosso conhecimento uma medida salutar, uma notícia agradável 
com a qual pudéssemos nos congratular com as autoridades. Há, de fato, 
uma determinação sistemática de se criarem obstáculos à vida do homem 
nordestino. Isto está provado. Nã_o adianta dizer· que o Governo não tem di­
nheiro, como disse o General Figueiredo quando andou visitando as frentes 
das secas, que não podia fazer mais Porque -n~'? -;inha dinheiro. Não adiãntam 
palavras desta Ordem,-não adianta tainbém dizer que-O Goyerno está fazendo 
o que _po-de~ N"ão! O que a~ianta é analisarmos concretam_e{lte _9 que está 
aconteCerld.O, o -qUe acontece dia a- dia, como, por exemplo, a edição desse 
decreto-lei. Esse decreto-lei é mortal para a vida âo -Nordeste, dentro daque­
las concepções construídas pela SUDENE. Isso vai por terra, Se a SUDENE 
jã hilvia perdído a autonomia administrativa, se -e lã já havia perdido a auto­
nomia política, se ela já havia perdido a autonomia financeira, agora ela per­
de toda a sua razão de ser. Vai ficar mesmo como um centro de reunião de 
governadoies para·que cada um despeje ãs sUas mágoas no final do mês;de 
uns para outros. Eu quero, dãQui, rrianifestar o meu protesto veemente. Se to­
dos os governos anteriores [oram governos malditos para o Nordeste, este é o 
piOr de todos. É pior de todos. Todo o dia comete terríveis atentados à quali­
dade de vida do nordestino e, por fora, procura dizer que está fazendo o má­
ximo. E ainda apela com o aumento de bancada para o Nordeste, no sentido 
de que o Nordeste venham a-legitimar a situação de poder dominante. Ainda 
tem mais esta função: apanha e louva. Lavro o meu protesto, em nome da 
parcela de alagoanos que represento nesta Casa, lavro o meu protesto contra 
esse decreto-lei, contra a política sistemática do Presidente Figueiredo de ani­
quilar o cidadão nordestino. 

O SR. MARCOS FREIRE - Agradeço a intervenção do ilustre Sena; 
dor Teótôrtio-vilela, e Concluo acatando a solicitação da Presidência para di­
zer, Si. -Presidente e Srs. Senadores, que;-- como lembrou o nobre Senador 
Teotônio Vilela, o Presiãente in.uitãs v-ezes vai ao'No_rdeste e se diz condoído 
com nossa situação, mas ·também afirma q-ue iiãO dispõe-de recursos para o 
Nordeste. Ao mesmo tempo, compromissos vultosos são assumidos cujos re­
sulta-dos talvez vão-se projetar parã -o· SéculO 21. Enquanto issó, o nordestino 
está desempregado. Calcula-se que, no Nordeste, 29% da população econo­
micamente ativa está no desemprego abertO ou disfarçado; há gente morren-
do de fome na minha região. _ 

Concluo, Sr. Presideóie, ·renOvaitâO o a_p~I0-3.nterim:.~Está chovendo no 
intérior do meu Estãdo: Na teffa r~;~quida Por longos anos de estiagem, o 
agricul_~qr pr_eci_~a plantar. No entanto, bancos oficüt.is estão dizendo que não 
têm recursos sequer para o- financia-mento de cus~eio para que os homens do 
campo possam lançar ila terra a semente. Ou a semente é lançada agora, ou 
perde a época de ser plantada. -

O Banco do Brasil f o{ muito p_r6digo em episódios anteriores, ínc!usive 
aqu_~le que culminou no famoso-··~C_!n_dalo_Ç_a nl~ndio~_a:o, quando-milhões e 
milhões foram distribuídos entre afilhados políticos, que levantaram ernprés­
tiiDO Pira plãnia"í- inandloca ·e lnárl-dioca nã-o pián'úlram. Escândalo Que )á 
custou tanta dor à famíli"a nordestina, inclusive com o assassinato do 
ProcU-radOf-Geral Pedro Jorge, que ·estava a punindo os nomes dos culpados, 
a fim- de_~_f!§ponsabilizâ-los e puni-los, e por isso 1_11esmo ele, na véspera mes­
m-O -de sua mOrte, foi afastado pelO ProCurador~Gáal da Répública, sob o ar­
gumento de que ele estava sendo parcial na investigaçã~ dos (a~os. Como se 
não fosse da obrigação de um procurador que vai apurãr casos de corrupção, 
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como ocorreu na _agência do Banco do Brasil, da cidade _de Floresta, a obri­
gação do Procurador de ser parcial, parcial no sentido de. em nome da lei e da 
sociedade, procurar ir ao fundo do poço para punir cu!pãdos,- sejam eles 
quais forem. Aproveito a oportunidade para renovar a denúncia que fiz do 
seu trucidamento, da tribuna do Congrsso Nacional, no próprio dia de seu se­
pultamento, cobrando a responsabilização dos culpados. 

Pois bem, o Banco do Brasil, que foi fãó pródigo na distribuição daquele 
dinheiro maldito- dinheiro que deveria ser destiriãdo ao povo e que termi­
nou culminando na morte trágica do Procurador Pedro Jorge-, precisa ter a 
sensibilidade, quando a chuva está caindo, de não dizer que não tem recursos 
para o custeio dos agricultores que precisam plantar as suas roças. Este é o 
apelo que reitero para que se aproveite o inverno que estã lá e que não sei se 
vai durar, para que o agrícultor não seja, miis uma vez, fn.iSfrado. 

Em relação ao Decreto-lei n'? I .931, de 30 de março de 1982, que ele não 
prospere, que a Bancada do PDS, que através da voz de um dos seus líderes 
disse aqui que também o PDS se preocupa corri<:) fráiarnentO que o GOVerno 
Federal dá ao Nordeste, que essa Bancada do PDS venha aqui para derrubar 
esse decreto-lei, ou que, então, o Presidente da RepúbHca se antecipe e, aten­
dendo ao apelo da Federação da Indústria do Estado de Pernambuco, revo­
gue esse decreto. Prevê-se 15 bilhões de sangria dessa fonte de renda que po­
deria ir para o Nordeste. 

Portanto, Sr. Presidente, venho da minha regiãO e tragO a boa nova de 
que há chuvJs no interior do meu Estado, no agreste e no sertão. E se o Nor­
deste começa a ficar molhado outra vez, é necessãrío que as instituições Ofi­
ciais de crédito estejam presentes, nesta hora, não dizendo haver dificuldades 
e escassez de recursos, mas que não se perca esSe ensejO -para ãjiidar, como é 
preciso se ajudar, o agricultor de Pernambuco e de todo o Nordeste. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem .I) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE CHAVES 
NA SESSÃO DE 27-4-82 E QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. LEITE CHAVES (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

A Casa se honra em receber centenas de prefeitos, representantes tam­
bém de governos das diversas Unidades da Federação. Buscam eles, ~uasoria­
mente, conseguir do Senado a aprovação de uma centena de empréstimos 
que, pelas razões mais conhecidas, não têm sido votados nestes últimos me­
ses. 

Sr. Presidente, o instante ê: muito oportuno para que façamos um apa­
nhado acerca das causas determinantes da resistência do Senado à concessão 
de inúmeros projetos desta natureza. 

Em 1975, quando chegamos aqui, no Senado, esses empréstimos eram 
examinados com celeridade, mas com muita seriedade pela Comissão de 
Constituição e Justiça. Nós examinávamos à luz da Resolução n9 69 ~ não 
estou bem a par do número- a capacidade de endividamento dos Estados e 
quando os mesmos começaram a ultrapassar aqueles limites pedíamos infor­
mações, então, vem o ExecutivO e, através da sua Bancada, elimina a Reso­
lução. 

A partir de enlão, qualquer erilpréstimo -do FAS, do BNH, transitaria 
aqui por uma mera forrri-alidade sem que se perquirisse mais acerca dos requi­
sitos de vafidade, dos pressupostos necessãríos à sua concesSão. 

E assim vai evoluindo. O Estado do Paraná, que tenho a honra de repre­
sentar nesta CaSa, recorreu a sucessivos empréstimoS extei'rios. Chegou mes­
mo quase a ultrapassar os empréstimos obtidos pelo Estado de São Paulo. E 
se fossem descontados aqueles empréstimos concedidos ao metrô, eu creio 
mesmo que o Estado do Paranã seria o tnaiol' devedor externo do País. E se­
guramente, em relação ao s-eu orçamento, o mais comprometido de todos. 

Mas os pedidos de empréstimo do Estado do Paranã, Si':Presídente, che­
garam a uma incomum sucessão nesta Casa. Mal se co_ncedia um, logo em se­
guida chegava outro. Aproveitava o Governador, homem forte do regime, a 
sua influência nos escalões secundãrios do Gove_rno, para- obter rapidez nã 
tramitação desses empréstimos. 

Um deles veio sem que tivesse uma finalidade de logo definida. Era um 
empréstimo sem clara finalidade. Foi qllãndo, na Comissão, levantamos dú­
vida a esse respeito e pedimos esclarecimentos, mas, os esclarecimentos não 
vieram. A despeito disso, a innuência do Governador, na sua bancada oficia!, 
fez com que o empréstimo fosse aprovado e dois chegaram a sê-lo, sem com­
provação nenhuma daqueles TequisitOs que nós eXigírariiO-s; Um de!es de 100 
milhões de dólares e outro de 60 rililhões de dólares. Estou falando em dólar e 
não em cruzeiros. Isso, jã depois que o Estado do Par_anâ estava devendo 6,30 
milhões de dólares autorizados por esta Casa. O -Governador que vier a assu~ 
mir o governo do Paranã não terâ condições de pagar dívidas desta natureza 
nos próximos I O anos. 

Pois bem, Sr. Presidente, a despeito de longo parecer de nossa lavra na 
Comissão de Constituição e Justiça, o projeto foi aprovado. A nossa banca­
da, inclusive, nos apoiou, levantou dúvidas~ mas a bancada oficial, atendendo 
a pedidos do MinistrO, aprovou de inopino aquele finandainento, aqueles 
empréstimos. 

Tempos após a concessão, fizemos· requerimento ao Senado, pedindo 
que o Governo do Estado, na forma da Constituição, fosse instado a prestar 
contas da aplicação doS emPréstimos. E o requerimento foi acolhido; a Casa 
Civil da Presidência da República recebeu o ofício e interpelou o Governo. 
Decorreu o prazo regimental e não houve a prestação de contas: decorreu o 
dobro __ do prazo e não houve a pre~taçãõ ~e contas. 

Então, o Presidente da C_asa me deu conhecimento, através de ofício, de 
que, a despeito das intimações, o Governador Ney Braga não prestou conta, 
não deu atenção alguma àquela determinação do Senado. E, como se isso não 
bastasse, mais um empréstimo aquí chegou. E porque isso poderia ser invoca­
do novame-nte, violentou o Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
uma tradição de seriedade daquele órgão. Q Senador Aloysio Chaves, numa 
incomum preocupação de servir ao seu amigo de Governo, ousou trazer para 
o plenário do Senado parecer para que os Senadores assinassem, sem que 
houvesse discussão prévia, na Corriíssão de Constitufção e Justiça, corno sem­
pre ocorreu- coni todas as ritatédas, quà.isquer que fossem a sua natureza. 
Aliás,_ houve até ~esm_o urila capi!Js diriiiiiuiíO âa iinagem deste Senador, no 
conceito dos seus colegas. O fato foí à.cjuriilvOcado, foi objeto de discussão· e 
de acirrados debates. 

M_as, Sr. Pre!iidente, _esse _pr9je~o fo~ 3pr0v~do dessa forma. Foram 40 
milhões de dólares, sem que o Governador prestasse contas ao Senado dos 
ern_prés~ÍJ110S a!l_~erior_es_t.?, !:lt? !fl_O~en!5J, !D~l~ 40 __ II~ilhões estão_ aqui no Sena­
do aguardando aprovação e, diariamente, hã pressão para que seja aprovado. 

Na época desse empréstimo de 40 milhões, Sr. Presidente, que sub~ 
repticíamente chegou a Plenário, nós votamos contra, dizendo que o Gover­
nado_r, não prestou contas dos anteriores. Então, S._ Ex•, o Governador fez 
campanha intensa no Paranã deturpando o meu posicionamento. Veja o que 
estamparam os jornais: .. Leite Chaves vota contra o Paianá". Então é uma 
maneira de coagir e a notícia saiu, repito, em-_ todos os jornais. Mas dei conhe­
cimento ao Senado, pÕr diversas vezes, do meu PareCei- na Comissão, parecer 
muito longo, parecer fundamentado, que vou transcrever nos Anais. 

Sr. Presidente._ ao tt:;mpo do meu voto em separado, vencido, a Casa to­
rnou conhecimento, também de matéria publicada no O Estado de S. Paulo, 
mostrando que o Governador estava desviando dinheiro do Estado do Para­
ná, sertão para o seu bolso, mas para outras finalidades. 

Esses empréstimos são adstritos a fins específicos. Então, os emprésti­
mos são destinados a outras finalidades, o Senado pode arguir, pode até le­
vantar suspeita, pode até negar aprovação a outros financiamentos. 

Pois bem, enquanto o E&tado do Paraná chegou a tomar esses emprê:sti­
mos, 643 milhões e 700 mil dólares, equivalentes a 96 bilhões 555 milhões de 
cruzeiros, uma monstruosidade, como é que o Governador procedia? Ot Se­
nadores têm conhecimento; matéria publicitãria íilatidita, jamais vísta no Es­
tad_o do Paraná, ~orno, po~--~~emplo, a qu~ ~ostra ao Senado: 

"GALLUP: no Paraná, com Saul e Ney, o PDS é o que mais 
cresce. 

Isso é urna pãgina da Folha de Londrina. Aqui é uma página do Correio 
Braziliense. a mesma propaganda. Os Srs. estão vendo que é matéria paga, 
jornal nenhum teria interesse em difundir uma pesquisa dessas. Matéria igual 
na Folha de S. Paulo, no Estado de S. Paulo, no Jornal do Brasil, Gazeta do 
Povo; em todos os jornais- âo interiOr, matéria dessa natureza. 

Os Srs. sabem quanto custa uma pãgina dessas no Estado de S. Paulo? 
Dez milhões de cru~eiros. 

Sr. Presidente, isso era o que saía. Mas se o Estado toma empréstimos, 
recorre a empréstimos desse vulto para serem pagos em dólares no que diz 
respeito a jUroS, comissões e prestações, enião, como é que se justifica essa 
profUsão? EritãO, nós fiZemos o seguinte:- Procuramos, perguntamos, ficamos 
curiosOs. Querrt é que paga isso'! É o Estado, sã.o as Secretarias, são os Depar­
tamentos, são ftrmas particulares? Se são firmas particulares, que interesse 
têm elas no desembolso de importâncias tão vultosas? Então, elas estão aufe­
rindo vantagens nos serviços prestados ao Estado, o que é incompatível com 
a moral administratiVá. -

Mas, como se não bastasse, Sr. Presidente, nós constatávamos que havia 
uma profusão de placas em todo o Paraná com o nome do Governador. 

_Vejam V. Ex•s: isto aqui é_ Uma fãbrtca; (o orador exibe fotos) esSa fábri­
.ca trabalhava noite e dia, produzindo placas, placas oficiais para o Estado do 
Paraná e aqui, ao mesmo lado, placas de "Ney e Saul, em 1982". Essas p!a­
cas, feitas em fábricas-as mais diversas, eram transportadas pelos órgãos ofi­
ciil,is, como V. Ex's V~_m_, i.ss.ó é_u_m._a_placa erionrie,-ocuparia todo o recinto 
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do Senado: "O Governo é a soma de todos para construir o presente e o futu­
ro. Ney Braga"; Sistema de abastecimento de ãgua, Santa Mariana. Am­
pliação do sistema para atendimento a 20 mil e oitocentos habitantes. Investi­
mento: 86 milhões e 100 mil cruzeiros". Embaixo, a placa: "Ney e Sau! em 
1982". Vejam V. Ex•s que são as mesmas placas, as mesmas cores, o uso da 
mesma estrutura e a própria SANEPAR é que mandava confeccionar, trans­
portar para o local de difusão essas placas. 

Outra coisà: na televisão, rãdio e jornal, no Paranâ, não divulgava outra 
coisa a não ser slogans eleitorais de Ney Braga e seu candidato Saul Rays, En­
tão, como o Senado não conseguiu que o Governador prestasse conta~ da­
quelas vultosas concessões_ feitas em dólares, eu me senti no dev~r de tomar o 
caminho da lei, porque nós, Senadores, não exercemos o nosso mandato ape­
nas no recinto do Senado. Onde estivermos, estaremos no. exercício tio man­
dato público, que não se adstringe exclusivamente ao Estado e sim a todo o 
País. 

Sr. Presidente, a Lei n9 1.709, diz que quando houver desvio,- e odes­
vio não é necessariamente para o bolso- dúVida acerca da aplicação dos_ re­
cursos públicos, qualquer um do povo poderã promover a responsabilidade 
do Govern_ado_r, perante a Assembléia Legislativa - para fins de impeach­
rnent -, e, simultaneamente, o processo criminal, Ora eu, como cidadão, ti­
nha o direito de interpelar, e, como Senador, tinha o dever, mesmo porque eu 
não conseguira, mesmo c_om o meu mandato, mesmo com a aprovação da 
Casa, que o Governad_os prestasse contas. Então poderia, diretamente, pro­
mover a responsabilidade administrativa, pela Assembléia Legislativa, sem 
prejuízo do procedimento criminal. Isso eu poderia fazer. Só os indícioS~ Para 
o processo criminal, não precisa a prova robusta, basta a prova indiciâria. 
Então, ao invés de fazer diretamente o processo, eu tive a cautela de fazer 
uma interpelação judicial; interpelar o Governador para que ele dissesse, em 
juízo, quais as fontes pagadoras dessa publicidade. Primeiro, se isso era real, 
se havia íriterCsse p-ani. o Estado, e quem pagou? Foi pago por quem? E como 
se explicariam aquelas placas profusas, difundidas em todo o Estado? Então, 

·'fiz a interpelação. A interpelação não é uma ação. A -interpelação é_ um pro­
cesso preliminar. A interpelação judicial pode ser mesmo até um pretexto 
para a defesa de quem queira se valer daquela oportunidade. E o governador 
honesto, acusado, ou sob suspeita, poderia prestar cOntas de Imediato no pró­
prio Tribunal, ou nos autos, ou em autos apartados. Que_r dizer, fiz de acordo 
com a própria lei. Interpeleio-o, para que dissesse sobre aquilo. Poderia res­
ponder em autos apartados e poderia não responder; só que o silêncio pode­
ria implicar num comprometimento maior. 

Então, com essa cautela eu queria que não se díssesse: H Não Senador foi 
estabanado, apresentando um negócio sem fundamento". A interpelação era 
o pretexto para que eu fosse à Assembléia com urna prova mais robusta. Pois 
bem, entrei com a interpelação, o Tribunal recebeu e, estranhamente o de­
sembargador indeferiu sob a alegação de que a interpelação judicial é somen­
te para fins carnbiãr105, somente para fins de caracteri_zação da mora de deve­
dor de títulos cambiârios. Achei aquilo a coisa rilais estranha do mundo. 
Aliás, os advogados do Paraná estranharam aquilo, porque no mesmo dia em 
que o Tdbunal do Paranâ dizia que interpelação é só para fins cãhi.biáriós, Os 
jornais publicavam~ "Maluf interpela Lula na Justiça, por declarações". 

O código de Processo Civil, que é lei nacional, era aplicado em São Pau­
lo, no Paraná, não; no Paraná era só para fins cambiãrios. 

Mas, eu não aceitei aquela "decisão, achando-a sobretudo estranha. Eu 
sempre fui advogado, e não é a primeira vez que modificarei acórdãos do Tri­
bunal do Paraná. Isso é co_mum na· vida profissional. Eu não me conformei, 
repito, e fiz, no próprio Tribunal um agravo, dizendo o seguinte: 

O Agravante jamais poderia aceitar o e-ntendimento de que a interp~ 
lação judicial se confina tão só ao-_ campo do direito cambiáriO para cjlie se 
perquira sobi'e a intenção do devedor de pagar ou não o débíto. · 

A lição de Carneiro de Lacerda~ mencionada na parte conclusiv~ _d9 des­
pacho, erige aquela finalidade como primordial, mas não como exclusiva. Se 
o protesto tem por escopo a manifestação da vontade de quem o (ormuJa_,_ a 
interpelação busca, por sua vez, provocar a emissão da vontade daq~ele con­
tra quem é requerida. Isso para preservação de um direito ou mesmo eluci­
dação ou inquestionabilidade de sua prova. 

Não fora assim c jamais poderia o titular de uma obrigação de fazer ou 
de não fazer provocar o ânimo da outra parte antes de promover a efetiva 
execução da obrigação. O interpelado não está obrigado à resposta, mas o si-
lêncio poderá ser interpretado contra o seu interesse. . _ _ _ . 

Prova inafast5vel de que a interpelação tem finalidade mais elástica do 
que a dada pelo r. despacho agravado pode ser encontrada em De Plácido e 
~iJY.:.! n~ f[!!1\Hl__VJYidnte: 

gresso ao Governo, acerca de certos negôcio.S públicos, fá realizadoc; 
ou que pretendem fazer (Voe. Jur. pág. 852). 

Veja V. Ext~: a lição chega a calhar. Vejam V. Ex•s como o Tribunal se 
sai: e· aí continuo: 

Lição mais adequada não poderia ocorrer. E nem se diga que a matéria 
envolva indugação aprofunc!_a_d~. Cof!stanteme_nte está sendo pleiteada em to­
das as instâncias, sendo objeto de comentários de- rua, ou mesmo de jornais, 
como é prova o anexo recorte do Jomal de Brasília de 19-3-82, com o Seguinte 
título:-

"MALUF INTERPELA LULA NA JUSTIÇA POR DECLARAÇÃO" 

A lei processual é a mesma, não se podendo dizer que em São paulo ela 
vija por forma diversa do Paraná. 

A diferença é que ali está sendo invocada por um Governador contra um 
oper{irio: aqui, contra um GoVernador, igualmente escolhido por processo in­
direto. 

A fínalid<.~de não é de ordem cambial e sim para fins criminais, como o é 
também a da presente interpelação. O Agravante njo acolhe igualmente o ar­
gumento de falta de legítimo il)teresse. Ele é ocorrente, IegíVmo e manifesto. 
Se a Lei n"' 1.079 assegura a qualquer cidadão o direito de representar contra 
o Governador perante a Assembléia Legislativa, sem prejuízo do procedi­
mento criminal, ali também previsto, como negar o uso da interpelação, que é 
direito menor, preparatório e caUtelar para exefckio daquele, de natureza 
substantiva'? 

E nem se diga que o interesse tenha de ser econômico, exclusivamente. 
Qualquer que seja a sua natureza, conquanto direito. Até mesmo os direitos 
políticos e fundamentalmente estes, como mostra Pontes de Miranda na se­
guinte lição: 

"Legítimo interesse, e dúvidas e incertezas que criam óbices à 
-COnStituição de- negóciO jurídico,- É evidente que se há de exigir o 
ln'tcresse legítimO de quem quer protestar, bem assim afastar-se 
qualquer protesto que possa levar a não se constituir negócio jurídi­
co que seja licito. O interesse concerne à própria ·vida, à liberdade, a 
qualquer dos direitos fundamentais, aos direitos políticos, à honra e 
à incolumidade individual, ou da família, e não só aos bens, de que 
exsurgem direitos reais ou pessoais. Todos os interesses, aí, são inte­
resses jurídicos, expressão prefeiívera ••ínteri!sse legítimo" (Tomo I, 
págs. XXX e XXXIII, 121 s., !59, 211 s.). 

O interesse jurTdico, digo legítimo, é pré-processual e proce-s­
sual, posto que exista no direito maü:rüi.l" (Com. aos arts. 869/870, 
pág. 331 ). 

E termino: 

Se a_lci_confere a todo o cidad5o o dire_ito de fi_s_calízar, até mesmo por 
via direta a probidade nu apfícação do dinheiro público, como no caso da 
ação popular, como negar-lhe a interpelação que busca exatament.e explicitar 
a prova e seus indícios? 

O Agravante, como cídadão tem o direito e, como Senador, tem o dever 
de promover tal responsabilidade, pois a sua ação n~fo se confina aos limites 
do legislativo. A fin?lidade da interpelação é específica: ensejar posterior de­
núnCia do GoVernador perante a AsSembléia Legislativa (Lei tl9 1.079, art. 75) 
e abertura de inquérito contra ambos os lnterpelandos por improbidade e 
malversação do dinheiro público (Lei n• 1.079, art. 78). 

Por todas estas razões espera o receb~mento dq_ presente agravo, na for­
ma da disposição regimental referida, para -o fi in de ser reformulado o respei­
tável despacho agravado e feitas,_ em conseqüência, as interpelações requeri-
das. _ _ 

Se diverso for o entendimento de V. Ex", pede que os autos se apresen­
tem em mesa para reforma de decisão como prevê o artigo 213 e parágrafos 
do Regimento desse Egrégio Tribunal. 

Nestes termos, 
Pede e Espera Deferimento. 
Curitiba, 23 de março de 1982. - Francisco Leite Chaves, Advogado, 

atuando em nome próprio, na defesa do interesse público. 
Então, o Tribunal unanimemente, rejeita. Aliás toda unanimidade é sus­

peita; nunca vi unanimidade de 20 Desembargadores. 
Mas, qual foi a razão, agora'? Foi aquela de que interperlação é só para 

fim cambial'? Não! Inventaram outra coisa completamente diferente, dizendo 
que o processo teria de ser apresentado à Assembléia Legislativa e não ao Tri­
bunal, quando_ na Assmbléia Legisli.!tiva teria de ser a denúncia apresentada 
de forma concreta e aqui estou formalizando uma interpelação, apenas para 

1•t1Pcer 'l mjnh•l n6sic1]0 n~ den(inda ne;rante a- Assembléia Como não 
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o.seguinte: no dia que formos governantes _etn alguns Estados, alterarmos a 
Constituição para os que Desembargadores sejam nomeados, como os Sena­
dores, com a participação do Legislativo c não somente do Executivo, em ra­
zão do que, muitos deles, se acham no dever de serem muito solícitos a.o lon­
go dos anos. Não é que ~u queira dizer isso com o Tribunal do Paraná, Onde 
militei muitas vezes, muit<.~s decisões alterei, muitas foram conf1rrriadas e pelo 
qual tenho respeito. Não é este o caso. Mas há uma vinculação muito grande.­
Eu apenas faç-o esta observação porque no instante em que os Desembarga­
dores do Tribunal de Justiça fo-ssem íridicados à Asse_inbléia Legislativa, em 
lista tríplice, tendo esta o direito de escolha, jamais haveria qualquer vrncu­
lação de reconhecimento entre o nomeando e o órgão nomeante. A própria 
indicação é feita por forma secreta. 

É uma coisa a ser considerada nos futuros governos do PM 08. Esses ca­
sos ocorrem em todu parte. É por isso que se diz que o judiciário, hoje, é um 
apêndice do Executivo. E (sto quase em todos os níveis, sobretudo nos níveis 
estaduais. 

Então, Sr. Presidente, vou recorrer ao Supremo, pois não encontro ne­
nhum elemento de convicção nessa decisão do Tribunal de Justiça do Paraná. 

A interpelação é Tnais do que raióável, cabível. Jamais sç nega uma inter­
pelação, mesmo porque o interpelando não estâ obrigado à teSj:>õ"Sta. E. coisa 
estranha, sobretudo quando fundamentada quanto esta, e quando as razões 
da_ recusa foram as mais singelas e lnaceitáveis pOssfVeis. 

Na notificaçã0, a gente dá conhecimento de uma vontade; na interpe­
lação a gente suscita uma vontade, promove a manifestação de uma vontade. 
Eu fiz -is..;;o para que se exerdtãsse o meu direito de cidadão perante a As­
sembléia do Estado do Paraná_. Mas com razões profusas, abundantes, por­
que são páginas inteiras do O Estado de S. Paulo, da Folha de S. Paulo. 

Então, o Estado do Paraná torna empréstimo to.do dia, publica isso e 
ninguém sabe quem é que paga? Quem_ paga isso? São verdadeiras fábulas, 
fortunas, plucas como essas ium surgindo aos milhares, e __ essa_ notificaÇão- as 
deteve. O Governador conseguiu escapar do Tribunal. mas_ele está sendo jul­
gado, no Paraná, por um tribunal muito mas sério, milito mais grave_, que é o 
tribunal du opinião pública. 

Srs. Senadores, eu fuf o Senador mais votado _n_a bjstória do_ Paraná. 
Quer dizer, eleito não tenho condições de obter urna_ interpelação. E o Gover­
nador, que não é votado, é nomeado, isto é, assumiu- o G_overoo s~m votação, 
sem dizer ao povo o que ia fazer, sai sem prestar contas._ 

Tenho a certeza de que jamais- Governador nosso, nenhum, que surgir 
desse Partido ou dessa Oposição, jamais se recusarã a prestar contas. Basta 
que se levante urna suspeita. O que levamos da vida pública é ó respeito públi­
co. Então, já pensou o Governador se homiziar, fugir, negaciã.f, ter influên­
cias paro não ser notificado? 

Sr. Presidente, cu estou fazendo este pronunciamento, e peço a trans­
crição da minha petiç-ão inicial, onde estão referidas todas as conces~ões fei­
tas, todas as resoluções através das quais o Paranâ terminou por obter em­
préstimos da- ordem de seiscentos e quarenta e três niilhões e setecentos mil 
dólares. E aqui está o ofício do Senado, dando conta de que ele não prestou 
contas, Ofício SM-166 de 23-4-1981, assinado pelo S~nador Jarbas~assari~ 
nho: 

SM/166 Em 23 de abril de 1981 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Leite Chaves 

Senhor Senador: 
Em atendimento ao disposto no Requerimento de Tnforinações 

n~> 552, de 1980, tive o ensejo de solicitar, na forma regiinental, atra­
vés dos Ofícios n•s SM-667 e SM/106, respectivamente de 1-12-80 e 
16-3-81, o pronunciamento do Poder Executivo sobre a aplicaç_ão 
dos recursos financeiros liberados p_elas Resoluções n'1s 31 e 87, de 
1979, ao Governo do Estado do Paraná. 

2. Nesta oportunidade, informo que, até a presente data, não 
foram respondidos aqueles expedientes. 

Apresento a Vossa Excelência os protestos de elevada estima e 
distinta consideração. ---:- Senador Jarbas Passarinho, P~~identeL 

A conseqüência jurídica disto é o impi!achfflent, inclusive, crifT!,e deres­
ponsabilidade ~m base na Lei n• 1.079, dopróprio Chefe da Casa Civil da 
Presidência da República, porque a intimaçãO é feita" através dele. É a primei­
ra vez, pelo menos em oito anos que estou nesta Casa, que vejo um Governa­
dor ser intimado a prestar contas e não o faz. E o pior, o ~enado somente 
aprova requerimento dessa natureza. quando há suspeitas, quando, de u·ma 
certa forma, ele tem interesse em que o Governador se_defenQa, esclareça. 

Sr. Presidente, esse é um dos primeiros casos. E é dentr_o de$SC_quadro 
que nos visitam prefeitos de todo País, pa"ia que o" Senado aprove financia-

mentos que estão congestionando as nossas prateleiras. E, por sinal, muitos 
prefeitos terminam os seus_ mãndatos e outros terão que sair agora no dia 14 
de muio para desincompatibizar-se. 

Logo, houve razões para que o-Sefrado tivesse essa cautela, inclusive des­
sa natureza. Muitos desses finandamentos obtidos _rjdo Governador do Esta­
do do Paraná foram aplícudos por prefeituras em quê? Em fontes luminosas, 
onde não há nem água e em iluminação feérica. 

Numa noite dessas, eu atravessava umã dus cidades nossas, Xambré, 
onde observei uma iluninação profuSa no centro da cidae. Então é uma cida­
de- pobre, _Com adjacênclus cOmprometidas, mas que possUi uma iluminação 
feérica. E. por ironia, -o-que iquílO irUminava eram duas famnias de bóias­
frias, tiritando de frio, ao pé--dos PosteS que iluminavam a cidade. 

Srs. SenadOr_~$. essas-Obr-as cii-ríSS:íinas estãO ·sendo pagas em dólar. E o 
pior, O pagamentO ten{ qti.r! ser feno em dólar, os juros em dólar, as comissões 
em dólar. E se pede prestação de contas, que não é uma prestação de contas 
ex.auslivU;é ãpenas a demonstração de que as finalidades dos empréstimos fo-
ram- atendidas. --

0 governador, não tendo CondiçõeS~ de o fazer procuroU meios indiretos 
ío~lusivc fugindo a· esSa interpelâçãó qui Sef-â- obje.to de reCurso para o Supre~ 
mo. Seguramei\fe, o- Presidente do ,TribyàQ,I de fustiça recusará a acolhida 
mas eu entrarei com agravo e o Suprcrpo haverá dti determinar sua subida. 

A eX-emplo do Paraná outros Estados também desviaram empréstimos 
para fins deitorais. ·o rlo&re Senci.âór HUmberto Lucena está acusando o Go­
vernador da Paraíba, pela pr5tica de atos semelhantes. Então, como é que o 
Senado, diante de fatos desta natureza, poderá se curvar ao número de pre­
feitos. po_~ muit-os deles j5 obtivúarTI, t3-n1bê-m,-empréstimos e não têm con­
dições d~ prestar- contas igualmente? Es-tes-·empréstímós forárh concedidos, 
djgalT!9.~~~de acordo com asimpatlado próp~·io Ministro da Fai:endã, a prefei­
tos e _governadores e J:.í COm-UéicllfiCaCra-fiililidade de que eles possam usá-los 

- COm objetivos pálíticO_S_e--eTejt_ordis: 
N_à_Q __ guCro dizer qu_e o governador tenha embolsado esse dinheiro, mas 

lhe deUffnUJid~le p~atu_fefa-.------ - -

Outra co(sa: não po-ssõ compreender atê hoje Como o Governo do Esta­
do entrega cheques ll: prefeitos sem recibo -nenhum. Entrega cheques ao porta­
_dor, vultosos, pura fazerem obras vultosas, obras às vezes voluptuárias em ci­
d<.~des pequenas, conquanto constem placas como essas, com o nome do Go­
vernador- NeY Bragu- e dO seu candidalo_ao Governo do Estado, Sr, Saul 
Ruiz, quer dizer, é um homem que pretende ser candidato ão Governo doEs­
tado, e quc_jamais disputou um mandato eletivo, sempre foi subalterno, e su~ 
balterno ao Governador Ney Braga. 

O curgo de govern"U:dor pressupõe iridependênCia política, mas este aqui é 
um subalterno mesmo, um funcjqnár.ío subalterno qu~_nã9 fez outra coisa na 
vidu a não ser ser fiel uo chefe 1:~ como r~compensa, tem essa indicação. 

Sr. Presidente e Srs. Senudores, é ist9 o que me cabe trazer ao conheci­
mento do_Senado, e este processo está à disposição de todos aqui, sobretudo, 
no momento em que, muitos prefeitos, diversos governadores, nos estão pres­
~ionando para a todo custo aprovarmos esses empréstimos. 

_O Sr. José Richa- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Com todo prazer, nobre Senador José Richa. 

O Sr. José Richa- Eu quero me solidarizar com o pronunciamento de 
V. Ex• que traz ao conhecimento do Senado uma questão de tanta gravidade 
coniO esta. Não_ sou jurista e, por isso, não entro na forma dessa interpelação 
judicial. Entretanto, com relação ao mérito, V. Ex" tem toda a razão.~ fato 
público e notório, o Paraná infeiro sabe-que todo o arrazoado que V. Ex• se 
utiliza paru fazer essa interpelação judiCial são propositadas, da mais alta se­
riedade, porque todos ?~bem. Lá em Par_anagUá toda a população sabe que é 
a administração do porto de Paranaguá -qUe faz essas placas. Em outras re­
giões todos sabem que são os distritos rodoviários, subordinados ao Departa­
mento de Estrada de Rodagem, que fazem placas. Todo mundo sabe quem 
puga essas pubficações, como essa que V. Ex• exibiu aqui a Casa, publicado 
em todos os jornais do Brasil, uma pesqufsa encomendada a um instituto que, 
certamente, não a está fazendo pelos belos olhos do Governador do Paraná, 
que deve ter recebido -e pelo conceito profissional dessa empresa deve ter 
recebido muito, recebido muito bem, do governador ou sei lá de quem. V. Ex• 
faz muito bem em interpelur judiCialmente. E é estranhável, que antes mesmo 
do próprio tribunal conceder_, ele próprio não se antecipe e explique. Isso é 
obrigação de todo homem público quando interpelado por ,qualquer cidadão, 
quanto ffiais airlda por um Senador da Repúbica, como é V. Ex• Imagíne um 
governador que não tivesse nada ·a temer, que estivesse com o seu governo 
todo ele bem ajusti:ldo, dentro dos cânones morais; ele próprio teria se anteci­
pado e teria explicado, não apenas pessoalmente a V. Ex' mas através da pró­
pria ImPrensa, essa Triierpelação. Entretanto, não o fez. Ele se cala; pura e 
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simplesmente se cala, e o Tribunal, não sei por que razões- por isso que dis­
se a V. Exll que, não sendo jurista- não queriri analisar a fórniUia dessa in­
lerpelw,:ào judicial para saber, para julgar se tinha ou não razão de denegá-la. 
Enlret::mto. no mérito du questão, V. Ex• tem toda a razão e tem a inteira soli­
dariedade de todos nós, do seu Partido, e de todos os homens independentes 
que querem seriedade na função pública, de todo o estado do Paranã. 

O SR" LEITE CHAVES- Agradeço a V. Ex• E, outra coisa, digo a V. 
Ex• que os Advogados do Pamná, tomando conhecimento da decisão do Tri­
bunal, se manifestaram surpresos não entenderam a decisão. E o próprio go­
vernador. indirctnmente, através de propostas, procurava desdenhar a natu­
reza dessa proposíção. 

Estã ela aqui à disposiçãO do Senado, do serviço Jurídico do Senado. 
Já disse que não fur outra coisa na vida, ao longo dos anos, senão advo­

gado e me preparei para isso. Formei-me numa faculdade com toda a dedi­
cação; terminei uin -CurSO de-dOutorado na Faculdade Nacional de Díi'6itó,­
onde também me formei. Fúi advogado do Banco do Brasil, de onde estou me 
aposentando, pois de 30 anos-,-quer dizer, 20 anàS-COino advogado e lO anos 
como escriturário, os Senhores sabem, do rigor da Casa. Sou extremamente 
rigoroso no exercfcio da minha atividade de advogado, jamais_ faria u-m_a--gra­
ciosidade. 

Mas, Sr. Presidente, estranhei que o Tribunal, primeiro negasSe esS-a in­
terpelação; segundo, que alterasse as razões de dicidir julgal!lento de ~g_ravo_. 
Primeiro deu uma r_azã_o, depois que esta ficou patenteada como inaceitável 
procurou dar outra. 

Sr._ Presidente, Srs. Senadores, no momento em que os prefeitos estão 
aqui no Senado para fazer essa pressão, sinto-me no deVer de invocar esse 
processo. Aliás sem qué haja uma prestação de contas dos empréstimos ante­
riores, das entidades que já tenham sido beneficiadas, o Senado não tem con­
dição de fazer concessão alguma, sobretudo em empréstímos externO. 

Essas verbas estão sendo usadas ilidtamerite; cõm finalidades elei_t9reí-
ras, como no Paraná. ~ 

Senhores, aqui estão as provas, e o Paraná sabe disso, o consenso públi­
co sabe disso. Aliás, o fato é notório. Eu não precisava, para isso, inVocar na­
da, porque o_ Paraná sabe, porque a televisão, de manhã, de tarde e de noite, 
não fala de outra coisa. As placas profusas e os jornais, a g-rande 1inprensa: na­
cional! 

Sr. Presidente, há interesse para o Estado de São Paulo na difusão de 
pesquisa acerca da boa posiÇão eleitoral do Governador do Paraná? No Esta­
do do Rio de Janeiro? Mas, são páginas inteiras de matéria publicada. 

O processo está às ordens da Casa.. para isso. De maneira que temos mo­
tivo de ser cautelosos no que diz respeito à concessão desses financiamentos. 
Creio que não devamos_ ser contra a aprovação de todos, de uma maneira ge­
nérica, como é a posição do Senador .Dirceu Cardoso. Mas, temos que ter _cr!­
térios, c_omo vínhamos fazendo, quer diZer, tem-se que selecionar. A própria 
lei estabelece critérios e nos comete responsabilidades. 

Não podemos deixar de conceder alguns, mas o Paraná está com mais 
um de 40 milhões de dólares aqui. O governadDr não prestou contas, nem dis­
se que custeou essas despesas de publicidade. 

Pode ser aprovado um empréstimo desses depois que o Estado tomou 
630 milhões de dólares? 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES - Pois não. 

O Sr. Alberto Silva- Estou~ouvindo, com o m_a!or inter_esse! q discurso 
de V. Ex" E, com relação a essa parte em que V. Ex• diz que devemos ter cau­
tela quanto a esses emprêstimos, principalmente-com aqueles que não presta­
ram contas e com re_Iação à aplicação anterior, quero citar um caso concreto: 
no meu Estado, demos, aqui, um empréstimo de 20 milhões de dólares. Havia 
um plano, que fol aprovado na comissão própria, e aqui o plaho de aplicação. 
Mas o plano foi mudado pelo governador, depois de aprovado aqui. Veja 
bem: depois de aprovado, foi mudado? e eu tenho informações, inclusive de 
deputados nossos, na Assembléia, que jâ interpelaram o governador para di­
zer onde foram aplicados os 20 milhões de dólares e realmente não se sabe. 
De modo que novos empréstimos estão sendo pedidos para o meu Estado. Eu 
acho que V. Ex' tem toda a razãO: nós deveríamos, pelo menos, saber em que 
foram aplicados os empréstimos anteriores, antes de concedermos novos. 

OSR. LEITE CHAVES -Agradeço a V. Ex• O que V. Ex• disse é o que 
o Senador Humberto Lucena tem dito, a diversos outros Senadores. 

Concluo, Sr. Presidente, pedindo que se incorpore ao meu discurso a pe­
tição inicial da minha interpelação e os diversos document.os que a instruem. 

Muito grato a V. Ex' e aos Senadores da Casa. (Muito bem!} 

(DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. SENADOR 
LEITE CHAVES EM SEU DISCURSO.) 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná 

Francisco Leite Chaves~. brasileiro, casado, advogado, exercendo atual­
mente o m-andato de Senado'r pelo Estado do Paraná, com residência nesta ci­
dade à Rua Visconde de Rio Branco n9 1655, ap. 84, fone 234-9682, atuando, 
neste Caso, rla defesa á o ínteresse público (Lei 1.079, de 10.04.50~ art. 75), vem 
respeitosamente à presença de V. Ex', na conformidade do que dispõem os 
artigos 867 _e seguirnes áo CPC promover a interpelação do Ex' Sr. Ney 
Aminthas de Barros Braga, brasileiro, casado, Governador do Estado do Pa­
raná e do Dr. Saul Raiz, brasileiro, casado, engenheiro, ambos domiciliados e 
re?identes nesta cidade, nos _endereços abaixo, pelas razões seguintes: 

Com_õ vê V. Ex• da documentação anexa, originádã. do Senado, tem o 
Paraná recorrido a fraqüentes empréstimos externos em dólar e para ser pago 
em dólar, inclusive no que toe~ aos juros e às comissões. 

l'J_o momento os empréstimos contraídos por essa modalidade montam a 
ÜS~ 6.03,70~.000.0~. ·aprov-a~os mediaft~e as seguífttes resoluçõe-s: 

Resolução n' 21/73- USS 3,000,000.00 
Resolução n' 61/72- USS 8,000,000.00 

-· Resolução n' 64/73 - USS 10,000,000.00 
Resolução n' 61/74- US$ 50,000,000.00 
Resolução n' 43/76 - USS 100,000,000.00 
Resolução n' 77/71 - US$ 10,600,0óo.d0 
Resolução n' I 11/77 - US$ 22,800,000.00 
Resolução n' 50(77 - US$ 65,000,000.00 
Resolução n' 77/78 - USS !3,300,000.00 
Resolução n' 60/78 - USS 30,000,000.00 
Resolução n•.31/79- US$ 100,000,000.00 
Resolução no 87/79- USS 61,000,000.00 
Resolução n' 107/80 - US$ 50,000,000.00 
Resolução n' 02/8 I - USS 80,000,000.00 

Sendo constante o recurso a esse expediente, gravoso para o Estado, que 
terá de pagar débitos em dólar mediante a arrecadação de ICM, em cruzeiros 
crescentemente desvalorizado, o Senado, na conformídade do que estabelece 
a Constituição e O seu regimentO iilterriO; intirrioU o'"Sr. Governador para 
prestar contas do últimos empréstimoS concedidos, no valor de USS 
161,000,000.00 (US$ IOO,OOo;ooo.oo aprovados pela Res. 31/79 e USS 
61.000.000,00 -pela Res. 87 /79), tendo dec_orrido o prazo regulamentar sem 
que a prestação de contas fo-sse reaiizad3, como informa o Ofício SM/ 166, de 
23-4-81, do Senado, de teor seguinte: 

"Senhor Senador. Ein atendimento ao disposto no Requeri~ 
menta de Informações n9 552, de 1980, tive o ensejo de sOlicitar, Oa 
forma regimental, através dos Ofícios n9s SM-667 e SM-106, respec­
tivamente de l-12-80 e 16-3-81, o pronunciamento do Poder Execu­
tivo sobre a aplicação dos recursos financeiros liberados pelas Reso­
luções n9s 31 e 87, de 1979, ao Governo do EStado do Paraná. Nesta 
oportunidade, informo que, até a presente data, não foram respon­
didos aqueles expedientes. Apresento a Vossa Excelência os protes­
tos de elevada estima e distinta consideração. Senador Jarbas Passa­
rinho. Presidente". (- V. anexo). 

Além da grave Omissão por si bastante para a apuração do crime dC res­
ponsabilidade do Ministro C.h.efe da Casa Civil. da Presidência da República 
(Lei n9 1079, art. 13, itein 49) através de quem é feita a intimação par os escla­
recimentos ao Senado. o Governador está com mais um pedido de emprésti­
mo no valor -de USS 40,000,000.00, o que elevaria o montante nominal da 
dívida a US$ 643,700,000.00 _equivalente à astronômica cifra de Cr$ 
96.555.000.000,00, ao câmbio oficial. 

Mesmo sem prestar contas ao Senado da utilização desses empréstimos, 
o Governador do Estado tem desferido um dos mais caros e suntuosos festi­
vais de promoção pessoal e do ex-Secretário, ambos engajados em campanha 
para o Senado e o .Governo, respectivamente. 

Se o Estado do Paraná tem recorrido a empréstimoS sucessivos, sejam in­
ternos, sejam externos, é por que não dispõe de meios próprios para realizar 
as suas metas administrativas. Isso é mais do que lógico. 

Ora, se para a realização de obras essenci_ais inexiste dinheiro, como 
pode lançar mão o Estado de enormes somas para divulgação dessas obras e 
sobretudo promoção pessoal e polítiCa de seu Governador? 



1254 Quinta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Abril de 1982 

O próprio signatário fica sem Coridição de esclarece_r o Senado sobre tais 
empréstimos, sobretudo à ocasíão e-m que -são discutidos. E não podendo 
votá-los sobretudo os últimos, pela suspeita que peSa sôbre a sua aplicação, 
tem sido surpreendido por profusa matéria difundida na imprensa; pelo pró­
prio Governador, que por tal forma deseja continuar- recebep.do empréstimos 
sem prestação de contas, coagindo parlamentares a aprová-los pela censura 
indireta que promove, de que é prova matéria anexa, com o título "Leite Cha- _ 
ves vota contra o Paraná", quando a posição do signatário_ é exatamente de 
defesa dos interesses do Estado. 

A promoção do Governador e de seu ex-SecretárHY Saul Raiz é notória, 
sendo feita através de todas as rádios do Estado, de todos os Canais de Tele­
visão, em horário nobre; na imprensa do Estado (de circulação munidpal e 
estadual) e também na imprensa nacional, onde acabou recentemente de 
publicar resultado de pesquisa favorável ao seu nome, corno se vê da Folha de 
S. Paulo. do Correio Braziliense, da Folha de Londrina, entre outros. 

A lei proteje- por duas vias os bens e recursos do Estado __ contra a ação 
dos admimstradores ímprobos. Uma, por via adminiStrativa, qi.Ie é a apU­
ração do crime de responsabilidade (Lei 1079, de 10-4-50, art. 75) a outra 
através do processo comum (art. 78), com as sanções civis e Criminais previs­
tas na legislação federal. Embora simples indícios e fatos notórios Sejam ele­
mentos suficientes para-a instauraÇãO de processo dessa natureza, pretende o 
signatáríCi se acautelar em relação a todas as provas, promovendo antes a in­
terpelação dos requeridos para que se manifestem sohre os fatos invocados, 
negando-os, inclusive, se o puderem, como também sobre. a legitimidade das 
propagandas aqui anexadas, a título de ilustrações. 

Nesta conformidade requer a V. Ex• que promova a interpelação dos re­
queridos para que no prazo de 48 horas prestem ao Juízo os seguintes esclare­
cimentos: 

a) Em nome de quem estão sendo pagas essas despesas de divulgação do 
Estado, suas secretarias, órgãos e serviços, contendo promoção pessoal dos 
requeridos e_ a quanto montam elas? 

. b) Qual o interesse para o Estado na divulgação de pesquisa realizada 
pela GALLUP sobre a posição eleitoral Saul-Ney e publicada em toda a 
grande imprensa nacional; inclusive no Cárreio Brãzi/iense e na Folha de S. 
Paulo, de 21-2-82, conforme OOmprovariteS aneXos? 

c) Qual o custo de tais publicações, quem as pagou e por quem foram 
autorizadas? 

d) Quais os demais órgãos, além dos citados, naturalmente, em que a 
pesquisa foi divulgada? 

e) Como se vê da fotografia anexa, autêntica, casa coffiriCial que confec­
ciona placas de órgãos oficiais é a mesma que execu-üi placas eleitorais em 
nome-dos Requeridos. Que outra coincidência poderia explicar o fato além de 
presumida vantagem na realização do_ serviço. 

FeitaS as interpelações, requer a V. Ex• que no prazo de 48 horas lhe se­
jam Os aUtos- devolvidos, independentemente de traslado, na conformidade 
do q uc estabelece o artigo 872 do Código de Pr<?C'?JSO Civil. 

Aduz por último que o Dr. Saul Raiz tem residência à Rua Brigadeiro 
Franco n9 1.909, enquanto o Governador Ney Braga tem-na no Palácio 
Iguaçu, gozando este d~_ foro priVilegiado pela prerrogativa da função (CPP, 
art. 87_). I:. em razão disso que e.sta interpelação terâ de processar-se através 
dessa Egrégia Corte. 

Nestes termos 
Pede_ e Espera Deferimento. 
Curitiba, li de março de 1982. - Francisco Leite Chaves, AdvOgado 

OAB-PR. 2232. 

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 20' Assembléia Geral Ordinária, realizada em 31 de março de 1982. 

Às nove horas do dia trinta e um de mai-Ço de mif novecentos e oitentã e 
dois, na s-ede do Instituto -de Pre-vidência dos Congressistas, no vigêssimo 
quinto andar do anexo I da Câmara dos Deputados, sob a Presidência do Se­
nhor Deputado gente Gonçalves, com a presença de vinte e nove contribuin­
tes obrigatórios e de vinte e dois contribuintes faCultativos, num total de cin­
qCiênta e um contribuintes-, realizou-se_a Assembléia Geral, com o objetivo 
de, consoante_ o _estabelecido no artigo catorze, alínea "'c", da Lei número 
quatro mil duzento.s e_oitenta e quatro, de mil novecentos e sessenta e três, re­
gulamentado pelo artigo dezessete, alínea "c'\ do Regi_mento Básico e cum­
prindo o disposto no artigo quinto, inciso I, da lei número seis mil e dezessete, 
de trinta e um de dezembro de mil novecentos e setenta e três, dar a conhecer 

o Relatório da Presidência referente o exerc.fcio de mil novecentos e oitenta e 
um~ Aberta a sessão o senhor Presidente faz a_ leitura do Relatório que _ê apro­
vado por unanimidade e será publicado- à parte. Em continuação, relata: na 
tomada de posição a que somos chamados, para fixar as metas que se im­
põem-ao Instituto, com- a maior urgência, esperamos a indispensável colabo­
ração e apoio. O IPC, ao final do exercício, ã.presentou um déficit que já vi­
nha se _caracterizandO desde o exerçfçi_o. ~nterior, f?.ce, princ:ipalmente, à re­
duçâo do -riúmero_de contribuintes e elevaç_ão do número de beneficiários. 

__E_ss_e_fato, tende:ot~ a apresentar-se, em proporção cada vez maior, ao fim de 
-cada ano, aumentará, sobremaneira, o déficit vigente, que Somado a outras 
peculiaridades do problema, levaram a Administr-ação do IPC a tomar medi­
das para prevenir e corrigir a defasagem existente entre o que pagamos e o 
que arrecadamos. Na consciência que todos temos dessa realidade, foi que 
nos voltamos para o estudo da questão, em profundidade, indo à procura das 
soluções racionais e técnicas necessârias através- de completo trabalho atua­
'rial feito por dois· renOritados técnico$ do maior cÇ:mceito no País, com expe­
riência em estudo e planejamento realizados para grandes instituições previ­
denciárias. Face a apreciação e avaliação dos programas executados tornou­
se imperativo, pelas circunstâncias dos crescentes encargos sem a cobertura 
necesSária de recursos, ameaçando a vida da_ Instituição, da qual dependem 
centenas de beneficiários, a elaboração e aprovação pelo Conselho Delibera­
tivo do projeto de Lei núrriero cinco mil QUinhentos e quarenta e cinco, de mil 
novecentos e oitenta e um, apresentado à Câmara dos Deputados em no- . 
vetnbro de mil novecentos e oitenta e um, que além de atender às reívindi­
cações dos senhores parlamentares, que poderão averbar tempo de mandato 
municipal" ou estadUal e de funcionários desejosos de pertencerem ao quadro 
de segurados facultativos do IPC, virá, a médio prazo, assim esperamos, sa­
nar as dificuldades financeiras desta Instituíção fazendo com que a recetía 

--e.resça_e seja alcançado o necessário -equilíbrio entre despesa e arrecadação. 
Espera-se ainda, que quando for aprovado o projeto, o déficit técnico atual­
mente detectado pelos técnicos atuariais, seja superado no decorrer de no má­
ximo duas legislaturaS, ou s-eja, num PrazO--aproximado de oito anos, sendo 
que-a partir da"í, de confonllidade conl a ffiesina orientaçãO atuarial,jâ tenha­
mos captado recursos necessários para inãritermos Uma :reserva técnica que 
assegure a normalidade da vida do Instituto. Cumpre-nos destacar que os ser­
viços internos do IPC aumentaram consideravelmente e prevendo que, com a 
aprovação do projeto de lei retromencionado, haverá cada vez mais um volu­
me maior de trabalho, ampliamos e estamos mOdernizando a estrutura da 
nossa administração. Porf;m, para ficilrmos devidamente- aparelhados, é ne­
cessário que as Presidências_ das Casas do Congresso Nacional, promovam di­
ligências a fim de pfõVidendar o material e os recursos humanos já solicita­
dos, uma vez que a deffiora do atendimCntojâ se faz sentir na rotina adminis~ 
trativ·a interna deste órgão. ESperando ter-nos feito entender, quando procu­
ramos enfª-tizar até mesmo com r~_!:ll!d_ância a_- g~~vidade 4o momento da 
nossa previdência, facultamos a palavra a quem dela queira fazer uso, ocasião 
em que o sC:nhor Deput8éio -R-osembuugo ROinanO fala em nome de Seus pa­
res e de todos presentes - conhecidos são os problemas séríos que muito 
cedo atingirannl Prev]dêncía SoCial do BrasÜ, com não poderia deixar de ser, 
refletem-se também no IPC, portanto a gravidade do.rriomento demonstrado 
pelo ilustre Presidente, Deputado Bento Gonçalves, urge em que devamos 
nos unir para defesa dos interesses comuns. Dou testemundo do esforço, la­
boriosidade e sacrifício do atuante e dinâmiço Presidente, a fim de alcançar 
os resultado que se podem depreender do Relatório, prova evidente de uma 
boa ~dminiStração,_ mes_rrio teiido_ que enfrentar as mais variadas adversida­
des,-prejUdicand-o -até rriesnlO--suã.-Vid_ã_OpefãJúe-de polítlco, umã -vez que, por 
força das circunstâncias foi forçadO-a deixã-la à parte, para se tornar um .. ex~ 
pe_r:C__~m- _assuntQ~ _de____QI~_vid~n~L~c!gl_injg_r_ªn__9_q_ n_9s~()S __ i~t~~~sse~ j l:_ln_to ao 
IPC. Esse homem dá exemplo de sacrifíCiO, dedicação, com se_u coração imen­
so, magnífiCo, corripetenté, hones~O, -eVõcahdo sempre seu espírito humani­
tário, pensa e se preocupa com- o- bem-estar das famílias dos _segurados. Por_ 
tudo i_sto _e ai nela pela demonstração de eficiênCia, zelo, dediCação com que 
deSenipenha o seu cargo, peço que a Assembléiã- aprove um vOto de louvor 
pilrâ o. se_n.hOf]>i-eSidenté·. o"qúe dê-pàintO~·ê aprOVado, unariimemente. Não 
hâverldO rTI3.iS _éi_i.iem g_ueira faZer Uso da ·paiãvi-it o SinTlõr Presidente, f~mali­
zand08.8TadeCe as- hõrifosas-PãliVraS cOm qUe--tO-i agraciado e diz que suas 
preocupações e esforços estarão sempre Voltados_ prira o trabalho que se fizer 
neces-sárío para a cÕrisoli-daÇão finã.ilCeira e·aprimoràmertto do IPC, pois é à 
força de coragem, de muito trabiho e de persistênCia qtie esperamos vencer as 
adversidades, Nada mais havendo a tra-iar, às doze horas é encerra-da a reu­

__ níãó. f, para cOnstar, eu Pearo Alves de Freitas, Secretário, lavrei a presente 
ata que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo senhor Presidente. Ass: 
Deputado Bento Gonçalves, Presidente. 
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RELATÓRIO 
(19 de janeirO a 31 de dezembro de 1981) 

Aos Segurados do 
Instituto de Previdência dos Coitgressistas-IPC~ 

I. Apresentação 

Corno Presidente reeleito para o biênio 1981/ 1983~ e consoante o estabe­
lecido no_art. 14, alínea "c"-, da Lein9 4.284/63, regul~l!lentado pelo art. 17, 
alínea "c" do Regimento Básico, cumprimos o disposto no art: 59, inciso I, da 
Lei n'? 6.0 I 7, de 31 de dezembro de 1973, apresentando aos senhor-es segUra­
dos o relatório das atividades do prirneir~ ano do nosso segundo mandato, 
consecutivo, neste Instituto. 

O Instituto de Previdência dos Congressi~tas, criado pela Lei n'? 4.284, de 
20 de novembro de 1963, alterada pelas Leis n•s 4.937, de 18-3-1966, 5.896;de 
5-7-1973, 6.017, de 31-12-1973, 6.311, de 16-12-1975,6.497, de 7-12-1977 e 
6.677, de 24-7-1979, tem como fuii.Ção-precípua o amparo dos parlamentares 
- segurados oQrigatórlos--- funcionários, - segurados facultativos- do 
Congress-o Nacional e re$pecitvos b.eneficiãrios. . 

2. Admfnistrãção 

A administração atual do IPC eleita, respectivamente, pelo Senado Fe-
deral e Assembléia Geral, está assim constitu(da: 

Presidente. Deputado Bento Gonçalves 
Vice-Presidente: Senador Passos Pôrto 

Conselho Deliberativo: 

EfetivoS: 

Senador Nelson Carneiro 
Senador Bernardino Viana 
Senador Affonso Camargo 
Deputado Sebastião Andrade 
Deputado Theodorico _ Ferraço 
Deputado Renato -Azeredo 
Deputado Pedro Faria 
Deputado Aldo_ Fagundes 
Deputado Jáder Barbalho 

Suplentes: 

Senador José Lins_ 
Senadora Eunice Michiles 
Senador Agenor Maria 
Deputado Raul Bernardo 
Deputado Maurício Fruet 
Deputado Alceu Collares 
Deputado Tertuliano Azevedo 
Deputado Hugo Napoleão 
Deputado Cardoso Alves 

A eleição do Presidente e Vice-PreSidente se deu em sessão do Senado 
Federal em 16 de junho de 1981;- a do Conselho, pela Assembléia Geral em 
25 de junho de 1981. ' . .. 

O Conselho Deliberativo elegeu como TesoureirO efét!Vo o Senado_t 
Ivandro Cunha Lima, Tesol..Iteiros substitutos o Deputado Furtado Leite e o 
funcionário da Câmara dos Deputados, Dr. Luiz Vasconcelos, sendo este Di­
retor da Assessoria de Orçamento. 

3. QUadro Social 

O número de segurados do IPC é o seguinte: 

Contribuintes Obrigatórios ............. ·-. ~ ... -... _._ ..•... ~. : 487 
Conffibuintes Facultativos_ ........... ·~ ....... ··-·......... 540 

Funcionários integ-ralizando carência .............. ~ .......... ~ Q2 

Ex-parlamentares integralizando carência ....• ,_ ... .._L,·-~·. ~--r~-~-- 08 

Pensionistas: 

Ex-parlamentares ........•...• _ ..••.. ~. ~ ... -~ .• ~ .-.......• _ 505 
Ex-funcionârios .................•........•............ ~-·. 468 

Outros beneficiârios: 

Viúvas, filhos menores e filhas solteiras .. ~.-~~.. . . . . . . . . . . . . . 433 
Beneficiários _especiais ...... .-- ........ ·-·r •• -.-rrTO ·--~ ........ - •• -- 13 

Total ........................................ , • .. . .. . . 2.4~6 . 

4. Assistência Soda/ 
_ 4.1_ Benefícios 

No ano transato, ~umpri~do o~ Objetivos ~Õciaís a que foi df:stinadO, o 
Instituto manteve, cofuo vem~hianfenâo, s-eus pagamentos rigorosamente em 
d·ia, -eretuand.o todos os "benefícioS· asSeguf-3doS-ein lei, a sabef: 

4 .l.l. Pensões · ·· · ··· 

No que concerne a pensões, pfincípal finalidade da criação deste Institu­
to, em decorrência de progressão de ex-funcionários- pensionistas- e rea..: 
justes concedidos nos termos da Lei n9 5.896/73, houve um considerável au­
mento nos encargos mensais relativo a folha de pagamento, sendo destinado 
no ano precedente a soma de Cr$ 377.586.919,40 (trezentos e setenta e sete 
n:t.ilhões, quinhentos e oitenta e seis mil, novecentos e dezenove cruzeiros e 
quarentà Centavos). · · · · -

4.1.2. Auxílio-doença 
No FUndo Assistencial, foi ampliado dentro das limitações financeiras 

do IPC, a ajuda aos segurados e seus beneficiários em casos de tratamento de 
saúde, através do auxílio-doença. A a~sistência. ainda ê pequena, em vista da 
fonte geradora ser uma _percentagem dos juros auferidos pelo Instituto. Este 
a-uxílio ê deferido mediante requerimento do interessado, ao qual deverã ane­
xar originais de recibos e notas de despesas especificadas, excluindo-se do cál­
culo as despesas relativas a acompa-rihantes- e extraordinários. 

De conformidade com o es_tabelec_ido_!la Rç~qluç~o n9 71/80, os auxílios­
doenças concedidos foram no valor Cr$ 4.93!.636,00 (quatro milhões, nove­
centos e trinta e um mil, seiscentos e trinta e seis cruzeiros). 

4.1.3. Auxílio-Funeral 
Em. <;a§p. de mortC? do cop~tribuiqte o_u pen~ionista contribUinte, o IPC, 

concederá auxílio-funeral correspondente a OI (u_iri) mês de subsídios. 
vencimento-base ou pensão, pago à pessoa que houver custeado as despesas 
dos funerais, desd_e que qualquer entidade pública não haja custeado tais des­
p~~~ ou dad_g_ idêntico a,uJ!:ílio. O.e ~cord.o .~COI)l o que de~ermina a Lei n9 
4-. 93} l66, c!ste.órgão· p3gou a· iirtPortâilcia _de"' Cr$ 18.735,00-(de.Zoito mil, sete· 
centos e trinta e cinco cruzeiros), referente a auxilio-funeral. 

4.1.4. Seguro de Vida 
Nos termos da alínea "e", do artigo~_'?, da Lei n9 4.937/66, regulamenta­

do pelo artigo 61, do Regimento Básico do I PC~- -fOi efetuado pagamento no 
valor de Cri 1.980.6.43,00 (hum milhão, novecentos e oi(enta mil, seiscentos e 
quarenta e três_cruzeiros) referente a seguro~d~ _vida. 

4.1.5. Pecúlio Parlamentar 
Instituído pelo Decreto Legislativo número 96, de 12 de novembro de 

[975, confere ao TPC a incumbência de pagar aos beneficiários de parlamen­
tar falecido nO exercício do _mandato, um pecúlio formado pelo desconto de 
duas diãrias de cada parlamentar do Congresso Nacional. Que foi plenamen­
te cumprido, tendo sido transferido aos _beneficiãri"os de memoráveis parla­
mentares, a importância total de Cr$ I 0.311.985,00 (dez milhões, trezentos e 
onze mil, novecentos e oitenta e cinco cruzeiros). 

Os beneflciospagosatingiram um montante de Cr$ 394.829.918,40 (tre­
zentos e noventa e quatro milhões, oitocentos e vinte e nove mil, novecentos e 
dezoito cruzeiros e quarenta centavos), contra Cr$ 179.068~571,34 (cento e se­
tenta e nove milhões, sessenta e oito mil, quinhentos e setenta e um cruzeiros 
e trinta e quatro centavos), do ano anterior, registrando-se, assim, um aumen­
to de 120,49%. 

4.2. Apólices de Seguros 
No setQr~ de seguros, foi estipulado urna quarta apólice de seguro coleti­

vo, com _a companhia de seguros ~liança da Bahia, que vi rã proporcionar aos 
seguros escolha mais ampla e maior faixa de seguros. 

A corn"issão do IPC neste setor._ ficqu assi_m_ totalizada: 
Cia. Sul América .................................... Cr$ 878.090,10 
Cia.. Internacional ................................ CrS 640.556,47 
Cia. Brasil de Seguros ...... : •. : •. _ .. ,............ Cr$10.451,61 
C ia. Atlântica Boa-Vista ............... __ ......... CrS 584.627,72 

Total ....... : .. .................. _ ............. Cr$2.113.725,90, 

_(dois ITtilhÕes, cento e treze -m-il, setecentos e vin'te e ciilco crúie1ros e noventa 
centavos). · 

4.3. Empréstimos 
No que concerne a empTêstimOs, fizem-os de empréstimos simples consig­

nados em folha de pagamento o valor total de Cr$ 131.629.278,00 (cento e 
trinta e um milhões, seiscentos e vinte e nove mil, duzentos e setenta e oito 
cruzclros ). 

Através de financiamento especial para aquisição de veículo, no mesmo 
-pêtTOdo, alienamos 59 veículos, nO valor global de Cr$ 11.012.004,00 (onze 
milhões, doze mil, e quatro cruzeiros). 
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Tivemos, ainda, empréstimos pessoais pelo Fundo Assistencial, cujo va­
lor foi de Cr$ 190.132.883,00 (cento e novenfa rri.ilhões, cento e trinta e dois 
mil, oitocentos e oitenta e três cruzeiros), que somados aos demais, eviden­
ciam um relevante plano de financiamento aos segurados e não segurados, 
atingindo o montante de Cr$ 332.774.165,00 (trezentos e trinta e dois mi­
lhões, setecentos e setenta e quatro mil, cento e sessenta e cinco cruzeiros)~ o 
qÜe é razoãvel para uma InstituiC;ão de pequeno porte, com finalidades so­
ciais e com compromissos financeiros mensais a saldar. 

5. Investimentos 

No presente exercício só fizemoS uma aquiSição.- Adquidmos-uma:-rnã­
quínã Processadora Eletrônica PROLÓGICA, Referência ALPHA CARO 
pelo custo total de CrS 828.000,00, (oitocentos e Virite e oitO tnil cruzeiros). 

Os imóveis ·estão alugados, dando uma renda mensal superior a Cr$ 
800.000,00 (oitocentos mil cruzeiros). Mais importante àinâa é-a valorização 
rápida desses imóveis. 

Prosseguindo a política progressiva de aplicação dos recursos _disponí­
,veis nas modalidades de depósitos a prazo fiXO, open rilarke:t, cadernetaS de 
poupauça e ações do Banco do Brasil, o Instituto obteve_ uma receita de juros 
da ordem de Cr$ 59.548.503,13 (cinquenta e nove milhões, quinhentos e qua­
renta e oito mil, quinhentos e três cruzeiros e treze cenüiVos), em 1981. Resta, 
ainda, aplicado um saldo de Cr$ 64.696.807,52 (sessenta e quatro milhões, 
seiscentOs e noventa e seis mil, oitocentos-e sete cruzeiros e cinqaenta e dois 
centavos), a ser resgatado no ano em curso. 

6. Panorama 

Cons-eguiin"óS_a_atripliação das nossas instalações cOm a concessão pela 
Câriiara·-aos Deputados de um pavimento no Anexo I, 259 andar, ondejâ es­
tamos fundóriarido desde outubro do_ ano preCedente. 

Para ficarmos devidamente aparelhados, é necessário que as Presidências 
das Casas do Col'igress_o Nacional, promovam-diligêncíaS a-fim ôe-prõvfdeti­
ciar o rnaferial e os recursos humanos ]â solicitãdos, uma vez que a demora 
no atendimento já-se faz sentir na fotina· 3.dminiStr3.tiVã. i_ntCrná deste órgã-o. 

O IPC vem sendo campo de controvérsias e de maUs _a!lgúrioS-. Muitos 
prevêem o seu colapso e a sua insolvência, apesar da luta insana dessa Presi­
dência e do Conselho na busca de uma solução para o déficit técnico vigerite~ 
Uma receita inelástica, limitada, uma vez que foi vedado pela Lei n9 6.497/77, 
o ingres_so de contribuinteS facUltativos, conseqüentemente, existe uma despe­
sa crescente, de sempre novos pensionistas, qlié j)reCisi de noVaS tontes âe re­
curso. Dar Surgiu O plano de recuperação econômico-finaítceira ati'àvês da 
consolidação das Leis do !PC consoante o Projeto de Lei n• 5.545/81, do De­
putado Bento Gonçalves, que foi apresentado à Câilfai'a dos Deputados em 
10 de novembro de 1981. No referido projetO fizemOs Urila revisão e consOli­
dação em toda a legislação deste órgão, procurando corrigir as liberalidades e 
distorções existerites, apoiados no talento do Conselho, sobretUdo Calcado 
em completo estudo atuar_ial realizado por dois renomados técnicos atuariais 
do País e na experiência do funcionalismo do Instituto_._ O projeto de lei 
encontra-se em tramitação na Câimira dos Deputados e temos esperança de 
que seja aproVado, no máximo, até meados de abril de 1982. Promulg~da a 
nova lei, sua aplicação a médio prazO virf-Sã.ríáf iis dificuldades e abrír ,gran­
des perspectivas ao I PC, n·o seu plano de seguridade social e maior assistêncía 
aos seus contribuintes. 

Com vistas a- reforço financeiro, solicitamos -dos ilustres parlamentares 
dotações de subvenções em favor do IPC~ Nosso apelo, embora tenha sido 
feito com--a máxima -clãfiviâéilcia e insistê'neia,\:"olocando, inclusive, as difi­
culdades enfrentadas pela nossa previdência, ficou aquêrh do esperado, pro­
porcionando, apenas, o ingressO de Cr$ 16.81KOOO,OO-{deZesseis inilhões, oi­
tocentos e dezoito mil cruzeiros), coritra Cr$ 16.240.000;00 (dezesseis mi­
lhões, duzentos e quarenta mil cruzeiros), arrecadadas no exercício passado. 

Ainda com a finalidade de carrean recursos~_estail)oS promovendo ges­
tões junto às Mesas das duas Casas do CongreSSo NaCional para eriCoiltrar­
mos uma fórmula capaz de completar o orçamento desta Instituição. Estas 
providências, bem como outras de natureza técnico:-atuarial, objetívam os 
reajustes das pensões, que não atendem a realidade econômico-social em 
comparação com a espiral inflacionária atuaL 

No entanto, com toda essa problemática para solucionar, temos certeZa 
de que o IPC prosseguirá, os órgãos de previdênCia são assim mesmo, cheios 
de -dificuldades e percalços. 

7. Análise 

O resultado apresentado pelo IPC no decorrer do ano __ de. _1981 não foi 
dos mais favoráveis. O Superávit de Cz:$ _7~.542.~81,2:3 (setent~ -~ Ciilc_o ~i-

lhões, quinhentos e quarenta e d9_Is_ nlii,_ oito~entos e oitenta e um cruzeiros e 
noventa e três centavos) foi-13,83% inferior ~o alcançado em 1980. 

O fator determinante na diminuição desse resultado foi sem dúvida o 
crescimento desproporcional verificado com o pagamento de pensões a ex­
contribuintes obrigatórioS eTa:CUlfãtivOS nO_valor de CrS 316.011.042,40 (tre­
zentos e dezesseis milhões, onze mil, quarenta e dois cruzeiros e quarenta cen­
tavos), representando um incremento de 102,41%, sem contar com o desem­
b_olso observado com as pensões a_be_neficiáfios que também teve um expres­
sivo aumento de l09,47_%, __ passando de CrS 28.954.570,00, (vinte e oito ini­
lhões, no~ecen~os _e c!_nqüCnta e quatro mil, quinhentOs e setenta cruzeiros) 
para Cr$ 60.65"1.838,00 (sessenta milhões, seiscentos e cinqüenta e um mil, oi­
tocentos e trinta e oito cruzeiros). 

Com essa breve introdução justific~_-se plenamente o crescimento de 
105,13% no total das Despesas, enquanto que as receitas totais evoluíam tão­
somente 68,36%, sendo re5pectivamenie, tri !95.972.008,53 (cento e noventa 
e cincO milhões, novecentos e setenta e dois mil, oito cruzeirOs e cinqüenta e 
três cefitavos) e CrS 401._990.056,83_(qu~troceritos e um milhões, novecentos 
e noventa ffiil, cinqüeiita é seiS cruiC:irOS. e oitenta e ti-ês centãvos) em f980 e 
CrS 283_.634.934,56 (duzentos e oiten-ta e Úês milhões, seiscentos e triilta e 
quatro mil, novecentos e trinta e quatro cruzeiros e cinqüenta e seis centavos) 
e Cr$ 477.532.938,76 (quatrocentos e setenta e sete milhões, quinhentos e trin­
ta e dois mil, novecentos e trinta e oito cruzeiros e setenta e seis centavos) em 
1981. ~ 

Em 1980 <iii receitas IpeceaO-as·esra-vãrrt-aSsim-rePreSentadas: 29,4Õ% na 
rubrica tributária, 24,68% na patrimonia.l; 45,05% naS transferências corren­
tes, 0,47% nas diversas e 0,40% nos serviços operacionais, que no final do ano 
foi desativada. 

No ano seguinte passamos, resp"ectlvarriente~ à seguinte distribuição: 
28,93%,-28,71%,41,75% e0,61% ou seja: a queda Qbservada n~s receitas tribu­
tárias e de Transferências Correntes foi. c:orripensada Com a melhor perfor­
mance da receita patrimonial. 

O aUmento concedido em 1981 pelo Governo Federal ao func:;ionalismo 
civil tfa Uiiião e que; -em--cuinpriffieiltO á-o- que determina a Lei il9- 5.896/73, 
também, foi a-plicado aos nossos pensioriistas, redundando em um aumento 
em nossa folha de pensão da ordem de 103,54%, totalizando esses encargos 
em 1980 CrS 185.509.586,58 (cento e oitenta e cinco milhões, quinhentos e 
nove mil, quinhentos e oitenta e seis cruzeiros e cinqüenta e oito centavos) e 
em 1981 Cr$ 377.586.919,40 (trezentos e setenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e seis mil, novecentos e dezenove cruzeiro~ __ e g';larent~ cent~_vos), não 
havendo, em contrapartida, um acrêscimo compatível nas Receitas Tribu~ 
tárias e de TraOsferências Correntes, ciue s3.o ãs responsáveis, originalmente, 
para fazer face a esses dispêndios. 

Em 1980 essas receitas correspondiani.; em relação as pensões, a 44,75% e 
68,56% sendo que, em 1981, tais percentuais caíram para 36,40% e 52,52%, o 
que vale dizer: em 1980, esses ingressOs qUe prÚporcionaram·urn excedente de 
13,31% no ano seguinte não acompanharam a evolução das pensões e corres­
ponderam apenas a 88,92% desses gastos, gerando uma defasagem de quase 
25%,_ o que evidencia a cambaleante situação previdenciâría- deste Instituto. 

Na receita p~trim~?piã.l on4e es~~~agr~adÕs. OS-lucros normais daS _ope­
rações do IPC observou-se em 1980 um total de Cr$ 70.002.878,94 (setenta 
milhões, dois mil, oitocentos e setenta e oi~o cruzeiros e noventa e quatro cen­
tavos) e em 1981 CrJ JJ1Tf2.188,85 (cento e trinta e sete milhões, cento e 
doze mil, cento e oitenta e oito cruzeiros e oítenta -e_~inco centa":os), isto ê, 
apresentou um crescimento de 95,87%, sendo que a componente juros de em­
préstimos simples evoluiu nada menos que 140,40%, o que, em muito, contri­
buiu para compensar as perdas odginãrías com os pagamentos de pensões. 

No que diz re5peíto às Despesas, os grupos de custeio e de Transferênciás 
Correntes apresentaram crescimentos percentuais de 111,94 e 195,02, passan­
do a primeira de CrS 3.139.027, 79 (três milhõe:s, cento_e trinta e nove mil, vin­
t~ e sete _cruzeiros e setenta e nove c~ntavos) para CrS 6.652.8.77,99 (seis mi­
ll'tões, seiscentos e cinquCnú1. e dois mil, oitocentos e -seten-ta e sete cruzeíros e 
riO:venta e nove centavos) enquanto que a: segunda passava de CrS 
r92.832.980,74 (cento e noventa: e doiS rililhões,-oTtOcentOs e t'ririta e dois mil, 
novec-entos ·e-- Oitenta cruzeiros e setenta e quatro centavos) para Cr$ 
395.337.178,84, (trezentos e noventa e cinco milhões, trezentos e trinta e sete 
mil, cento e setenta e oito cruzeiros e oite_nta e quatro centavos.) 

O pagamento de pensõ.es a ex-contribuintes obrigatórios em l980 corres­
pendia, em relação ao total das Despesas, a 40,69%, caindo no ano seguinte 
para 35,84% tendo, por outro lado, os gastos -com pensões a ex-contribuintes 
faClJllativos, aumentaçlo de 38,97% para 42,77%, sendo o principal motivo de 
apreensão, pois não há rotatividade nesse grupo de contribuintes. 
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No tocante ao Balanço Patrimonial encerrado em dezembro de 1980, po­
demos dizer, em rãpidas pinceladas, que os Bens e os Direitos representavam 
25, 03% e 74,97% do total do ativo, valendo, por outro lado, as obrigações 
4,75%. 

No ano posterior, esses indicadores passaram a ser 21,32,' 78,68% e 
2,90%, ou melhor: a redução observada nos Bens foi perfeitamente compen­
sada com o aumento verificado nos Direitos, associados com a sensível re­
dução nas obrigaçôes. 

8. Conclusão 
Temo"s dado assistência permanente e assídua ao Instituto, mantendo a 

sua atividade em dia e com atendimentos rãpidos, precisos e objetivos. Nin­
guém procurou o Instituto que não fosse recebido, ouvido e atendido com 
presteza. 

Não é possível administrar sem apoio e sem compreensã-o;-senrdignidade 
e sem respeito, sem amor c sem isenção. 

Queremos ressaltar que o nosso trabalho, no I PC, desde quando inicia­
mos nossa gestão pela primeira vez em março de 1979, foi sempre um traba-

lho de equipe, pelo que o êxito que porventura tenhamos obtido deverá ser 
atribuído, também, aos esforços dos senhores Conselheiros, dos fun_cionários 
das dua:;; casas colocadas à disposição deste Instituto, aos quais consignamos, 
publicamente, o nosso reconhecimento e, mercê de Deus, esperamos que 
quando da eleição da n_oya_ Presidência, a realizar-se em março/ 1983, o IPC, 
esteja mais sólido e mais forte do que nunca. 

Ao final deste breve relatório, destacamos os justos e indispensãveis 
agradecimentos aos Poderes Executivos e Judiciário que sempre prestigiaram 
e prestigiam esta Instituição; às Mesas das duas Casas do Congresso Nacio­
nal, pelo apoio, compreensão e espírito colaborador manifestados, bem como 
aos Diretores-gerais c, conseqüentemente, aos funcionários; ao Conselho De­
liberativo, sempre solícito e interessado na defesa do órgão; ao corpo admi­
nistrativo do I PC, constituído de eficientes e leais servidores; aos segurados 
contribuintes, pensionistas, sempre ~olidários e compreensivos. 

Brasília, DF, 31 de março de 1982.- Deputado Bento Gonçah•es. Presi­
dente. 


